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Prefácio

Esta publicação se insere no contexto do crescimento da agenda da avaliação da cooperação in-
ternacional no mundo, vis-à-vis a celebração em 2015, do Ano Internacional da Avaliação. E 

também no Brasil, considerando o crescimento da Cooperação Sul-Sul e da Cooperação Trilateral no 
País, além do amadurecimento do processo de gestão da cooperação internacional brasileira, em que a 
avaliação se insere como uma parte indispensável na busca pela eficiência e do aprendizado. 

Somam-se a isso dois fatores que contribuem para o fortalecimento da agenda de avaliação da 
cooperação internacional no País: um cenário de escassez de recursos que demanda maior eficiência e 
prestação de contas sobre o uso de recursos públicos e, ainda, a necessidade de diálogo com a Agenda 
2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a qual prevê um seguimento sistemático de 
resultados e o incremento em todos os tipos de parceria para o desenvolvimento: Sul-Sul, Sul-Norte, 
Norte-Sul e tantas outras possibilidades de arranjos multissetoriais e multi-atores. 

Avaliar significa refletir, entender, interpretar e sistematizar com vistas a melhorar a ação pública 
e gerar mais resultados de desenvolvimento, sejam eles quais forem, definidos por gestores, comuni-
dades, organismos internacionais e demais atores que atuem em conjunto. Não basta apenas fazer, é 
preciso refletir sobre o que se faz continuamente para que a ação se enriqueça, para que se torne mais 
lúcida. É esta a experiência humana, de conduzir suas ações com cada vez mais excelência.

Esta publicação foi dividida em duas partes, a primeira é “A Agenda da Avaliação na Coope-
ração Internacional Brasileira”. Ela apresenta os resultados de uma pesquisa realizada no segundo 
semestre de 2017, em que participaram 37 instituições que atuam com cooperação internacional no 
País, entre atores públicos no sentido amplo, organismos internacionais e agências bilaterais de de-
senvolvimento. Esta pesquisa investigou como estes atores veem a avaliação, como a realizam, quais 
os tipos de avaliação utilizadas, métodos, desafios, uso dos resultados e perspectivas. Sua finalidade é 
oferecer um panorama amplo sobre o tema que permita aprofundar o debate e ampliar e qualificar a 
prática avaliativa no País.

A segunda parte, denominada “Experiências do Campo: casos práticos e perspectivas sobre a 
avaliação da cooperação internacional no Brasil” traz uma coletânea de nove artigos de especialistas 
e gestores das áreas de cooperação internacional de diferentes instituições e oferecem um panorama 
amplo do que acontece na vida real e nos debates em andamento. Os artigos dialogam com a primeira 
parte, ilustram e aprofundam alguns dos temas que emergiram na pesquisa apresentada. 

Os artigos foram divididos em 4 blocos: 1. Uma visão global, que vai tratar de questões teó-
ricas da avaliação da cooperação técnica internacional e dos esforços de desenvolvimento de capa-
cidades nacionais em avaliação; 2. Experiências na agricultura, saúde e no ensino superior que vão 
retratar esforços na área de avaliação interna, adaptação de metodologias e os desafios envolvidos no 
aprofundamento da agenda de avaliação; 3. Cooperação Sul-Sul, que trará artigos tratando de lições 
aprendidas na avaliação e gestão de projetos de Cooperação Sul-Sul; e por último o 4. Cooperação 
Descentralizada, que traz os desafios envolvidos nesta modalidade de cooperação, mas ao mesmo 
tempo sinaliza a vontade política para que mais avaliações aconteçam e as práticas avaliativas possam 
ser sistematizadas. 
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Deseja a autora que este trabalho seja fecundo no sentido de estimular o debate brasileiro no 
campo da avaliação da cooperação internacional, ajudando a desenvolver o conhecimento sobre o 
tema. Existem muitos indicativos sobre o amadurecimento desta agenda, novas metodologias que 
podem e devem ser aproveitadas no País e, por que não, também geradas a partir da riqueza das nossas 
práticas.

Melissa Andrade Costa
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A AGENDA DA AVALIAÇÃO 
NA COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL  

BRASILEIRA 



12
PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO BRASIL

Da visão às práticas do campo
Melissa Andrade Costa2

Com a finalidade de conhecer melhor as visões e práticas de avaliação dos projetos de Coopera-
ção Internacional no Brasil, praticadas pelo Governo Federal e outras instituições nacionais protago-
nistas da cooperação brasileira, foi realizado um survey on-line, enviado para 67 atores da cooperação 
internacional no Brasil (com taxa de resposta de 37%) e realizadas 28 entrevistas semiestruturadas3 no 
período de setembro a outubro de 2017.

Nesta pesquisa foram chamados a participar entidades do Governo Federal, empresas públi-
cas e entidades paraestatais, organismos internacionais e agências bilaterais de cooperação4. Foram 
investigadas 8 dimensões da área de avaliação da cooperação internacional brasileira: 1) Visão sobre 
avaliação; 2) Uso da avaliação como prática regular; 3) Objetivo da avaliação; 4) Tipos de avaliação 
utilizadas; 5) Métodos; 6) Desafios; 7) Uso dos Resultados e 8) Boas práticas.

Para caracterizar o grupo pesquisado, em primeiro lugar cabe dizer que se trata de um grupo de 
profissionais bastante qualificado, com 73% possuindo especialização, mestrado ou doutorado, ainda 
que não na área da cooperação internacional. Em alguns casos, estes profissionais possuem conhe-
cimento técnico específico da área em que atuam, mas não necessariamente na área internacional e 
menos ainda em avaliação. O Gráfico 1 mostra estes dados. 

Gráf﻿ico 1. Nível de escolaridade dos participantes da pesquisa on-line em percentual.

Estes profissionais envolvidos na pesquisa possuem idade média de 44,9 anos e um tempo mé-
dio de atuação na sua posição de 8,9 anos, ou seja, são profissionais experientes, mas com um horizonte 
de atuação ainda significativo e com relativa estabilidade na posição que ocupam. Estas características 

2 Diretora da Nikê Consultoria. E-mail: melissa.andrade@nikeconsultoria.com.br
3 Uma das entrevistas consideradas foi realizada por meio de resposta ao questionário em meio digital. 
4 Para uma lista completa dos participantes, veja o Anexo I.
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qualificam as respostas obtidas, pois apontam para um grupo com características de formador de opi-
nião no universo em que atuam. 

A seguir serão apresentadas as respostas obtidas em cada área de análise em um diálogo entre 
os dados do survey e das entrevistas semiestruturadas, quais sejam: 1) Visão sobre avaliação; 2) Uso da 
avaliação como prática regular; 3) Objetivo da avaliação; 4) Tipos de avaliações utilizadas; 5) Métodos; 
6) Desafios; 7) Uso dos Resultados e 8) Boas práticas, conforme mencionado inicialmente.

Considerando que houve três grupos distintos que participaram da pesquisa, a saber: a) atores 
de órgãos públicos (incluindo organizações paraestatais e empresas públicas); b) organismos interna-
cionais e c) agências bilaterais de cooperação, cada seção trará uma visão geral consolidada dos dados e 
sempre que houver nuances significativas nas respostas e em volume suficiente, elas serão apresentadas 
em blocos separados.

Visão sobre avaliação

No item de visão sobre avaliação foram feitas perguntas sobre como os atores consideravam a 
importância da avaliação no aprimoramento das práticas de cooperação internacional (ações pontuais, 
ações rotineiras e projetos); como isso acontecia na organização como um todo, como cada um avalia-
va o seu conhecimento sobre práticas de avaliação da cooperação internacional (teorias e métodos) e 
ainda que valor atribuíam às práticas de avaliação externas (feitas por pessoas de fora da organização). 

Nas perguntas sobre a importância da avaliação, 73,9% dos gestores responderam que a consi-
deravam 9 ou 10 (numa escala de 1 a 10) a partir da sua avaliação individual, ou seja, existe uma ampla 
consideração sobre o valor da avaliação. No entanto, muitos gestores consideraram que isso não ecoava 
na organização da mesma maneira, pois apenas 34,8% dos entrevistados julgaram que sua organização 
daria para a avaliação uma prioridade 9 ou 10 (Gráfico 2). 

Neste caso duas leituras são possíveis, uma de que os gestores podem ter uma perspectiva sólida 
sobre a importância da avaliação e outra de oferecerem uma resposta que seria desejável do ponto 
de vista do tema. De toda forma, existe a percepção comum de que a agenda da avaliação tem muita 
importância, mas não é algo que ecoe nas organizações da mesma forma que ecoa entre os gestores, 
apesar de ter um papel importante (47,8% consideram que a sua organização atribui valor 7 ou 8 à 
avaliação). As entrevistas semiestruturadas reforçam esta perspectiva e as contradições entre o que se-
ria desejável e o que de fato acontece no interior das instituições. Estes dados consolidam as respostas 
de todos os grupos participantes.
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Gráfico 2. Visão sobre a importância da avaliação na perspectiva individual dos gestores (escala de 
1 a 10) e seu julgamento sobre a importância na organização em percentual

Atores públicos

No caso da visão sobre a importância da avaliação na cooperação internacional nas organi-
zações do setor público, existe uma unanimidade sobre a importância da avaliação como funda-
mental para gerar melhoria das ações, mas com uma série de ressalvas sobre os desafios envolvidos, 
no que tange a esta mentalidade dentro da organização como um todo e ainda a constatação de que 
a avaliação é algo muito mais teórico do que prático no dia a dia das instituições. Nas palavras de 
alguns entrevistados:

´A abordagem que as pessoas têm tido é que é importante, mas na hora da prática 
temos dificuldade de cumprir os prazos das atividades desenvolvidas no Brasil ou 
em outro país, sempre remarcamos as atividades. Cumprir as atividades já é uma 
dificuldade, fazer uma avaliação fica no plano ideal, mais para constar para conseguir 
finalizar um projeto que fica se prolongando durante muitos anos.´
´Eu vejo cada dia mais como sendo mais valorizada. Tem tido uma importância maior 
ultimamente. Ainda é pouco usada, os resultados não são muito levados em conta. É 
uma formalidade mais do que efetivamente, está insipiente.` 
´Não avaliamos as nossas cooperações, eu acho que é importante (...), mas nunca 
avaliamos. `
´Na Administração Pública as avaliações não têm talvez o mesmo formato e execu-
ção que existe no setor privado. (...) Eu acredito muito em processos de avaliação e 
planos estratégicos, mas é muito diferenciado. No governo é ainda um processo em 
andamento. Nos últimos anos vejo uma evolução.` 

Os depoimentos revelam os desafios da Administração Pública brasileira, que enfrentam 
muitos problemas em decorrência de falta de cultura de gestão para resultados e instabilidade 
institucional. Há limites de recursos, pessoas e prioridade efetiva dada para esta área. A mudança 
contínua de gestores altera a direção estratégica da organização e as suas atividades e atrapalha o 
amadurecimento institucional. Promove a perda de informações que não são sistematizadas e que, 
com frequência, deixam de ser passadas por questões partidárias e rivalidades pessoais. Esta é uma 
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realidade comum que reverbera nas mudanças, não apenas dos chefes das assessorias internacio-
nais, mas da cúpula de governo que não tem tempo suficiente para promover o amadurecimento de 
processos e políticas públicas. 

Apesar dos desafios, existem exceções de organizações com um esforço em colocar este tema 
de maneira prática na agenda, de alinhar a gestão com o tema das parcerias e a cooperação, de modo 
a compor um todo coerente entre o planejamento institucional das organizações e os projetos, com 
vistas a pensar a cooperação de forma estratégica. Não há de forma geral uma avaliação sistemática 
dos produtos gerados, mas um esforço em melhorar as práticas de avaliação. Em época de escassez de 
recursos, a presença da avaliação se torna especialmente necessária para justificar o emprego de recur-
sos e a continuidade de projetos.

Entre os agentes públicos existe uma percepção de que falta conhecimento, método e colocar 
avaliação como uma etapa de fato nos processos de gestão. Existem iniciativas de caráter avaliati-
vo, mas bastante simplificadas no formato de relatórios de final de ano, acompanhados de pequenas 
análises, mas com frequência, como uma iniciativa isolada de um gestor. Em outros casos, estas ini-
ciativas fazem parte de um conjunto de ferramentas de gestão para resultados, mas sem consideração 
específica para a área da cooperação. Existem atividades de monitoramento das ações de cooperação 
internacional, mas poucas de avaliação propriamente ditas e muito menos de avaliação a posteriori5. 
De acordo com um dos entrevistados:

´Os métodos – não temos isso desenvolvido, desconhecemos. Fazemos avaliação no 
âmbito da coordenação, usamos método em planejamento estratégico como instru-
mento de gestão.´
´Todas as nossas ações geram uma demanda para o beneficiário para dar relatório, 
prestação de contas, mas não quantificamos, não fazemos de forma sistemática. Esta-
mos tentando sofisticar os métodos. ´ 

Quanto aos mecanismos existentes, há o reconhecimento sobre a importância de alguns instru-
mentos de gestão previstos pela Agência Brasileira de Cooperação, como o Comitê Gestor que tem o 
papel de acompanhar os projetos e revisitar o que foi realizado. Apesar destes mecanismos existentes 
e os grandes avanços na área de avaliação no Brasil em áreas como educação, saúde e proteção social, 
este conhecimento não migra para o campo da cooperação internacional, um achado que dialoga com 
estudo anterior sobre este assunto (Souza et all, 2016). 

O trabalho de coleta de dados da Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional 
(COBRADI), feito pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), é visto como uma parte 
importante deste processo para viabilizar no futuro o incremento das avaliações no País e o fomento 
da pesquisa neste campo. As avaliações são consideradas como um passo estratégico para a melhoria 
dos projetos internacionais, muito além dos instrumentos de auditoria, que hoje possuem mais desta-
que. Em alguns casos, as avaliações não são capazes de captar os limites impostos pelos mecanismos 
de controle interno que, na visão de muitos gestores, dificultam a gestão da cooperação internacional. 

As assessorias do Governo Federal estão habituadas com instrumentos de controle interno e 
avaliação externa por parte do Tribunal de Contas da União, mas muito pouco com avaliação externa 

5 Avaliação a posteriori é entendida como a avaliação realizada algum tempo depois do término do projeto para analisar questões como impacto e sus-
tentabilidade. 
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feita por instituições fora do governo. Muitos órgãos nunca fizeram uma avaliação externa e muitas 
vezes não possuem muita clareza do que significa este termo.

Uma das motivações para aumentar o conhecimento em avaliação é o contexto de ajuste fiscal, 
que pressiona os gestores para serem mais seletivos quanto aos seus projetos e para isso ter critérios e 
informações para tomar decisões mais objetivas. Neste sentido, a avaliação tem sido apontada como 
uma ferramenta necessária, ainda que pouco utilizada. 

No que tange ao conhecimento dos gestores do setor público sobre teorias e métodos de ava-
liação aplicadas à área de cooperação internacional, ele é muito limitado. É empírico em larga medi-
da, pois há pouca formação teórica, poucos cursos disponíveis na área, pouca disponibilidade de tempo 
e alta rotatividade da equipe. Na fala de um dos entrevistados:

´Meu conhecimento é iniciante ainda, nível básico. Teria que fazer mais cursos, fiquei 
sabendo de uma oportunidade, quando fiquei sabendo, já tinha turma acontecendo e 
não tive oportunidade de participar. (...) Tenho uma equipe pequena, eu e mais duas 
colegas. Não tenho oportunidade de participar. Avaliação, temos que estar sempre 
reciclando conhecimento, aprendendo, fazendo e na hora de elaborar um relatório, 
compilar os dados dos questionários, formatar...´

Nos casos em que há mais formação teórica, há pouca implementação das técnicas aprendi-
das ou o conhecimento não é aplicado de forma sistemática, mas pontual. Há ainda oferta limitada 
de cursos nesta área, uma lacuna que os gestores apontam. Existe mais conhecimento disponível em 
áreas como planejamento estratégico, que inclui necessariamente mecanismos de monitoramento e 
avaliação, mas há poucos métodos específicos de avaliação sendo aplicados. 

Um entrevistado mostrou desconfiança sobre o aumento da preocupação com a eficiência dos 
gastos públicos, alegando que está havendo uma volta a achados de escolas, sobretudo americanas, 
que incorporaram transparência, eficácia e redução no tamanho da máquina pública, mas esta foi uma 
exceção no padrão das entrevistas. 

Não se pode deixar de mencionar o esforço de algumas organizações para gerar conhecimento 
interno e processos avaliativos, desencadeando novas possibilidades de aprendizado. Num dos casos 
foi relatada a necessidade de se amadurecer a avaliação internamente e que a redefinição interna per-
mitiu uma capacitação da equipe para conversar com o avaliador e entender o próprio vocabulário, 
para poder discutir tecnicamente e chegar a um alinhamento que permita responder as perguntas da 
avaliação. 

Existem alguns nichos com conhecimento mais presente, especialmente nas empresas públi-
cas ou entidades paraestatais que tem dedicado esforços a criar sistemas de monitoramento e avalia-
ção e vem fazendo experiências neste campo. 
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BOX 1. Mudanças na Confederação Nacional da Indústria

Um outro ponto de destaque é a importância da inovação na prática avaliativa, que realmente 
possa agregar um novo olhar e conhecimento para a área ao invés de só publicar feitos institucionais. 
Na fala de um dos entrevistados:

´(...) alguns relatórios não têm uma certa autocrítica, alguns exaltam muito as pró-
prias práticas – não tem independência. As pessoas foram contratadas para falar bem 
da instituição e não apresentam dados relevantes, algo de novo. Ou é mais do mesmo 
do que já está aí. Vejo muita publicação que é mais do mesmo – uma linha histórica 
que é feita por outras instituições – são mais do mesmo (...). Faltam mais estudos, 
avaliação, pesquisa, enfim, fico me questionando. Falta mais senso crítico em termos 
de avaliação externa.´

E neste sentido, o IPEA aparece novamente como um ator importante neste processo de 
detalhar e lançar um olhar mais qualitativo sobre os dados da cooperação internacional brasileira. O 
COBRADI já é uma prática consolidada, existe um consenso sobre isso.Os órgãos estão mobilizados 
para prover as informações quantitativas solicitadas pelo IPEA e existe a expectativa sobre os desdo-
bramentos desta prática. 

Organismos internacionais

Os organismos internacionais entrevistados possuem, em sua maioria, um quadro de referên-
cia para avaliação que prevê avaliações globais, regionais, nacionais, temáticas, por projetos e progra-
mas com diferenciações a depender do volume de recursos envolvidos. Há guias avaliativos das sedes 
dos organismos e banco de dados de avaliadores para apoiar as avaliações.  

A Confederação Nacional da Indústria inves-
tiu nos últimos dois anos para melhorar os 
mecanismos de monitoramento e avaliação 
dos seus projetos de cooperação interna-
cional. A mudança surgiu de um contexto de 
pressão econômica com cortes orçamentá-
rios, presença de empresas fortes no exterior, 
busca de tornar os projetos mais eficientes 
e gerar aprendizado interno. O foco passou 
a ser mais claro em resultados estratégicos 
para a instituição. 
O M&A da cooperação internacional era feito 
conforme demandas pontuais durante a ges-
tão do projeto e não gerava dados que permi-
tissem a avaliação de resultados ao final. Havia 
perguntas que não podiam ser respondidas 
porque não havia dados disponíveis. No final de 

2015 fizeram um piloto, em 2016 ajustaram e 
em 2017 seguiram avançando. Hoje existe uma 
área que faz a prospecção e vende o portfólio, 
seja para cooperação técnica ou prestação de 
serviços internacionais, outra área de negocia-
ção de projetos, uma de monitoramento e ava-
liação e uma de comunicação dos resultados.
Na formulação desta mudança de estrutura, 
a equipe estudou as metodologias existentes, 
fez um ensaio em quatro países e desenvolveu 
um modelo. O processo de avaliação é feito 
pela própria equipe e são seguidos os critérios 
clássicos da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). O tra-
balho de Monitoramento e Avaliação passou a 
ser uma prioridade para os projetos de coope-
ração internacional. 
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Eles são grandes fomentadores da cultura de avaliação global, por isso enxergam a avaliação 
como instrumento importante de rendição de contas e aprendizado. Apesar disso, esta perspectiva 
se constrói e se transforma de acordo com as interações junto aos agentes nacionais. Como não há 
ainda muita prática sistemática de avaliação dentro da máquina pública brasileira na área interna-
cional, o esforço de avaliação feito pelos organismos internacionais encontra muitos obstáculos 
junto às contrapartes nacionais (seja pela falta de prioridade dada à avaliação, seja pela mudança 
de gestores, pela falta de recursos alocados ou pelas dificuldades de entendimento entre as várias 
partes na gestão de um dado projeto que envolve vários atores). Existe uma tendência dos projetos 
focarem no cotidiano das ações e dedicarem pouco tempo ao balanço final das iniciativas. Além dis-
so, não existem mecanismos legais que cubram a atividade de avaliação, apesar dos avanços recentes 
em incorporação ampla de instrumentos como a matriz lógica na concepção e gestão de projetos 
internacionais.

Além disso, existem várias discussões associadas à avaliação que tem papel de destaque no caso 
brasileiro. Em primeiro lugar, a necessidade de sair da ´caixinha´ de avaliação de projetos e refletir 
sobre o valor agregado dos organismos internacionais no desenvolvimento do País, e a interação do 
País com outros parceiros, como no caso da Cooperação Sul-Sul. Ou seja, para além da discussão 
sobre os resultados objetivos de determinados projetos, a discussão estratégica sobre a contribuição 
internacional e brasileira na mudança de discurso político e engajamento internacional tornam-se 
especialmente relevantes. 

A atividade de avaliação também tem o potencial de contribuir para o aprendizado na geração 
de novos marcos conceituais para a atuação do Brasil no exterior. Faltam ainda avaliações de grande 
porte sobre o aporte estratégico do País junto a determinados parceiros, como, por exemplo, em 
projetos de cooperação trilateral. 

No caso do Brasil, a cooperação tende a estar mais focada em temas de gestão do conheci-
mento e fortalecimento institucional, mas as ferramentas de avaliação ainda necessitam acompa-
nhar a evolução desta agenda para além da análise de matriz lógica de projetos convencionais. Este é 
um aspecto importante em que a avaliação no caso da cooperação brasileira ainda não acompanhou 
o desenvolvimento metodológico que capture quadros mais complexos, mudanças mais sistêmicas 
e agendas de incidência política. Trata-se de dimensões que exigem um esforço diferenciado de 
monitoramento e que não podem ser facilmente captadas apenas por uma análise final de projeto 
de forma convencional. 

A dimensão política torna-se central no engajamento multilateral do Brasil e no engajamento 
do Brasil com países parceiros e por isso há uma demanda para que este se torne um tema de análise na 
área de avaliação. Devido a isso, a avaliação necessitará capturar o impacto sobre este tipo de variável, 
mais fluida ainda que a dimensão do desenvolvimento de capacidades que é cara para a cooperação 
brasileira.
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BOX 2. Métodos alternativos para captação de resultados

Já existem esforços por parte dos organismos internacionais em apoiar a operacionalização dos 
princípios da CSS, seja por meio da gestão de projetos ou exercícios de avaliação. Apesar deste esfor-
ço e dos avanços na promoção de mais avaliações de projetos na área de Cooperação Sul-Sul, existem 
perspectivas diferentes sobre se as metodologias de avaliação da CSS deveriam ter especificidades 
próprias do contexto, ou simplesmente se apropriar das metodologias existentes. Existe uma expectativa 
quanto ao desenvolvimento de novos métodos que sejam próprios da CSS por parte de alguns atores e 
demanda por se considerar o contexto, a demanda e os aprendizados do país. No entanto, este exercício 
de avaliação da CSS e, especificamente, a Trilateral6 está ainda em processo de amadurecimento. 

6 A cooperação trilateral é uma modalidade da CSS brasileira que pode ser: 1) Entre países em desenvolvimento (todos os parceiros, em número de três 
ou mais, são países em desenvolvimento); 2) Com país desenvolvido (entre o Brasil,  país em desenvolvimento e país desenvolvido) e 3) Com organismo 
internacional (dois ou mais países em desenvolvimento cooperam entre si, com participação de um organismo internacional).

Para além da análise da matriz lógica, ferra-
menta comum no desenho de projetos de co-
operação internacional, existem metodologias 
que vem sendo utilizadas para avaliar proje-
tos e que capturam uma riqueza maior do que 
acontece no campo em contextos instáveis e 
complexos. As metodologias abaixo dialogam 
bem com uma perspectiva sistêmica, pois reco-
nhecem a importância das relações envolvidas 
e da complexidade da vida social, muito além 
de modelos tradicionais de ´entrada e saída´.

1. Mapeamento das Mudanças Alcançadas 
(Outcome Mapping)
O Mapeamento das Mudanças Alcançadas é 
uma metodologia desenvolvida pelo Centro 
de Pesquisa para o Desenvolvimento Interna-
cional no Canadá e centra sua análise no pro-
cesso de mudança medido por mudanças de 
comportamento dos atores relevantes associados 
ao projeto. Ele acompanha estas mudanças de 
comportamento que são relatadas de forma 
aberta ao longo do processo e ajuda a dar uma 
visão mais sistêmica sobre o processo de trans-
formação, pois vai além do que foi inicialmente 
previsto e identifica os efeitos não esperados. 
É uma metodologia essencialmente participa-
tiva e que ajuda a construir uma análise rica do 
contexto e resultados do projeto.

2. Mudança Mais Significativa (Most Signifi-
cative Change)
Consiste na coleta de dados qualitativos sobre a 

Mudança Mais Significativa ocorrida após a aplica-
ção do projeto. Após o recolhimento de histórias 
contadas pelos beneficiários da ação, é realizada 
uma análise das informações recebidas para que 
se possa identificar as evidências das modifica-
ções ocorridas naquele ambiente. A MSC permite 
também a visualização de mudanças e resultados 
não esperados e, pode e deve, ser utilizada em 
combinação com outros métodos. Ela acompa-
nha a tendência de uma abordagem sistêmica ao 
reconhecer a relevância do contato com diversos 
atores envolvidos na realização de um projeto.

3. Colheita de Resultados (Outcome Harvesting)
Consiste na análise de resultados após a reali-
zação de um projeto. Entende que o impacto 
alcançado será mensurado após a sua aplicação 
e verificação dos progressos alcançados. Traba-
lha com a captação de informações em diversas 
esferas e reconhece que a mudança não ocorre 
de modo linear. São seis passos: 1. Desenho da 
Colheita (identificar usuários e usos da ava-
liação); 2) Revisão documental e rascunho das 
descrições de resultados; 3) Engajamento dos 
informantes para formular descrições de resul-
tados; 4) Compilação de evidências para apoiar 
argumentos de resultados; 5) Análise e inter-
pretação e 6) Apoio ao uso dos resultados.
Fontes: https://www.outcomemapping.ca/nu-
ggets/outcome-harvesting
http://outcomeharvesting.net/resources/
https://www.betterevaluation.org/en/plan/
approach/most_significant_change
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Existe uma demanda por considerar os aspectos qualitativos do projeto, não se limitando ape-
nas à checagem formal do fluxo do projeto. As Nações Unidas no Brasil têm avançado neste sentido, 
o próprio Marco de Assistência das Nações Unidas para o Brasil (UNDAF em inglês) mudou o nome 
para Marco de Parceria das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável no Brasil, conside-
rando dimensões de engajamento mais associadas ao diálogo em políticas públicas. Além disso, foi fei-
to um esforço de integração entre as agências na área de Monitoramento e Avaliação; foi constituído 
um grupo assessor de M&A para discutir conjuntamente entre os pontos focais de M&A das agências 
do sistema, visando criar uma maior integração.  

Uma outra dimensão deste panorama é a questão da visibilidade das atividades de cooperação 
internacional e da avaliação, que são ainda muito restritas no caso brasileiro. A comunicação para pú-
blicos interno e externo é necessária em qualquer área de política pública, mas no momento atual em 
que o escrutínio público por meio de redes sociais cresce, este tipo de ação torna-se ainda mais estra-
tégica, o público em geral tem pouco conhecimento do porquê e como se faz cooperação no Brasil.

Do ponto de vista do conhecimento sobre o assunto, de maneira geral, os profissionais dos 
organismos internacionais têm um conhecimento amplo sobre avaliação, seja por formação acadê-
mica ou experiência prática, mas em graus distintos e abordagens metodológicas diversas. Existe um 
conhecimento que permeia o trabalho de gestão focada em resultados que trabalha com indicadores e 
ferramentas de monitoramento e avaliação nestas organizações.

Além disso, existe uma preocupação em se ter consultores que entendam o contexto dos pro-
jetos nas áreas técnicas específicas e ainda da cooperação internacional para que façam colocações 
pertinentes nos relatórios, considerando que a cooperação é complexa e cada agência tem um escopo. 
Neste sentido, a Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação aparece como um ator importante 
para ajudar no processo de amadurecimento deste mercado e surgem propostas de se ter listas de con-
sultores setoriais para ampliar as possibilidades de avaliação dos projetos, ao invés de contar com um 
número limitado de profissionais que tendem a ser sempre os mesmos. Além disso, isso geraria uma 
diversidade de olhares por parte dos avaliadores. 

Agências bilaterais

No caso das agências bilaterais de cooperação, a importância das avaliações é central. Exis-
te uma necessidade de buscar evidências para justificar as atividades realizadas, sistematizar lições 
aprendidas, o que funciona e o que não funciona para melhorar projetos futuros e ações estratégicas. 
Existem gradações quanto ao tipo de avaliação, a depender do volume de recursos despendidos nos 
projetos.

Um dos pontos fundamentais da cooperação bilateral é a demanda das sociedades destes países 
em saber sobre o destino dos recursos da cooperação e os resultados obtidos. No caso do Governo 
Britânico foi criada a Comissão Independente para o Impacto da Ajuda (Independent Comission 
for Aid Impact – ICAI), com a finalidade de avaliar o impacto dos programas do Ministério para o 
Desenvolvimento Internacional (DFID). Estas avaliações também abrangem análises setoriais e te-
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máticas, visando pesquisar o impacto da cooperação britânica em áreas como Transferência de Renda, 
no continente africano. A agência de cooperação norte-americana, USAID, também responde direta-
mente ao Congresso americano.

Existe uma vasta documentação de orientações para contratação de avaliações e para realização 
de procedimentos internos de Monitoramento e Avaliação (vide tabela 01). As agências de cooperação 
bilateral pertencentes à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
utilizam orientações comuns com algumas variações em cada país. No caso da GIZ, o enfoque tem 
crescido em relação ao impacto a longo prazo das ações da cooperação alemã. 

BOX 3. Importância da Avaliação para a Cooperação Alemã

No caso das agências de cooperação bilateral, há um conhecimento teórico presente e cursos 
de reciclagem das próprias agências e ainda a experiência prática que é intensa, pois há grande de-
manda por atividades avaliativas. Além da gestão interna dos projetos internacionais, estes profissio-
nais também gerenciam a contratação das avaliações externas e, por isso, necessitam ter conhecimento 
a respeito e acompanhar todo o processo de realização destas avaliações. 

As agências de cooperação bilaterais contam com um escritório central que possui expertise 
em avaliação, oferece as diretrizes avaliativas e, ao mesmo tempo, conta com expertise local nos 
países em que atua. 

O volume de recursos envolvidos neste tipo de cooperação pressiona a agenda da avaliação. No 
caso da Cooperação alemã trata-se de 2 bilhões de euros anuais, cuja prestação de contas é necessária 
ao parlamento alemão e à sociedade como um todo. 

O Instituto Alemão para a Avaliação do De-
senvolvimento (Deutsches Evaluierungsinsti-
tut der Entwicklungszusammenarbeit; DEval) 
tem o papel de fazer avaliação da cooperação 
alemã. Ele apoia o Ministério da Cooperação 
Econômica e Desenvolvimento (BMZ), visando 
aumentar a efetividade e o impacto das orga-
nizações implementadoras e organizações não 
governamentais da Alemanha. O Instituto DE-
val realiza avaliações setoriais, por países, te-
máticas, análise de portfólio e análises de longo 
prazo de parcerias com os países, entre outras.
O Instituto DEval também oferece subsídios e 

recomendações ao Parlamento Alemão (Bun-
destag). Suas funções são: realizar avaliações, 
revisões de desempenho e análise de impacto da 
cooperação alemã; examinar e refinar métodos 
e padrões de avaliação; disseminar os resulta-
dos das avaliações e pesquisas metodológicas; 
realizar treinamentos; participar de redes nacio-
nais e internacionais de cooperação e estimular 
o desenvolvimento de capacidades nos países 
parceiros. O DEval revela a importância dada 
pelo governo alemão à avaliação da cooperação 
internacional por ter criado um instituto para 
prestar serviços exclusivamente nesta área.
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TABELA 1. Quadro síntese de práticas de avaliação da cooperação internacional dos governos da Alemanha, Austrália, Japão e Reino Unido

País Instituição Visão/Objetivo da Avaliação Frequência da Avaliação Tipos de Avaliação Abordagem e Métodos Utilizados Uso dos Resultados

Alemanha
GIZ e Instituto DEVAL (Ins-
tituto Alemão para a Avalia-
ção do Desenvolvimento) 

Os objetivos da avaliação são: 1) Aperfeiço-
amento de qualidade e de efetividade dos 
projetos; 2) Desenvolvimento de negócios, 
uma vez que as práticas de M&E fortalecem 
a competitividade e capacidade da Agência; 
3) Aprendizado constante a ser aplicado em 
todas as áreas da organização; 4) Orientação 
para a tomada de decisão a partir de resulta-
dos encontrados na avaliação e 5) Prestação 
de contas, por meio do qual são apresentadas 
às partes interessadas provas empíricas da efi-
ciência do projeto.

As práticas de M&E ocorrem desde o planejamento 
do seu projeto até a sua avaliação posterior, estando 
presentes durante todo o processo de gerenciamento 
deste. É um processo rotineiro na Agência. A GIZ uti-
liza a Gestão Baseada em Resultados, que serve tanto 
para a análise do encaminhamento do projeto quanto 
para identificar "pontos cegos" e gerar questiona-
mentos no que diz respeito aos resultados. Ocorrem 
reuniões dos comitês gestores uma ou duas vezes ao 
ano para se discutir os resultados em relação às me-
tas e indicadores. Já a avaliação de projetos consiste 
na análise crítica dos resultados e módulos envol-
vidos. Esse tipo de avaliação ocorre ao final de cada 
módulo de um projeto que, no geral, tem duração de 
até três anos. Há também uma avaliação ex-ante, que 
ocorre anualmente por meio da produção de um rela-
tório sobre o projeto.

O uso de avaliações externas nos projetos é con-
tínuo - em todo o processo de gestão. Há avalia-
ções estratégicas da GIZ – por setor ou país. O 
Instituto Deval faz programas de avaliação multi-
-ano que garantem a perspectiva externa. O foco 
do Instituto Deval é avaliação da cooperação in-
ternacional alemã.

As avaliações tendem a ser mistas, utilizando abor-
dagens quantitativas, com o objetivo de analisar, por 
meio de indicadores, quais objetivos do projeto foram 
atingidos e qualitativas, com o objetivo de coletar in-
formações que não podem ser capturadas por indica-
dores objetivos. Os critérios de avaliação utilizados 
pela GIZ se baseiam nos critérios da OECD de Rele-
vância, Eficácia, Eficiência, Impacto e Sustentabilidade.  
Inicialmente, utiliza-se uma revisão documental, que 
pode ser complementada com outros métodos, de 
acordo com a necessidade. No momento passam uma 
reforma com vistas a dar mais ênfase as avaliações ex 
post e inclusão de mais avaliadores externos para ma-
nutenção de uma perspectiva mais neutra.

O uso dos resultados possui três vertentes princi-
pais: comunicação interna e externa, processos de 
aprendizagem e gerenciamento de resposta. A pri-
meira diz respeito aos relatórios, visando apresentar 
resultados para o público externo, clientes, parceiros 
e para a gestão da informação dentre as repartições 
da própria agência. São produzidos artigos e relató-
rios com o objetivo de compartilhar os resultados dos 
processos de M&A, bem como a organização de ofici-
nas para a divulgação desses resultados. Com relação 
aos processos de aprendizagem - as descobertas de 
M&A são processadas e utilizadas de modo a facilitar 
o aprendizado dos programas em nível setorial e na 
empresa como um todo. Já o sistema de gerenciamen-
to de resposta apresenta as recomendações das ava-
liações e as razões pelas quais elas foram aprovadas 
ou rejeitadas, facilitando o estabelecimento de um 
acompanhamento do status das recomendações.

Austrália
Agência Australiana para o 
Desenvolvimento Interna-
cional (AusAid)

O programa de avaliação tem o objetivo de ge-
rar evidências que sirvam de apoio para a to-
mada de decisões durante o gerenciamento do 
projeto, expandir conhecimentos e melhorar a 
rendição de contas dos programas australia-
nos.

O sistema de performance por meio do qual as avalia-
ções e monitoramento dos programas da AusAID são 
realizados prevê a elaboração de três tipos de relató-
rios: um relatório anual de performance, o qual analisa 
os resultados de determinado programa com relação 
aos objetivos estabelecidos previamente e especifi-
ca ações a serem tomadas para melhorar o projeto; 
relatórios de qualidade, os quais expõem iniciativas 
individuais que contribuíram positivamente para o al-
cance dos objetivos de um programa e os relatórios de 
avaliação independentes, que devem ser realizados ao 
menos uma vez no ciclo de vida do projeto. 

O monitoramento é realizado por meio da execu-
ção de atividades, como diálogo com parceiros, 
visitas de campo e recolhimento de dados rela-
cionados às entregas principais. São utilizadas 
avaliações internas e avaliações externas inde-
pendentes.

O Escritório de Efetividade do Desenvolvimento (Of-
fice of Development Effectiveness), responsável pelas 
avaliações da AusAid, realiza avaliações em dois níveis: 
estratégico e de programas. São utilizados os critérios 
do DAC/OECD de Relevância, Eficácia, Eficiência, Im-
pacto e Sustentabilidade. Nos últimos anos, a agência 
também tem adotado processos com o objetivo de for-
talecer a ênfase em resultados.

As avaliações são utilizadas de modo a melhorar a 
qualidade do trabalho. Para garantir que as avaliações 
sejam bem utilizadas, a agência busca focar no desen-
volvimento constante de três áreas: priorização, de 
modo a realizar avaliações constantes, principalmen-
te nas áreas que podem apresentar maiores proble-
mas ou riscos; qualidade e adoção de sistemas que 
facilitem o seu uso. 

Japão
Agência de Cooperação 
Internacional do Japão 
(JICA)

As avaliações dos projetos são realizadas pelo 
Ministério das Relações Exteriores do Japão 
(MOFA), JICA, e Banco Japonês para Coo-
peração Internacional (JBIC). O Ministério é 
responsável principalmente pela avaliação de 
políticas e programas e a JICA e JBIC por pro-
jetos individuais de cooperação. A avaliação é 
realizada com o objetivo principal de manter 
a transparência e rendição de contas, extrair 
aprendizados e garantir a melhoria contínua 
dos projetos. A JICA costuma utilizar resulta-
dos de avaliações já na fase de planejamento 
ou avaliação inicial de novos projetos, com o 
objetivo de incorporar os aprendizados e reco-
mendações advindos do projeto anterior.

Em tese, todos os projetos devem passar pela avalia-
ção. No geral, é realizada uma avaliação/estudo antes 
do início do projeto; uma outra avaliação intermediá-
ria no meio do projeto; uma avaliação ao final e outra 
pós-projeto, para avaliação do impacto.

São adotadas avaliações mistas - quantitativas e 
qualitativas.

Os critérios de avaliação utilizados pela JICA se ba-
seiam nos critérios DAC/OECD de relevância, efeti-
vidade, eficiência, impacto e sustentabilidade, apesar 
de ser dada ênfase em aspectos diferentes, de acordo 
com o projeto. São utilizadas as ferramentas de Survey 
(inquérito), revisão documental, grupos focais, entre-
vistas semiestruturadas, estudos de caso, análise ex-
perimental, quase-experimental e outros na área de 
econometria. 

Há uma cultura de uso de resultados na elaboração de 
novos projetos e negociação de novas parcerias. No 
geral, é enviado para a JICA matriz e depois comparti-
lhado com o público externo. 

Reino Unido
DFID, ICAI  - Comissão In-
dependente para o Impacto 
da Ajuda.

A avaliação tem um papel central para o DFID. 
O principal objetivo é angariar um número 
expressivo de evidências, boas práticas, lições 
para aprendizado e entender o que é efetivo 
ou não, bem como mensurar o impacto das 
iniciativas. O Departamento possui um foco na 
multiplicação de boas experiências.

O DFID realiza uma Revisão Anual e uma Revisão de 
Finalização de Programa. A Revisão fica numa escala 
abaixo do que seria uma avaliação. Já a Revisão de Fi-
nalização de Projeto é mais completa, pois ocorre ao 
final. Apesar de incentivar a realização das avaliações 
em todos os programas, ocorre a priorização de pro-
gramas de valor maior, de acordo com o impacto (pa-
íses em conflito, situações humanitárias), bem como 
programas inovadores. Desde 2011, as avaliações de 
impacto dos programas do Ministério são realizadas 
pela ICAI – Comissão Independente para o Impacto 
da Ajuda. Nesse sentido, o DFID assumiu uma posi-
ção mais auxiliar, focando na implementação e plane-
jamento dos projetos e coleta de dados para que não 
haja uma lacuna de informações necessárias para a 
avaliação.

A avaliação interna, também chamada Revisão, é 
obrigatória em todos os programas. A avaliação 
externa é desejável e estimulada, mas não é obri-
gatória. Quando é realizada uma Revisão de Fi-
nalização de Projeto e Revisão Anual, a avaliação 
externa é empregada para dar uma credibilidade 
maior para os resultados atingidos. 

Há uso de métodos mistos. No geral, há uma tendência 
à utilização de métodos quantitativos para demons-
trar o impacto. Há uso de inquéritos, entrevistas es-
truturadas, grupos de discussão em redes internas e 
feedback. A reunião com parceiros, por exemplo, pode 
ser realizada da abertura à conclusão do projeto, com 
o objetivo de tornar as ideias mais claras, receber con-
tribuições ou até mesmo rever processos. Também há 
a utilização de um mecanismo interno, chamado AMP 
-Plataforma de Gestão de Ajuda (Aid Management 
Plataform), onde são registradas todas as mudanças 
no projeto. 

Os resultados são utilizados para multiplicar boas ex-
periências e garantir o aprendizado das ações. 
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Uso da avaliação como prática regular e objetivo da avaliação

Nestes itens, as organizações foram questionadas sobre a frequência que realizavam avaliação 
das práticas de cooperação internacional (ações pontuais, ações rotineiras e projetos), o percentual de 
recursos dos projetos internacionais direcionado à avaliação, quais eram as atividades consideradas 
prioritárias nas práticas de avaliação e quais eram os objetivos da avaliação.

Na questão sobre a frequência das práticas de avaliação, pode-se verificar que poucos têm prática 
de avaliação intensa (8,6%), 21,7% possuem pouca atividade avaliativa (1 a 4) e outros 39,1% possuem 
atividades avaliativas expressivas. Estes dados revelam um cenário heterogêneo na área de avaliação 
das organizações (que no Gráfico 3 agrega os atores da cooperação internacional). 

Gráfico 3. Frequência de práticas de avaliação numa escala de 1 a 10
(percentual de respostas)

Na questão de recursos direcionados à cooperação, a divergência de respostas é muito grande e 
as nuances deste cenário serão discutidas na seção a seguir. No entanto, é possível perceber num pri-
meiro momento que muitas organizações optam por não tornar públicos os recursos direcionados à 
avaliação, muito provavelmente em função dos editais públicos para contratação de avaliação externa 
e, que por outro lado, os recursos variam muito de acordo com a avaliação em tela, a depender do de-
senho metodológico envolvido e dos volumes dispendidos nos projetos, ainda que muitas organizações 
não possuam recursos certos direcionados para as atividades de avaliação. Apesar disso, o que se pode 
aferir dos dados disponíveis é que entre os percentuais reportados é mais comum direcionar até 5% do 
orçamento para a avaliação dos projetos. Veja o gráfico 4 a seguir:
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Gráfico 4. Percentual de recursos direcionados à avaliação 

A outra pergunta foi sobre quais eram as atividades consideradas prioritárias nas práticas de ava-
liação. Neste caso, 44% dos respondentes disseram que ações com financiamento externo e ações com 
recursos nacionais tinham igual prioridade na avaliação, seguido por 30% que disseram que ações ou 
projetos com financiamento de organismos internacionais ou governos estrangeiros tinham prioridade 
e apenas 17% disseram que eram prioritários na avaliação ações ou projetos exclusivos com recursos 
nacionais e 9% disseram não avaliar (veja o Gráfico 5). Havia uma expectativa inicial que ações com 
financiamento externo teriam prioridade na avaliação, mas há que se considerar as várias perspectivas 
sobre o que significa uma avaliação e levando em conta que existem práticas de avaliação na maior 
parte das organizações, ainda que de maneira não sistemática. 

Gráfico 5. Percentual de recursos direcionados a cada tipo de ação
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No que tangem aos objetivos da avaliação, a frequência maior de respostas, conforme pode ser 
vista no Gráfico 6, foi para melhorar a gestão seguida de prestar contas à sociedade, por demanda do 
financiador e, por último, por demanda do governo. Estes dados reforçam os pressupostos teóricos do 
exercício avaliativo, no que tange à melhoria da gestão, geração de aprendizagem e a necessidade de 
prestação de contas à sociedade, ao mesmo tempo que indicam o papel dos financiadores em fomentar 
a avaliação e indica a ausência e, ao mesmo tempo, oportunidade de incluir na legislação a avaliação, 
de modo a torná-la uma prática institucional.

Gráfico 6. Quantidade de respondentes por objetivo da avaliação

A seguir, estes resultados são discutidos para cada grupo de respondentes: atores públicos, orga-
nismos internacionais e agências bilaterais. 

Atores públicos

No caso do grupo das organizações do Governo Federal, empresas públicas e entidades para-
estatais, a realidade é diversa, desde organizações que não fazem qualquer tipo de avaliação a organi-
zações que fazem atividades esporádicas ou a organizações que tenham estabelecido e sistematizado 
processos de avaliação formal. No entanto, há pouca sistemática de avaliação. Na fala de um dos 
entrevistados:

´Não existe uma frequência pré-definida. Não existe um modelo de avaliação certo. 
Recebemos uma informação que o desempenho deveria melhorar, recebemos isso 
via Secretaria (consideração do ministro), vem do diretor, outro feedback vem das 
secretarias, dos atores com quem trabalho, pontos focais e propositores dos projetos, 
dos ministérios, e também da ABC. Mas, não é uma avaliação formal. São feedbacks 
que vamos recebendo ao longo do ano.`
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As práticas de avaliação, quando existem, estão em muitos casos incorporadas a uma rotina de ges-
tão das atividades com foco mais em processo do que em resultados, como se pode notar nas falas abaixo.

´Há avaliação semestral, andamento das atividades, o quanto as atividades caminharam, 
quais as dificuldades, se houve algum atraso em relação ao cronograma. (...) A análise é 
muito em relação ao andamento das atividades. Não é uma análise dos impactos.´
´Mensalmente temos que apresentar os dados estatísticos de cada área (...). E 
também mensalmente temos encontros com coordenadores, chefes de divisão 
e alguns acompanhados – servidores para poder ouvi-los e ver onde tem pro-
blemas. Os projetos são estabelecidos. Se saíram os projetos, se tem que mudar. 
Fazemos relatório em que é colocado as etapas percorridas, qual o índice de 
aproveitamento, mas não há critérios pré-estabelecidos, vai de cada um coorde-
nar. É um pouco superficial se foi atingido o objetivo, o que pode melhorar, se 
o projeto deve ser colocado de lado ou não. Um problema que enfrentamos é a 
falta de orçamento.`

O mais frequente são os relatórios de missão de viagem e relatórios de outras ações e projetos, 
esta é a prática predominante. Em casos pontuais existe a produção de relatórios síntese das ativi-
dades dos projetos internacionais que são mais abrangentes, mas o mais frequente são as práticas de 
monitoramento incorporadas à gestão de projetos, ainda que sem método específico. O momento de 
revisão das ações é prática comum e o principal momento de reflexão das equipes. São nelas em que 
são trocadas impressões sobre os projetos, reflexões com a própria equipe e onde são revistas as ações 
e planos de trabalho individuais. 

No caso de projetos envolvendo recursos internacionais, as avaliações estruturadas estão 
mais presentes e, em casos raros, as avaliações de meio termo são previstas. Um fator limitante das 
avaliações é a questão de recursos, pois as avaliações de projetos internacionais têm um custo logístico 
considerável. 

Quanto aos recursos disponíveis, de maneira geral não há recursos previstos para monitora-
mento e avaliação e, quando há, quando estas atividades acontecem são desenvolvidas pelos próprios 
técnicos e consideradas dentro das horas de trabalho da equipe envolvida. Quando o valor é definido 
em separado, varia muito de projeto para projeto e a alocação específica de recursos é mais frequente 
no caso de projetos com recursos internacionais. 

´Eu não saberia dizer o percentual. Pode medir em termos de tempo, projeto de 10 
meses tem 1 mês dedicado à avaliação, 10% da hora é avaliação.`

E apesar da limitação em termos de recursos, existe o reconhecimento sobre a importância do 
trabalho de campo no caso das avaliações dos projetos. De acordo com um dos entrevistados: 

´A missão de avaliação é algo que é extremamente relevante. Quando fala à distância, 
não tem a real participação. Fazemos reuniões por videoconferência de monitora-
mento, mas quando estamos em loco, eles são muito mais abertos para demonstrar 
algumas debilidades do processo, as dificuldades institucionais que eles têm. ´

O Gráfico 7 a seguir mostra que, diferente do gráfico consolidado com todos os respondentes, 
no caso dos atores públicos, não há respostas 9 e 10 que demonstrem uma prática de avaliação fre-
quente e, há ainda um percentual mais expressivo de organizações com nenhuma avaliação ou avalia-
ções não muito frequentes (64,7%).
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Gráfico 7. Frequência de práticas de avaliação numa escala de 1 a 10
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Organismos Internacionais

Os organismos internacionais possuem um quadro de avaliação complexo que envolve vários 
níveis, desde o programa global, regional e nacional e passa também pela avaliação de projetos que 
inclui avaliação de meio termo e avaliação final, ou apenas avaliação final no último ano do projeto. 
Em alguns casos, pequenos projetos são avaliados conjuntamente. Além disso, existem as avaliações 
bi-anuais, avaliações de pessoal e avaliações internas quando é feito o planejamento estratégico das 
organizações e são feitos os relatórios finais de projetos. 

Os projetos, de maneira geral, possuem incorporados em seus orçamentos recursos para avaliação 
que variam muito, entre 0,2% a 0,5% chegando em alguns casos a 7, 10%, a depender do tipo de avaliação. 

Agências Bilaterais

As práticas das agências bilaterais são bastante diversas. A avaliação assume várias formas, a 
depender do tipo de projeto e volume de recursos envolvidos. Mas de maneira geral, todos os projetos 
contam com algum tipo de avaliação. Os projetos menores possuem procedimentos simplificados e, a 
medida em que cresce o orçamento do projeto e sua complexidade, aumentam as exigências de ava-
liação, mas os limites e categorias variam de agência para agência. Na fala de um dos entrevistados:

“Depende do valor de recursos e projeto (...), todos os programas são encorajados 
a reservar um valor para fazer avaliação. No final nem todos fazem, mas continua 
sendo prioritário nestes casos, porque tem que demonstrar value for money no caso de 
programas inovadores.”

Existe um esforço comum de monitoramento dos projetos com reuniões dos comitês gestores e 
acompanhamento das metas e indicadores e, em alguns casos, existem avaliações ex-ante. Há também 
estudos que podem ser contratados ao longo da implementação dos projetos e que ajudam a subsidiar 
eventuais correções de rumo das iniciativas. Os relatórios anuais também são um exercício importante 
que contribui para a avaliação dos projetos. 
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BOX 4. Mecanismos de Avaliação previstos pela Agência Brasileira de Cooperação 

Em seus documentos de diretrizes para o De-
senvolvimento da Cooperação Técnica Inter-
nacional Multilateral e Bilateral (atualizado em 
dezembro de 2016) e Diretrizes Gerais para a 
Concepção, Coordenação e Supervisão da Co-
operação Técnica Trilateral (2017), a ABC dá 
orientações gerais para o exercício de avaliação 
dos projetos que estão sumarizadas a seguir.
Estas orientações preveem o estabelecimento 
de mecanismos de Monitoramento e Avaliação, 
de maneira colaborativa entre os parceiros en-
volvidos desde o desenho do projeto. No caso 
dos projetos trilaterais, prevê muita flexibili-
dade para que os instrumentos, metodologias 
e indicadores para a avaliação dos resultados, 
dos processos envolvidos e impactos alcança-
dos pelos projetos sejam acordados por todas 
as partes envolvidas durante a formulação e 
negociação dos projetos e que levem em conta, 
ainda, o alcance dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável.
No âmbito da cooperação bilateral, avaliações 
de projetos podem ser conduzidas por inicia-
tiva da agência estrangeira de cooperação in-
ternacional ou pela negociação conjunta de 
termos de referência com a instituição execu-
tora nacional do projeto. Outra possibilidade 
é a contratação de um avaliador externo pela 
instituição executora nacional. No caso desta 
cooperação, havendo esta opção, apenas em 
caráter excepcional, as despesas de contrata-
ção da avaliação externa devem ser cobertas 
pelo orçamento da iniciativa de cooperação. No 
caso das avaliações externas, recomenda-se 
que sejam realizadas por especialistas indepen-
dentes ou por uma instituição com qualificação 
adequada (e.g. universidades, institutos, etc.). 
No caso da cooperação bilateral e multilate-
ral, orienta-se que a instituição proponente 
esteja atenta aos seguintes fatores: a) alcan-
ce de seus objetivos por meio de uma gestão 
eficiente e eficaz; b) impacto efetivo sobre o 
seu público-alvo ou setor beneficiado e c) sus-
tentabilidade de seus resultados. A avaliação 
recomendada prevê analisar a relevância, efi-

ciência, eficácia, impacto e sustentabilidade 
de um projeto, plano de trabalho ou ação, com 
vistas a subsidiar futuras atividades de coope-
ração técnica internacional.
As avaliações podem ser realizadas em três 
momentos: i) em situações específicas da exe-
cução do projeto, plano de trabalho ou ação 
(como as de “meio-período”, ou recomendadas 
em reuniões de acompanhamento, a título ex-
traordinário); ii) quando de sua conclusão e iii) 
em momento posterior ao encerramento de 
suas atividades. Neste último caso, tem como 
objetivo a verificação de sua efetividade. Reco-
menda-se que projetos de maior porte devem 
ser avaliados pelo menos uma vez ao longo de 
sua execução e, que para tanto, devem ser re-
servados recursos para custear avaliações ex-
ternas. 
O acompanhamento da execução do projeto 
dá-se por meio de: i) Reuniões periódicas entre 
a ABC, instituição executora e o organismo ou 
agência internacional cooperante; ii) Elabora-
ção de Relatório de Progresso anual pela ins-
tituição executora. No âmbito da cooperação 
técnica multilateral, a elaboração de relatórios 
deve ser providenciada por intermédio do sis-
tema SIGAP e iii) Registro periódico de infor-
mações sobre o desempenho do projeto, plano 
de trabalho ou ação de cooperação técnica nos 
sistemas de informação da ABC.
Estas diretrizes válidas e relevantes tratam 
da avaliação de forma bastante ampla e foram 
capazes de fomentar uma série de práticas 
fundamentais para a gestão da cooperação 
brasileira, como o acompanhamento dos pro-
jetos por meio dos Comitês de gestão compar-
tilhada dos projetos nos vários níveis (técnico 
e operacional) e a análise dos indicadores, pre-
vistos desde a concepção do projeto. O ama-
durecimento deste processo significa ir além e, 
a partir da prática, compartilhar metodologias 
relevantes, desenvolver mecanismos de troca 
de lições aprendidas, de uso e disseminação 
dos resultados e ampliar o uso de avaliações 
externas independentes. 
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As avaliações de meio termo são comuns, seguidas por avaliações ao final dos projetos e, em 
alguns casos, anos depois que o projeto foi concluído, para analisar em que medida o projeto contri-
buiu para o propósito maior que possuía.

Os orçamentos para avaliação variam muito, podem variar entre 1 a 3 ou 5% do orçamento entre 
monitoramento e avaliação, podendo chegar a 20% em alguns casos e de acordo com a prioridade dada 
à Região. De forma geral, estes recursos estão incluídos no orçamento dos projetos. Em alguns casos, 
as avaliações podem levar até um ano para serem concluídas. Um desafio comumente encontrado é 
de atribuir resultado direto aos projetos que muitas vezes atuam em áreas de incidência política. Em 
alguns casos, os projetos a serem avaliados são sorteados. 

BOX 5. Avaliação de Advocacy

O trabalho de advocacy traz muitos desafios. 
Avaliação de advocacy pode trabalhar com mé-
todos semelhantes a avaliação convencional, 
especialmente qualitativos, mas adaptando 
ao seu contexto dinâmico, considerando indi-
cadores intermediários de progresso e consi-
derando a capacidade da organização, as ati-
vidades, resultados e impacto, ou seja, todo o 
processo de gestão. 
Se não  é realizada uma ação de advocacy 
estruturada fica muito mais difícil de mensurar 
os seus resultados, pois indicadores não 
foram definidos e não houve um trabalho de 
monitoramento sistemático. As organizações 
necessitam perceber que se querem trabalhar 
com advocacy de forma efetiva, necessitam fazer 
um esforço consciente de desenhar estratégias 
com trabalho avaliativo direcionado. 
Coffman (2009) escreve um guia para plane-
jamento da avaliação de advocacy e defende 
4 passos: 1) Focalização; 2) Mapeamento; 3) 
Priorização e 4) Desenho. A focalização iden-
tifica os usuários da avaliação, como esses vão 
usá-la e as perguntas de avaliação que gosta-
riam de responder. No mapeamento, faz-se um 
mapa visual da estratégia que será avaliada, a 
exemplo de uma teoria de mudança. Na prio-
rização, analisa-se o mapa e se seleciona quais 
são as questões cruciais a serem avaliadas. Fi-
nalmente, seleciona-se exatamente quais se-
rão os dados coletados e como isso ocorrerá. 
Há que se ressaltar que no caso de avaliação 
de advocacy, a narrativa da mudança deve es-
tar bem elaborada, ainda que a realidade seja 
muito mais rica e dinâmica do que a teoria ini-

cialmente se apresenta. Na área de advocacy 
muito pode acontecer fora do esperado, pois 
está associado a um momento político. 
Alguns aspectos importantes podem subsidiar 
a avaliação de advocacy nas instituições que 
atuam com cooperação internacional no País:
•	 Capacidade institucional: há que realizar 

uma avaliação prévia da capacidade da ins-
tituição em conduzir ações desta natureza. 
Esta análise permite identificar gargalos de 
conhecimento e recursos disponíveis. 

•	 Elaborar indicadores específicos: trabalho 
analítico focado pode gerar mais resulta-
do ao se monitorar os resultados do que se 
espera atingir com metas intermediárias e 
finais.

•	 Estudos de longo prazo: estes possibilitam 
uma visão mais ampla do que funcionou 
para extrair lições para futuras iniciativas. 
Quando a estratégia  não é intencional, o 
monitoramento é pouco feito e estudos su-
mativos de advocacy praticamente não são 
realizados.

•	 Advocacy & Diálogo de Políticas: A relação 
entre as duas atividades necessita ser ex-
plorada e aprofundada com estudos especí-
ficos sobre o impacto de um sobre o outro.

Fonte: ANDRADE COSTA. A avaliação de 
advocacy aplicada ao sistema ONU no Brasil: 
caminhos e possibilidades, Seminário da Rede 
Brasileira de Monitoramento e Avaliação, 2015.
Referência: COFFMAN, Julia. Overview of 
Current Advocacy Evaluation Practice. Center 
for Evaluation Innovation, Oct 2009.
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Tipos de avaliação utilizadas

Neste caso, as organizações foram questionadas sobre qual o tipo de avaliação que mais utiliza-
vam, se interna (feita pela própria organização) ou externa (realizada por pessoas fora da organização).

De maneira geral, existe uma predominância de avaliações internas (48%) seguidas por avalia-
ções externas (22%) e avaliações internas e externas na mesma proporção (17%), mas este quadro é 
bem diferente de acordo com cada setor analisado. No setor público predominam as avaliações inter-
nas, nos organismos internacionais as avaliações externas e nas agências bilaterais as avaliações tanto 
internas quanto externas, conforme pode ser visto no Gráfico 8 a seguir.

Gráfico 8. Tipos de avaliação utilizadas em todos os segmentos

Neste caso, as respostas qualitativas das três categorias são apresentadas na mesma seção. Os 
atores públicos possuem mecanismos de monitoramento e avaliação previstos pela Agência Brasileira 
de Cooperação e que estão associados às reuniões periódicas do projeto e aos relatórios finais de cada 
projeto, conforme discutido anteriormente. Em casos pontuais de exercícios de avaliação mais apro-
fundados, fazem uso de avaliação externa.

No caso do valor atribuído pelos gestores federais às avaliações externas, existe uma percepção 
geral sobre sua importância, com argumentos de que uma pessoa de fora da organização traz um 
novo olhar e uma análise que ajuda os gestores envolvidos com mais imparcialidade (ainda que todo 
profissional ou organização tenha também o seu viés). É muito difícil para qualquer gestor fazer uma 
análise crítica sobre o próprio trabalho ou da instituição, há sempre um viés positivo nos relatórios 
divulgados e pouco espaço para levantar as lições aprendidas e os pontos que necessitam de aperfeiço-
amento. Na palavra de dois dos entrevistados:

´Temos a questão dos governos, estamos submetidos ao chefe de gabinete do minis-
tro. É muito complicado a assessoria colocar um parecer diferente do interesse que o 
gabinete está colocando. Nossa avaliação é tendenciosa para algo positivo. Às vezes 
os negativos são esquecidos. ´
´No ministério, uma avaliação de projeto externa vai ser a primeira este ano. Ainda 
não foi decidido. Vai ter uma reunião sobre isso. Existem outros projetos que foram 
avaliados por nós e a contraparte, mas é algo um pouco dirigido.`
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Como existe uma rotatividade alta nos quadros públicos e uma baixa documentação das políti-
cas, a falta de avaliação e de relatórios mais críticos sobre o trabalho realizado gera uma baixa e lenta 
aprendizagem institucional e a repetição de muitos erros dentro da máquina pública. Existe ainda 
uma necessidade apontada de se combinar, conforme já colocado, o esforço de avaliação interna com 
as avaliações externas para combinar perspectivas. Um dos entrevistados reflete bem este argumento 
comum nas entrevistas:

´A princípio acho que são melhores (avaliações externas), a experiência que eu tenho 
é que as instituições não mudam a partir de dentro. Agora, ao mesmo tempo seria 
importante ter processos de avaliação de dentro também, pois conhecem o dia a dia 
da cooperação. Por exemplo, na ABC ter um núcleo de avaliação. Mas eu acho que 
é importante ter sim. Agora, a avaliação de dentro tem o lado do olhar coorporativo, 
então tem este viés, a avaliação externa tem a vantagem de não ter este viés corpo-
rativo. Mas ao mesmo tempo, pode ter o viés de influência de outros órgãos sobre a 
avaliação externa, se é o Banco Mundial, o Banco tem uma visão de política pública 
na área de cooperação. Nenhuma avaliação é neutra. Eu acho que é muito bom.´

A fala acima reflete ainda a percepção comum dos entrevistados sobre o protagonismo que a 
Agência Brasileira de Cooperação deveria ter neste processo e considera que os atores envolvidos no 
processo avaliativo naturalmente terão uma perspectiva própria. Por isso, muitas vezes a avaliação pode 
ser vista como um processo de construção coletiva e de aprendizagem, pois pode levar em considera-
ção múltiplas perspectivas para se ter uma análise mais rica da realidade. O exercício de se desenhar 
a avaliação, fazer as perguntas que se quer responder, colher os dados, discutir os resultados, envolver 
todos os atores, todo este processo já faz parte da prática avaliativa, muito além do que simplesmente 
a entrega de um relatório. 

Há ainda uma demanda para avaliações externas que saiam do acadêmico e possam ir para o 
âmbito profissional e trazer um olhar mais qualitativo, para além dos dados numéricos da cooperação. 
Existe já em curso um esforço do IPEA nesta direção. Nas palavras de um dos entrevistados:

´Eu acho que existe um gap em relação as avaliações externas. Está muito mais no 
âmbito acadêmico do que profissional. O IPEA está se preocupando mais com isso, 
fazer uma avaliação qualitativa, mas se prende muito à avaliação quantitativa da coo-
peração, quanto se gasta, quanto se empregou de recursos aí. Acho que a avaliação é 
muito superficial, precisamos ir além, dentro de uma avaliação qualitativa. O Gover-
no precisa tomar esta responsabilidade.´

Em 15 de junho de 2018 foi realizado um seminário no IPEA no marco da Evalweek7 para uma 
apresentação preliminar dos resultados da pesquisa e alguns dos artigos desta publicação. Neste caso, 
o pesquisador João Brígido Bezerra Lima, do IPEA, fez uma apresentação sobre o direcionamento 
estratégico do COBRADI, apontando para a avaliação de políticas públicas dentro da cooperação 
internacional brasileira. 

7 A Semana da Avaliação na América Latina e Caribe - EVAL 2018 é realizada pelo Centro de Aprendizagem em Avaliação e Resultados para a América 
Latina e Caribe (CLEAR LAC) e o Centro de Pesquisa e Docência Econômicas (CIDE), o Abdul Latif Jameel Poverty Action Lab América Latina e 
Caribe ( J-PAL LAC), a Agência Mexicana de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AMEXCID), o Banco de Desenvolvimento de América 
Latina (CAF), a Oficina de Avaliação y Supervisão do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Centro Latino-americano de Administração para 
o Desenvolvimento (CLAD), o Centro de Aprendizagem em Avaliação e Resultados para o Brasil e África Lusófona (FGV/EESP CLEAR), a Escola de 
Economia de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV/EESP), a Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), o Conselho Nacional 
de Avaliação da Política de Desenvolvimento Social (CONEVAL), a Agência Alemã de Cooperação Técnica (GIZ), o Fomento de Capacidades em Avaliação 
na Costa Rica e Outros Países de América Latina (FOCEVAL, Costa Rica), a Entidade das Organização das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e 
Empoderamento de Mulheres (ONU Mulheres) e a Secretaria da Fazenda e Crédito Público (SHCP, México). Fonte: http://redebrasileirademea.ning.com/
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No caso dos organismos internacionais existe uma combinação de avaliações internas e externas, 
com predominância de avaliações externas. Existem mecanismos sólidos incorporados de monito-
ramento dos projetos, relatórios anuais, relatórios finais de projeto, oficinas de avaliação e reuniões 
tripartites, que envolvem a Agência Brasileira de Cooperação (ABC/MRE), a organização interna-
cional e as instituições executoras nacionais (governamentais). Além disso, são contratadas avaliações 
externas para os projetos em formato, a depender do volume de recursos dispendido, mas nem todos 
os projetos recebem avaliação externa.

No caso das avaliações externas, existem nuances importantes a serem consideradas. Por um lado, 
há a percepção de que a avaliação externa é essencial para garantir a transparência e a qualidade das 
ações executadas por organismos internacionais, além de ser parte integrante de um sistema de M&A, 
fornecendo subsídios para o aprimoramento das ações conduzidas. Na fala de um dos entrevistados:

`Elas são essenciais (...), as análises externas trazem pontos ou interrogações que são 
interessantes de você pensar para redirecionar a sua atuação, pensar em como ser 
mais eficiente, eficaz, melhorar a alocação de recursos, o tipo de expertise que você 
precisaria ter. E mesmo determinar certos parâmetros, além dos que você imaginava, 
é algo importante.`

Por outro lado há uma perspectiva de que nem toda avaliação tem que ser externa e que existe uma 
necessidade das avaliações internas e externas caminharem juntas, onde existe um trabalho contínuo 
de monitoramento dos processos nas organizações e um olhar externo para analisar dimensões mais di-
fíceis de serem capturadas por quem está envolvido na implementação. Segundo um dos relatos: 

´Há dificuldades epistemológicas de atribuir resultados e impactos. É importante ter 
foco nos processos internos, nas organizações e junto com os parceiros e fazer o link 
entre resultados das avaliações externas e internas.´

Uma outra perspectiva é a de que a avaliação não deve ser necessariamente interna ou externa, 
mas independente. Alguns exemplos disso são a Espanha, que criou um ministério da avaliação, que 
era interna, mas tinha independência, e o México, que também tem um departamento semelhante. O 
elemento central neste caso seria a independência. Uma outra constatação deste universo de organis-
mos internacionais é de que falta ainda, no caso brasileiro, avaliação de outcomes ou de impacto8, seja 
por falta de recursos, cultura institucional, conhecimento ou sensibilização sobre o tema.9

Em alguns casos existem avaliações externas conduzidas por outras unidades dentro dos mes-
mos organismos internacionais, como no caso do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento que possui um Escritório Independente de Avaliação. No caso das agências bilaterais existe a 
predominância de avaliações externas, apesar de nem sempre serem obrigatórias. 

No caso das agências bilaterais existe uma grande ênfase em avaliações externas, especialmen-
te em projetos com recursos mais volumosos e, mesmo quando a avaliação é interna, é utilizado em 
alguns casos o olhar de pessoas de outros departamentos não envolvidos com a implementação para 

8  Avaliação de Impacto neste contexto refere-se à avaliação de resultados de longo prazo ou ´outcomes´ na terminologia em inglês, utilizada internacio-
nalmente. Existe um entendimento comum que a avaliação de impacto se refere a metodologias quantitativas de tipo experimental ou quase-experimen-
tal, que foram propagadas e tidas por alguns como padrão ouro das avaliações, o que foi revisto em discussões posteriores. Avaliação de impacto pode ser 
utilizada como um termo mais amplo, considerando os resultados de longo prazo depois que o projeto foi executado. 
9  Nos EUA, que são pioneiros em matéria de avaliação, são comuns os estudos longitudinais, ou seja, estudos de longo prazo que identificam os grupos 
investigados e acompanham ao longo do tempo. No caso da Alemanha, as avaliações pós-projeto são institucionalizadas. Estes são apena alguns exemplos 
para ilustrar que esta cultura de avaliação de longo prazo é realidade em outros países. 
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dar mais credibilidade e transparência para a análise. E novamente, existe uma perspectiva sobre a 
necessidade de diálogo entre a avaliação interna e externa. 

Em alguns casos a avaliação é feita totalmente por agentes externos à organização. No caso dos 
EUA esta é uma prática que permeia toda a Administração Pública Federal e que privilegia a atuação 
das pequenas empresas.

BOX 6.Centro de Recursos de Avaliação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

Métodos utilizados

Na parte de métodos utilizados, os entrevistados foram perguntados sobre a natureza dos méto-
dos mais usados na organização, se quantitativos, qualitativos ou mistos e também foram perguntados 
sobre os métodos específicos que utilizavam. Os resultados dos três grupos também são apresentados 
na mesma seção. Neste caso, predomina o uso de métodos mistos (52%), seguidos por métodos quali-
tativos (22%) e, por último, quantitativos (10%), conforme pode ser visto no Gráfico 9.

Gráfico 9. Métodos utilizados em todos os segmentos

No caso dos atores públicos predominam as abordagens mistas, com o uso de revisão docu-
mental, entrevistas, inquéritos e visitas de campo nos projetos. As organizações tendem a ser bastante 

O Centro de Recursos de Avaliação (Evalua-
tion Resource Centre) do Programa das Na-
ções Unidas é uma plataforma global que inclui 
relatórios de avaliações realizadas, consolida 
dados de avaliações desenvolvidas por país, 
de acordo com o tipo de avaliação, disponibili-
za calendário de avaliações previstas, o status 
das respostas de gestão, o status do planeja-
mento das avaliações, o relatório de status das 

avaliações do GEF (Global Environment Facili-
ty), além de outros documentos com orienta-
ções sobre avaliação. A plataforma disponibi-
liza também para funcionários do sistema um 
banco de dados de consultores em avaliação, 
termos de referência e outros recursos para 
facilitar a gestão da avaliação dentro do Pro-
grama, que visa promover a troca de informa-
ção e aprendizado em nível global.
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flexíveis no que tange a análise dos resultados. Existe uma tendência à predominância de métodos 
qualitativos que fornecem mais subsídios e que expliquem os resultados dos projetos. Na fala de um 
dos entrevistados:

´Partimos de uma abordagem qualitativa. A qualitativa é o que dá as respostas que 
queremos. Na quantitativa as informações ficam para o IPEA. Fazemos mensalmen-
te este levantamento. Na hora da avaliação isso são dados que já possuímos e, neste 
momento focamos na análise qualitativa.´

No caso dos Organismos Internacionais também há o uso de abordagens mistas com uma 
predominância para métodos qualitativos. De acordo com alguns entrevistados:

´A metodologia de avaliação utilizada (...) conta com aspectos qualitativos e quan-
titativos, o que faz com que seja esta uma atividade complexa, porém muito mais 
completa.´
´Uma combinação. No geral vão prevalecer os métodos qualitativos. (...) precisamos 
ter ponte entre os métodos. No nosso programa conseguimos utilizar muitos méto-
dos integrados.` 

Existe uma combinação de metodologias desde a revisão documental, inquéritos (survey), en-
trevistas estruturadas, não estruturadas e semiestruturadas, grupos focais, análise de atores e ainda 
algumas metodologias qualitativas inovadoras na área de comunicação, como a que permite usar mé-
todos visuais para coletar dados, especialmente em comunidades não letradas ou com baixo nível de 
letramento, como no caso de comunidades indígenas. Estudos de caso também são utilizados como 
parte do desenho de avaliações com métodos qualitativos. Além disso, as visitas de campo são sempre 
um componente importante das avaliações.

Ao se considerar a diversidade de metodologias qualitativas disponíveis, pode-se afirmar que há 
muito espaço para inovar na avaliação da cooperação internacional no Brasil. Conforme foi mencio-
nado por um dos entrevistados:

´Formalmente, o foco está em Gestão para Resultados e há muito campo para desen-
volver na avaliação qualitativa com foco, além da racionalidade da matriz do marco 
lógico – há espaço para desenvolver outcome mapping. ´

No caso das agências bilaterais as abordagens também são mistas. Há uma pressão em alguns 
casos para utilizar métodos de avaliação de impacto, como o Estudo Randomizado Controlado, mas 
que são dificilmente aplicáveis no caso dos projetos brasileiros, em que a atribuição de causalidade não 
se aplica aos projetos. Na fala de um dos entrevistados:

´Há uma mistura de métodos qualitativos e quantitativos – não saberia precisar a 
estatística. Mas quando vamos montar o logframe, termos que usar indicadores claros 
que mostram os dois aspectos.´

Todas as agências entrevistadas possuem plataformas globais que facilitam a troca de conheci-
mento interno com os documentos que demonstram resultados e progressos aferidos. Falam ainda da 
diversidade de instrumentos utilizados: revisão documental, inquérito (survey), entrevistas estrutura-
das, grupos focais, etc. Um dos fatores determinantes na escolha do desenho da avaliação é o escopo 
do projeto, o volume de recursos envolvidas e fundamentalmente as perguntas da avaliação.  
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Em muitos casos, as avaliações envolvem peritos tanto do Brasil quanto do país parceiro, que 
fazem uma análise conjunta dos resultados. As organizações contratadas, em diversos casos têm muita 
flexibilidade para propor novos métodos, pois na hora da contratação, esta expertise e inovação tam-
bém são consideradas. 

Os desafios na realização da avaliação 

Neste item os atores foram questionados sobre quais eram os maiores desafios na gestão da ava-
liação, desde a decisão de avaliar até a sua execução e uso dos resultados. Os maiores desafios colocados 
foram falta de tempo para avaliar (não é dado o devido tempo na atividade de gestão para a avaliação), 
a falta de recursos (especialmente no caso do setor público), a falta de conhecimento sobre a avaliação 
e o não cumprimento dos prazos previstos, o que dificulta a gestão dos projetos como um todo, como 
pode ser visto no Gráfico 10. Estas respostas reforçam a necessidade da atividade de avaliação para 
melhorar a gestão dos projetos, muitas vezes marcados por cronogramas não cumpridos e com dificul-
dades de implementação. 

Gráfico 10. Maiores desafios na gestão da avaliação para todos os grupos

Atores públicos

No caso do Governo federal existem muitos desafios presentes em toda a gestão da avaliação. A 
começar pela falta de uma cultura da avaliação. É necessário aumentar o entendimento sobre o tema, 
mostrar a importância e localizá-la dentro de uma cultura de gestão para resultados e aprendizado insti-
tucional. Falta documentação sobre os resultados dos projetos, o que é problemático até mesmo para 
justificar o emprego de recursos e sensibilizar o público em geral e mesmo os gestores sobre a importância 
dos esforços de cooperação internacional. Existe uma percepção generalizada sobre o desafio e a necessi-
dade de se ampliar a divulgação das atividades de cooperação internacional no Brasil. Com a avaliação 
pode-se gerar evidencias que mostrem a validade dos projetos e a adaptação para determinados contextos.  
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Além da falta de sensibilização e conhecimento sobre o tema, existem problemas estruturais de 
falta de equipe e orçamento para realizar as avaliações. As equipes estão pressionadas com o dia a dia 
dos projetos e como não se tem uma visão sobre o valor de uma avaliação para a alta gestão, não são 
alocados pessoas e recursos para a realização deste trabalho avaliativo. Os projetos são tão absorventes 
que as pessoas não alocam tempo para a avaliação. Nas palavras de um dos entrevistados:

´Falta orçamento, tem que fazer viagem novamente ao país e só para analisar o im-
pacto, em muitos casos os recursos são pequenos e utiliza-se o recurso apenas para 
execução, compartilhar experiências, fazer uma missão do país e esta parte da avalia-
ção fica... Nos nossos projetos não volta ninguém para ver impacto.´

Apesar da falta de prioridade dada ao exercício avaliativo, existe um reconhecimento sobre 
a necessidade de se aumentar a avaliação num contexto de escassez de recursos,  como é o caso no 
Brasil, e de aproveitá-la para gerar aprendizado institucional. Se a equipe não reflete sobre o seu 
trabalho, há uma curva de aprendizado muito lenta e os erros tendem a se repetir. Um outro desafio 
posto é a falta de conhecimento sobre avaliação, a falta de métodos avaliativos. De acordo com um 
dos entrevistados:

´...não fazemos, não temos método, é muito em função de percepções que temos do 
processo. É difícil implementar, ter regularidade e é difícil ter um método de como 
aplicar depois. É instintivo. Eu levo a crer que tem a ver com a natureza do que fa-
zemos, não trabalhamos com o projeto, assessoramento é uma atividade contínua.`

Esta fala mostra como a avaliação não é entendida como uma atividade que pode ser estratégica 
para a gestão e a mistura entre atividades de gestão de projetos e assessoramento político. O outro de-
safio encontrado é a rotatividade do pessoal envolvido nos projetos. No caso de projetos longos, é raro 
encontrar quem atuou com o projeto desde o início. Um desafio bastante presente é ainda o de uso 
dos resultados para gerar uma cultura que permita uma melhoria em futuros projetos, especialmente 
no caso de grandes organizações com um portfólio considerável de iniciativas. 

Uma dificuldade ainda é evitar que a avaliação seja capturada, seja por um viés corporativista 
ou por um viés partidário, que os projetos estão sujeitos dentro do contexto da cooperação interna-
cional, considerando que as instituições de avaliação externa também têm o seu viés. De acordo com 
um dos entrevistados: 

´a desvantagem é exatamente o corporativismo, a dificuldade de criticar, pois pode ser 
compreendida como uma crítica à própria instituição. (...) Mas, eu fico horrorizado 
com a falta de capacidade de autoavaliação crítica. Porque pode ser visto e mal inter-
pretado, o desafio é você criar uma espécie de ombudsman para fazer uma avaliação que 
não fosse laudatória, que não fosse publicitária, não para promover a própria pessoa...´

Um elemento apontado também como desafio foi o crescimento do papel do Brasil no cenário 
internacional na Era Lula, que provocou uma agenda de política externa mais agressiva, com a abertu-
ra de inúmeras embaixadas, que depois não puderam ser sustentadas. Muitas promessas foram feitas 
e não foram cumpridas, o que gerou muita frustração por parte dos parceiros. Esta é uma dimensão 
importante na avaliação dos projetos e diz respeito à expectativa dos parceiros envolvidos. 

Outro elemento difícil é a tomada de decisão em decorrência da avaliação. A avaliação aponta 
erros e dificuldades, muitas vezes aponta para a necessidade de se encerrar um projeto ou rever completa-
mente o seu desenho. Neste contexto, existe uma tensão de se tomar uma decisão que seja mais racional, 
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pois existem elementos políticos sensíveis neste processo. A avaliação, em alguns casos, dá subsídios para 
decisões já consideradas necessárias pelas equipes, mas que possuem muitas sensibilidades envolvidas. 

E por fim, existe uma questão metodológica a ser considerada nos âmbitos das avaliações. Muitas 
vezes o governo brasileiro financia ou apoia projetos que possuem vários atores envolvidos e, por isso 
não se pode identificar a contribuição de cada parceiro. Para solucionar este problema seria necessário 
que esta demanda avaliativa estivesse presente desde o início do projeto para que houvesse indicado-
res e trabalho de monitoramento que pudesse gerar evidências sobre a contribuição de cada parceiro 
envolvido. Há que se ir além de uma relação simples e linear de ´insumo-resultado´ na avaliação da 
cooperação internacional e desenhar avaliações que sejam pensadas desde a elaboração dos projetos. 

Organismos Internacionais

São muitos os desafios em todas as etapas do processo na perspectiva dos organismos interna-
cionais. O primeiro deles é na fase de desenho da avaliação que envolve muitos atores e é difícil chegar 
a um consenso sobre por que e como avaliar. O outro elemento é o desafio político, pois a avaliação 
é pouco vista como uma ferramenta de aprendizagem e mais como um risco para o gestor, deixando 
os gestores preocupados e produzindo interferências no desenho da avaliação. Como um dos entre-
vistados aponta:

´As pessoas se sentem atacadas, estão na defensiva. Você está sendo avaliado, mas não 
veem como uma oportunidade, veem como um problema.´
´Quando você foca também na aprendizagem, você vai ter uma geração de aprendi-
zagem e a avaliação vai mostrar também os bons resultados – efeitos não esperados.´ 

O outro desafio é técnico. Muitas instituições têm dificuldade no desenho da avaliação por falta 
de conhecimento sobre avaliação e metodologia da contraparte. Não se tem ainda um vocabulário 
comum para falar em avaliação. É diverso o entendimento sobre o mesmo conceito. Esta falta de 
conhecimento dificulta a construção de indicadores específicos que gerem aprendizado institucional 
e que possam ser acompanhados ao longo do tempo, de modo a gerar ajustes na implementação do 
projeto. Neste caso, a avaliação de meio-termo aparece como uma importante ferramenta para ajudar 
na correção de rumos dos projetos. Conforme salientado por um dos entrevistados:

´Outro desafio importante é a necessidade de se compromissar e de se atrelar os 
indicadores aos resultados factíveis esperados, os quais, quando não atingidos em 
completude, podem ser adequados à realidade e à necessidade do projeto. Por isso é 
de fundamental importância a realização da avaliação de meio termo, que permite a 
adequação dos resultados do projeto.´

Do ponto de vista do campo da avaliação, há ainda o desafio em se trabalhar de maneira real-
mente multidisciplinar com integração de métodos e abordagens, devido uma tendência de forma-
ção geral a permanecer em nichos específicos de conhecimento. 

Ademais, há o problema da disponibilidade de dados em alguns casos e uma demanda muito 
grande da comunidade internacional em termos de indicadores, que muitas vezes não dialogam com 
os indicadores nacionais. Harmonizar os dados de diferentes países é, de fato, um desafio comum ao 
diálogo multilateral. Este alto volume de demandas por dados muitas vezes gera um rechaço por parte 
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de alguns gestores em relação a atividade avaliativa, pois não há uma percepção direta do ganho na 
coleta destas informações.

Tomar a decisão de avaliar na hora certa também é outro desafio colocado, pois se não se 
preocupa com a avaliação no início da política ou programa, avaliar ex-post é muito mais difícil. 
Atrelado a isso está a disponibilidade de recursos. É preciso haver uma sensibilização maior quanto à 
importância da avaliação para que não se considere que a avaliação subtrai os recursos do projeto. Há 
que tomá-la como algo que agrega valor e pode gerar economia de recursos para o próprio projeto e 
projetos futuros. 

Outro tema mencionado pelos organismos internacionais e tratado também pelos atores públi-
cos é a rotatividade dos técnicos dos projetos e a falta de memória guardada nas instituições. Em 
alguns casos, os técnicos do governo recorrem aos organismos internacionais para buscar informações 
que deveriam estar nas instituições públicas e que deveriam ter sido passadas nas mudanças de equipes. 

Finalmente, o uso dos resultados preocupa a maior parte dos entrevistados nesta área. Existem 
poucas formas sistemáticas de compartilhar o conhecimento que sejam realmente efetivas e gerem um 
processo de aprendizado nas organizações. 

Agências Bilaterais

Do ponto de vista das agências bilaterais, os maiores desafios colocados foram a coordenação 
entre os vários atores para a definição do escopo das avaliações. Projetos trilaterais envolvem muitos 
atores com matrizes lógicas distintas, lógicas de operação diversas, expectativas e prioridades internas 
particulares. Esta diversidade deixa o desenho da avaliação muito desafiador.

A outra questão é a lacuna entre monitoramento e avaliação. Para que a avaliação seja robusta 
é necessário que se tenha um bom trabalho de monitoramento na implementação do projeto. Colher 
evidências apenas ao final torna a avaliação mais difícil e com muita perda em termos de informação 
da evolução dos processos envolvidos na execução das iniciativas. Por isso, o desenho do monitora-
mento e avaliação devem ser muito coerentes para que as perguntas da avaliação ao final tratem de 
indicadores que foram acompanhados desde o início. 

Uma outra questão mencionada foi quanto às várias perspectivas do que pode ser considerado 
um projeto exitoso. Ainda que as agências tenham suas métricas e indicadores, existe a visão dos be-
neficiários sobre o que foi atingido. Esta preocupação ecoa em várias metodologias de monitoramento 
e avaliação, que usam, por exemplo, histórias dos beneficiários sobre o que eles consideram que mais 
funcionou na implementação.

De maneira geral, os processos de avaliação das agências bilaterais são bem estruturados, tem 
várias regras, estão consolidados e são orientados por práticas internacionais. No caso da cooperação 
alemã, o Governo está fazendo um trabalho de analisar a lógica das metas, indicadores e metodologia 
proposta para implementação dos projetos, num esforço de avaliação ex-ante10, além das avaliações 
finais dos projetos.

10 A Avaliação ex-ante tem aumentado em organismos internacionais e agências bilaterais, refere-se a uma análise sobre a viabilidade de se alcançar os 
resultados do projeto, se os instrumentos são adequados, custo efetivos e se a avaliação após o projeto será possível. 
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Apesar disso, os desafios são muitos na interação com as contrapartes brasileiras. Na fala de um 
dos entrevistados:

´São só desafios. É uma complicação enorme quando trabalhamos com o governo 
brasileiro, é muito confuso no que diz respeito a avaliação. Os protocolos não são os 
mesmos, os ministérios não conversam. A máquina é muito grande. É muito compli-
cada. Tem 30 ministérios. O maior desafio são os dados que são coletados pelo país 
recipiente.´

Uso dos resultados 

Neste tema, os participantes foram questionados sobre como haviam utilizado os resultados das 
avaliações. Pelo Gráfico 11 (a seguir) pode-se verificar o destaque do uso dos resultados na elaboração 
de novos projetos e negociação de novas parcerias, seguida pela revisão das estratégias da organização 
e depois pela disseminação para a sociedade e mudar o rumo do projeto avaliado. Estes dados trazem 
informações importantes, indicam o predomínio de avaliações finais de projeto, pois os resultados são 
utilizados em grande medida para subsidiar futuras parcerias e indicam a baixa prioridade dada para 
a disseminação dos resultados para um público mais amplo. Conforme foi discutido anteriormente, 
existe uma percepção comum sobre a falta de estratégias e prioridade dada nas organizações para co-
municar para a sociedade o que é feito na área de cooperação internacional.

Gráfico 11. Usos mais frequentes dos resultados das avaliações

Em seguida são discutidos os resultados da pesquisa qualitativa para ajudar a trazer mais nuan-
ces para este tema em cada uma das categorias pesquisadas.
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Atores públicos

No caso dos atores públicos, o uso dos resultados é heterogêneo. Existem em alguns casos 
mecanismos formais de comunicação de resultados por meio de boletins internos e artigos. Em ou-
tros casos as avaliações impactam a própria programação de atividades futuras e a renegociação de 
projetos. 

No entanto, isso assume muitas formas diferentes, a depender do projeto. Não há práticas sis-
temáticas de disseminação de resultados e uso das avaliações. O corpo técnico tem o limite tanto de 
decisão quanto de voz nas organizações. Tudo depende do programa em tela e dos técnicos envolvi-
dos, por isso existem grandes variações.

Há também uma percepção de que falta disseminação de resultados e há uma demanda para 
que o campo seja fomentado, que haja mais trocas de experiências, congressos na área de avaliação 
para que essa troca possa ser fortalecida entre os profissionais da área. Além disso, existe uma percep-
ção de alguns atores sobre a necessidade da Agência Brasileira de Cooperação liderar este processo. 

Em casos especiais, existe ampla divulgação das avaliações e dos projetos e o uso da avaliação 
como fator estratégico de planejamento antes do desenho de grandes intervenções.

Organismos Internacionais

A forma como os resultados são utilizados varia muito. Em alguns casos geram um artigo, em 
outros ajudam a reformular políticas e programas e em outros casos, mais raros, são disseminados para 
um público mais amplo. Tem havido um crescente interesse pela cooperação, especialmente Sul-Sul, o 
que tende a estimular a disseminação.

Além disso, um fator que contribui muito para a disseminação e o aprendizado é a interação 
informal no processo de avaliação, a relação entre o avaliador e a equipe técnica, que facilita a incor-
poração da cultura avaliativa. Num dos relatos:

´(...) é demandado que se faça um plano de melhorias - pegar cada achado da avalia-
ção, ter uma visão crítica, porque o avaliador também pode errar e o gestor sabe mais 
do programa que o avaliador, e propor medidas mitigatórias para o que foi identifi-
cado. É o que se demanda formalmente, mas a riqueza está no processo informal, o 
gestor vai ver a avaliação como oportunidade e as mudanças preconizadas tem que 
ser construídas no cotidiano. O plano de melhorias pode apoiar o processo, mas a 
vontade política é fundamental e utiliza o conhecimento para melhorar sim o seu 
próprio trabalho. 

As avaliações contribuem ainda para gerar memória institucional no governo brasileiro, docu-
mentar os projetos, uma vez que a rotatividade dos técnicos é muito alta, assunto já discutido ante-
riormente. 

´O governo não tem memória institucional. Temos os registros das ações de coopera-
ção, algo que acaba tendo descontinuidade no governo. Pelos projetos de cooperação 
também, as pessoas novas começam a solicitar estas memorias. Os projetos de coope-
ração têm um componente de utilidade – de possibilitar um pouco este registro que 
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foi compartilhado com a instituição. Teria que ter, mas esta socialização não é feita, 
de modo que quem estava antes não socializa. O banco dos relatórios fica acessível 
ao parceiro. ´

Existe ainda uma preocupação quanto ao rigor das avaliações que gerem informação para uso 
e mudanças nos projetos. Ainda que existam práticas de avaliações pontuais sendo feitas por insti-
tuições públicas em alguns casos (levantamentos pós-seminários, por exemplo), o rigor com que são 
executadas é algo controverso na visão de alguns especialistas, pois algumas destas ações são pouco 
sistemáticas e criteriosas.

Agências Bilaterais

No caso das agências bilaterais existem mecanismos formais de uso das avaliações e uma pre-
ocupação maior com a gestão do conhecimento. As avaliações são publicadas no sítio eletrônico e 
utilizadas para a elaboração de futuros projetos. No caso da GIZ, as avaliações ajudam a pontuar a 
performance da agência como um todo, o que gera um incentivo para que as equipes estejam mais 
atentas aos resultados e disseminação. 

As oficinas de final de projeto também são instâncias de apresentação dos resultados do projeto. 
No caso da JICA, as lições aprendidas ajudam na construção de projetos semelhantes na Região. Já na 
USAID, as avaliações ajudam no planejamento estratégico da agência e há uma preocupação importante 
em dar retorno dos projetos ao Congresso e mostrar quais medidas foram eficazes, como um acerto de 
contas com o governo e população. Esta mesma preocupação ecoa na cooperação alemã e britânica. 

Perspectivas

Na questão de perspectivas, os entrevistados foram perguntados sobre como enxergavam a ten-
dência da avaliação das ações de cooperação internacional e o que poderia ser feito para fomentar o 
aumento das práticas de avaliação da cooperação internacional no Brasil. No que tange à tendência, 
60,9% dos entrevistados afirmaram acreditar que haveria uma tendência de aumento das práticas de 
avaliação nesta área, conforme pode ser visto no Gráfico 12.

Gráfico 12. Percepção dos atores da cooperação sobre a tendência da avaliação das ações  
de cooperação internacional
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No caso do que poderia ser feito para fomentar a avaliação das práticas de cooperação interna-
cional, destaca-se o eixo da capacitação, seguido pela sensibilização da alta direção das organizações, 
aumento de recursos destinados para esta área e, por fim, a realização de seminários (Gráfico 13). Exis-
te uma demanda que se aumente o conhecimento técnico sobre o tema, que ainda é muito limitado e, 
especialmente no caso dos atores públicos, sensibilizar os dirigentes para a importância da avaliação. 
Os recursos também aparecem como um fator importante. A troca de experiências no formato de 
seminários já foi mencionada anteriormente no item ´uso dos resultados´. Há uma demanda por troca 
de informação nesta área em todo o ciclo da gestão de uma avaliação. A seguir, este tema de perspec-
tivas é mais discutido em detalhes a partir dos dados qualitativos. 

Gráfico 13. O que poderia ser feito para fomentar a avaliação das práticas  
de cooperação internacional

Atores Públicos

No Governo Federal existe uma perspectiva amplamente compartilhada de que as avaliações 
tendem a aumentar e se tornem um item importante dentro da dinâmica de trabalho. Esta visão se dá 
em função de vários fatores, o primeiro é a restrição orçamentária, pois a cooperação pode ser uma 
forma de atrair mais recursos e a própria avaliação uma forma de mostrar resultados; a segunda é por 
uma demanda de parceiros internacionais, uma vez que os parceiros não podem investir sem saber 
sobre os resultados alcançados. Existem relatos de que a preocupação com avaliação tem aumentado 
nas organizações e as equipes têm sido mais cobradas por resultados. 

O outro fator apontado para esta tendência de aumento é o questionamento de alguns setores 
da sociedade a respeito dos recursos despendidos na cooperação. A avaliação se mostra como um 
instrumento para ajudar a justificar os investimentos direcionados para a área internacional. Com 
frequência existem resultados significativos, mas poucas evidências e documentação sobre o alcance 
desses resultados. Outro fator é o contexto político-ideológico internacional, que tende a pressionar 
por avaliação com o crescimento de mais governos de partidos que tradicionalmente possuem uma 
agenda de gestão para resultados. De acordo com o relato de um dos entrevistados:
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´Projetos de cooperação na área de construção de infraestrutura já envolvem em-
presas e financiamento do BNDES, então a tendência é que isso seja mais e mais 
questionado. Eu imagino que a avaliação se torne mais importante porque a partir 
da avaliação você pode dar uma resposta objetiva a estes questionamentos. E com a 
restrição orçamentária que vamos viver por alguns anos, a tendência é você ter mais 
críticas ou critérios mais rigorosos para utilização de recursos públicos. Então, uma 
maneira de você resolver estes questionamentos é fazer a avaliação.´
´Tendência de aumentar, temos que aumentar para sempre aperfeiçoar, porque a nos-
sa equipe é pequena, não podemos atender a todas as demandas, temos que ser cada 
vez mais criteriosos, ser estratégicos, ter um senso de oportunidade que pode ser mais 
efetivo para a nossa contribuição técnica e formar parcerias mais efetivas com outros 
países. Tem países que estamos podendo colaborar, mas à distância. ´
´Acredito que já esteve mais relegado, e tem aumentado, tem se percebido a neces-
sidade disso. Não vejo ainda muita implementação, mas estamos caminhando nesta 
direção.´
´Temos esperança de que aumente um pouco nesta área de avaliação. Há falta deste 
histórico, de uma pratica continua, para que novas pessoas que vão vindo, tenha uma 
memória para oferecer para quem nos consultar, acho que isso é algo necessário, ava-
liar nosso serviço e melhorar.`
´A memória do departamento é muito pequena, tem que ter alguma coisa a mais, que 
quando procuremos já sabemos onde encontrar tudo. (...) – eu entrei da cooperação e 
saiu um diretor e depois outro. `
´Sofreram com a transição de governo, mas se avaliação fosse institucionalizada, te-
ríamos memória em rede.`

Por outro lado, pode-se dizer que ainda existe mais uma tendência, uma sinalização de aumen-
to, do que um aumento efetivo de atividades de avaliação, em função de instabilidade institucional, 
falta de legislação e conhecimento técnico sobre o assunto. 

Em termos de possíveis caminhos para fomentar o trabalho de avaliação da cooperação inter-
nacional no Brasil, os seguintes itens são mencionados: 1) Conhecer melhor os métodos envolvidos; 
2) Empoderamento e liderança da Agência Brasileira de Cooperação; 3) Regulamentar atividade 
de avaliação; 4) Divulgação de resultados; 5) Ampliação de recursos e 6) Promoção de seminários 
e encontros relacionados ao tema.

Quanto aos métodos, existe uma percepção de muitos gestores do governo federal que para 
fomentar o trabalho de avaliação deveria haver um esforço no sentido de capacitar os servidores sobre 
métodos de avaliação e formas de estruturar esta atividade na gestão pública. E mais do que isso, sobre 
a própria cooperação, pois existem muitos conceitos díspares sobre o mesmo tema. O esforço do IPEA 
em coletar dados da cooperação já está consolidado e era antes algo inexistente. Isso gera em alguns 
atores uma percepção sobre as possibilidades de avanço na área.

´Falta conhecimento sobre o assunto. Eu acho que se você tem as ferramentas, sabe o 
que é fazer a avaliação, eu acho que passaria a ser feito. Não seria algo mal recebido, 
vamos implementar, mas como fazer? Falta conhecimento. Você tem a ganhar, ver o 
que pode melhorar.´

Além disso existe um reconhecimento comum sobre o papel indutor da ABC na promoção da 
avaliação e a necessidade de alinhamento com as diretrizes e o trabalho da Agência. Na fala dos en-
trevistados: 
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´A ABC tem um papel forte indutor. Uma boa parte da cooperação é feita pela ABC 
e ela vai induzindo como a cooperação deve ser feita.´
´É uma atribuição da ABC, neste aspecto a ABC tem que liderar muita coisa...`

O outro elemento central para estimular a avaliação é a necessidade de se criar legislação pró-
pria para o assunto, um conjunto de regramentos que orientasse a Administração Pública nesta área e 
que gerasse dados de forma sistematizada, um arcabouço que pudesse prever os tipos de avaliação, os 
objetivos, a implementação, uso dos resultados, a sua publicização e a inclusão de avaliações ex-post. 
E isso deveria ser feito em diálogo com órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União e a 
Controladoria Geral da União, de modo a tornar as atividades de controle harmônicas com as ativi-
dades de avaliação. Neste tema também existe uma demanda pontual para uma maior autonomia na 
cooperação para que as instituições pudessam adaptar as regras à sua realidade específica. 

´Deveriam ser feitos regulamentos, funcionamos por lei, se a lei manda, fazemos, se a lei 
não manda, não fazemos, pois temos muita coisa para fazer. Teria que ter uma portaria, 
um regulamento para fazer. Antes fazíamos execução descentralizada de recursos, mas 
não tinha um regulamento sobre isso. CGU e TCU vieram, estabelecemos uma comis-
são e criamos um modelo e é utilizado por toda a esplanada. Deveria ter um modelo. `

A legislação própria ajudaria a tornar a avaliação pautada por critérios técnicos e institucio-
nais, ao invés de mudar sempre de acordo com a mudança das lideranças políticas e inclinações pesso-
ais. A legislação combinada com a definição de estratégias de cooperação daria um norte mais técnico 
e de longo prazo para a cooperação brasileira.11

Outro ponto de destaque para fomentar as avaliações seria a ampla divulgação dos resultados 
das avaliações. É preciso publicizar os processos avaliativos, os produtos gerados e exercícios de refle-
xão internas aos projetos, de modo a gerar lições aprendidas, melhorar os desenhos de novos projetos 
e comunicar a opinião pública sobre estas iniciativas. Muitas vezes o governo brasileiro atua com re-
cursos, gera resultados, mas não recebe crédito por causa disso. 

Outro elemento relevante seria a ampliação da disponibilidade de recursos voltados para ava-
liação e para a cooperação como um todo. De acordo com um dos entrevistados, em áreas como 
Ciência e Tecnologia, por exemplo, o conteúdo da ciência é global e para haver desenvolvimento tec-
nológico, a cooperação torna-se indispensável. 

Uma outra questão de destaque no fomento das avaliações foi a realização de seminários sobre 
o tema, uma publicação maior de elementos teóricos e práticos sobre o assunto, cursos e oficinas a 
respeito. Em seminários, existe interação, troca e aprendizado. Há raríssimos cursos sobre o tema e 
praticamente nenhum fórum específico que cruze os temas de cooperação internacional e avaliação. E, 
além disso, surge a necessidade de maior sinergia entre as instituições da cooperação. Nas palavras 
de um dos entrevistados:

`Eu acho que podia haver maior sinergia entre instituições que prestam cooperação 
–as instituições querem mostrar que seu trabalho é importante e não existe muito 
este espírito de agregação. Se houvesse maior sinergia entre o IBRI e FUNAG, pro-
movendo workshops, debates junto com a ABC e com o IPEA, junto com a CNI, 

11  Existem algumas iniciativas de legislação na área de avaliação no País. Um exemplo é a Lei nº 10.744, de 05 de outubro de 2017, do Estado do 
Espírito Santo, a qual instituiu o Sistema de Monitoramento e de Avaliação de Políticas Públicas do Espírito Santo.
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Universidades, eu acho que seria uma maneira de contribuir para ter visões mais 
variadas sobre a cooperação. Isso seria uma coisa boa e talvez impulsionem governo e 
setor privado a terem maior diálogo.`

Neste aspecto, surge um grande interesse em olhar as experiências dos outros países em ava-
liação e das Nações Unidas, considerando a expertise presente nas agências bilaterais de cooperação e 
agências da ONU dentro do tema. Apesar das diferenças em termos metodológicos e de entendimen-
to, a OCDE também é mencionada como uma fonte rica de conhecimento na área de avaliação e há 
que se considerar a candidatura do Brasil para membro da OCDE. 

E finalmente, como pano de fundo da avaliação, existe todo o contexto da cooperação inter-
nacional, que sofreu redução de recursos no Brasil. O país cresceu economicamente e em termos de 
protagonismo internacional em anos anteriores e vários países parceiros e as próprias Nações Unidas 
deixaram de direcionar recursos para o Brasil, mas este crescimento teve um rompimento e um movi-
mento contrário que deixaram o país tanto sem recursos próprios quanto sem recursos internacionais. 
Este é um dos dilemas da cooperação brasileira. O país está em um momento de reconfiguração da 
cooperação internacional, em que continua necessitando de aporte de recursos e ao mesmo tempo tem 
aumentado seu papel como parceiro global para o desenvolvimento.  

Organismos Internacionais

Entre os organismos internacionais existe uma percepção generalizada sobre a tendência de au-
mento das práticas de avaliação em função de vários fatores: novos atores que vão entrando, exigên-
cia de governos parceiros em avaliar, o aumento da visibilidade da cooperação, que gera uma pressão 
pública para mostrar resultados e a transferência de conhecimento para outros países, o que demanda 
uma avaliação para mostrar o mérito e os desafios do desenho dos programas.

Existe ainda uma pressão de dentro destas organizações para utilizar os resultados e prestar 
contas em sistemas internos de gestão. Isso pressiona para a realização de mais avaliações e mais rigor 
na execução dos projetos. Nas palavras de um dos entrevistados sobre a incorporação da avaliação na 
prática cotidiana do gestor:

´A avaliação necessita ser vista como algo que faz parte da cooperação, não é algo 
fora da gestão e as instituições necessitam ser fortalecidas em suas capacidades de 
contratar e conduzir avaliações por meio de treinamentos sobre os instrumentos 
possíveis e ademais, garantir orçamento dedicado a esta finalidade dentro dos pro-
jetos de cooperação e garantir que ele esteja incluído dentro dos marcos normativos 
associados.` 

Do ponto de vista da demanda - o fomento das avaliações dos projetos de cooperação interna-
cional, vários possíveis caminhos são apontados: mais estudos, simpósios, workshops, seminários 
formais e informais, reuniões como instrumentos de sensibilização dos gestores/coordenadores 
de ações da cooperação internacional, mesas nos encontros da Rede Brasileira de Monitoramento 
e Avaliação, com vistas a capacitar e ampliar os atores, trocar informações e popularizar a linguagem. 
A troca permite o aproveitamento de boas práticas e o avanço mais rápido quando se evita os mesmos 
erros e se aproveita adaptações e metodologias de avaliação.
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O COBRADI é visto como um primeiro passo importante na decisão política de avaliar que é 
preciso agora avançar e amadurecer para exercícios mais completos. Existe ainda uma percepção sobre 
a necessidade de se ampliar o alcance da disseminação da avaliação por meio de métodos inovadores 
e que alcancem um público maior, para além dos gestores dos projetos. Nas palavras de um dos entre-
vistados:

´Você precisa ampliar o alcance, é preciso pensar e desenvolver métodos de dissemi-
nação da avaliação. Isso vai passar por redes sociais, mas é preciso desenvolver os mé-
todos e linguagens de como vai disseminar para os resultados chegarem (...) Há que 
pensar em como preencher esta lacuna no meio (entre relatórios longos e mensagens 
curtas no twitter).`

Os atores públicos necessitam ainda ser mais sensibilizados para que divulguem os resultados 
obtidos e para que possam ter um diálogo habitual sobre os êxitos e os aspectos que podem ser me-
lhorados, com vistas a tornar a cooperação internacional mais benéfica a todos os envolvidos. 

Também há que se considerar que existe expertise disponível no Brasil em nichos específicos 
na área de monitoramento e avaliação que necessita ser considerada. E neste sentido, o conhecimento 
brasileiro e as experiências nacionais podem ser incorporados nas práticas dos doadores na hora de 
avaliar os projetos.

Agências Bilaterais

No caso das agências bilaterais existem duas tendências diversas, uma de ampliação das práticas 
de avaliação de impacto com métodos econométricos e que, na maior parte das vezes, não se aplicam 
aos projetos no Brasil (com foco maior em incidência política, transferência de programas e desen-
volvimento de capacidades) e a outra tendência é de uma maior simplificação do processo avaliativo 
(número menor de missões) em função da diminuição de recursos sendo direcionados ao Brasil.

Há que se dar ênfase à necessidade de se encontrar métodos que consigam mensurar outros 
aspectos de programas que contribuem do ponto de vista do diálogo político. De toda forma, a ten-
dência é de aumento das práticas de avaliação. De maneira geral, as avaliações ocorrem por iniciativa 
das agências bilaterais e raramente por uma iniciativa de parte do governo brasileiro. 

Do ponto de vista do fomento, existe um consenso sobre a necessidade de protagonismo da 
ABC, que trabalha com um conjunto muito grande de atores. Nas palavras de um entrevistado:

´O fato de existir múltiplos atores cria uma dificuldade de mensurar e saber o que está 
sendo feito e ter uma intervenção mais estratégica. Seria importante ter uma forma 
de consolidar o que está sendo feito - por região geográfica – qual a nossa visão por 
área, por exemplo.`

Falas como essa demonstram uma demanda por mais análises da cooperação brasileira. Análises 
regionais ou setoriais da cooperação são comuns na cooperação alemã e francesa, por exemplo. Urge 
também um programa de trabalho, um arcabouço legal que possa impulsionar as instituições a pres-
tar contas sobre suas atividades internacionais. No caso das agências bilaterais, essa é uma demanda 
importante, pois direcionam 0.7% ou mais do seu PIB à cooperação internacional. A avaliação ajuda 
a mostrar a relevância da cooperação e o seu impacto tanto para o Brasil quanto para o país parceiro. 
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´É aquela história - divulgação dos resultados de forma objetiva, honesta e clara é 
muito importante. O Brasil está passando por uma situação complicada – a confiança 
dos cidadãos nas ações do governo. Vemos bons relatórios feitos, mas estes dados são 
muito pouco divulgados e estes dados são divulgados de forma menos clara – não é 
uma prestação de contas, é sempre dizendo que está tudo bem (...), seria bom para o 
Brasil se tivéssemos uma divulgação mais palatável.`

O País pode se beneficiar da troca com outros países, do Sul e do Norte, sobre sistemas de co-
operação, aproveitando as boas práticas existentes. Existem muitas práticas consolidadas que, embora 
de contextos distintos, podem ajudar a dar subsídios para a cooperação brasileira.

Boas Práticas

Atores Públicos

Neste item os entrevistados foram questionados sobre as boas práticas da organização na área 
de avaliação nos últimos 3 anos. Em muitos casos, os entrevistados do Governo Federal reportaram 
que ainda está cedo para falar em boas práticas pela ausência de práticas como um todo no campo da 
avaliação. A experiência que se destaca é o COBRADI do IPEA, que possibilitou mensurar a coope-
ração brasileira. 

Uma outra prática de destaque é a de busca por sistematizar o trabalho de monitoramento e 
avaliação de algumas organizações e realizar publicações sínteses do trabalho de cooperação inter-
nacional. Esta síntese permite uma reflexão sobre o conjunto de projetos realizados e ajudar a orga-
nização a se posicionar estrategicamente e definir o que se espera de projetos que poderão também 
ser objeto de análise futura. Neste caso, a equipe sai só da execução e pode refletir sobre suas práticas.

Além disso, algumas iniciativas pontuais se destacam, como é o caso de seminários realizados 
com parceiros para reflexão sobre o andamento dos projetos, além de seminários e cursos com dele-
gações de vários países para criar sinergia e fazer o melhor uso dos recursos e plataformas on-line 
para compartilhamento da experiência brasileira com o apoio da comunidade internacional. 

Organismos Internacionais

O campo de boas práticas nesta área de avaliação é ainda algo a ser construído, mas, apesar disso, 
algumas iniciativas se destacam. Uma delas é enfatizar a modelagem lógica no desenho do projeto 
para facilitar todo o processo de avaliação, acompanhado de uma integração metodológica, no caso do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil na Organização Internacional do Trabalho. 

A outra prática relevante foi a Avaliação do Projeto Cotton-4, que foi bastante participativa, 
contou com vários parceiros que participaram desde o início do planejamento da avaliação e que visou 
analisar a aplicação dos princípios de Cooperação Sul-Sul, considerando as dimensões de horizon-
talidade, apropriação e benefícios mútuos. Foi a primeira avaliação desde porte dentro da cooperação 
brasileira.
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Agências Bilaterais

No caso das agências bilaterais existem sistemas consolidados para compartilhar informação 
das avaliações, pois você insere avaliações que ficam disponíveis para todos os escritórios interna-
cionais. No caso do DFID, existe o Development Tracker, onde estão todos os programas imple-
mentados pelo DFID, com todos os principais documentos disponíveis para o público, incluindo as 
avaliações. Existe muita preocupação de tornar a avaliação um processo cada vez mais transparente.

BOX 7. Acompanhador de Desenvolvimento da Cooperação britânica (Development Tracker)

Um outro elemento é a comunicação entre as agências do próprio país. Como a cooperação das 
agências bilaterais envolvem um volume considerável de recursos e existe uma exigência por transpa-
rência, isso gera um interesse por parte da sociedade e um diálogo maior com outros órgãos de gover-
no, pois a agenda deixa de ser setorial e passa a ser pública. Os temas de cooperação envolvem vários 
órgãos, que trocam informação e criam sinergia na cooperação. 

No caso da cooperação americana, o que mais se destaca é a previsão legal, as infra normas ela-
boradas para a cooperação internacional, que orientam toda a cooperação e que produzem normativas 
específicas para a avaliação. 

Outras questões

Os atores entrevistados também foram perguntados sobre quais seriam outras dimensões im-
portantes da avaliação da cooperação internacional e responderam com preocupação sobre os rumos 
da cooperação internacional no Brasil, uma vez que o País tem recebido menos recursos interna-
cionais e ao mesmo tempo, tem vivido momentos de crise fiscal. O governo tem feito ajustes nos 
projetos para conseguir financiamento e tem sido também para o país um aprendizado sobre esta nova 
relação com os tradicionais doadores sobre o que seria um novo formato de parceria. Existem queixas 
sobre áreas que continuam negligenciadas pelo governo federal e que deixaram de ter aporte externo. 
Isso exige mais do governo, pois o locus dos projetos com aportes externos muda de pequenos projetos 
a projetos estratégicos de interesse comum entre o Brasil e o parceiro. 

O Development Tracker é uma plataforma on-
-line do governo inglês que reúne dados publi-
cados pelo governo e parceiros para mostrar 
como o país está investindo em países em de-
senvolvimento para implementar a estratégia 
de ajuda do país. Existem dados disponíveis 
por localidade, setor e ministérios. Além disso, 
o governo destaca resultados na área de quan-
tidade de pessoas beneficiadas em áreas como 
saúde, educação e saneamento. 

Esta plataforma utiliza a referência da Iniciati-
va de Transparência da Ajuda (Aid Transparen-
cy Initiative), uma organização que congrega 
doadores, recipientes e organizações da so-
ciedade civil e que produz referências técnicas 
para que os dados na área de ajuda internacio-
nal possam ser comparáveis.

Fonte: https://devtracker.dfid.gov.uk/
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BOX 8. Infra normas da cooperação internacional nos EUA

As organizações públicas têm respondido a este novo contexto de forma muito diferenciada. 
Em poucos casos, tem havido um trabalho de prospecção ativa sobre fundos internacionais e novas 
oportunidades de engajamento externo. Como o dia a dia das organizações consome o trabalho dos 
servidores, existe pouco trabalho estratégico, reflexivo, que é parte deste quadro de ausência de avalia-
ções que contribui para o exercício do planejamento estratégico. Não se pode negar que existe muito 
esforço de planejamento no governo, mas a instabilidade política não permite muita consistência ao 
longo do tempo. Nas palavras de um dos entrevistados:

´Então, precisamos de uma agencia brasileira forte, uma política externa atuante e 
que a cooperação internacional tenha esta liderança do Brasil. Nossa voz estava mais 
ativa. Agora não conseguimos nem escutar a voz do Brasil na agenda internacional. 
Precisa ecoar mais forte. Isso é importante.´

A USAID trabalha com o ADS (Automated Di-
rectives System) ou Sistema Automatizado de 
Diretivas para guiar os programas e operações 
da agência em seis áreas (Organização e ques-
tões legais, Programa, Aquisição e Assistência, 
Recursos Humanos, Serviços de Gestão, Orça-
mento e Finanças). A ADS 201 sobre Política 
Operacional de Ciclo Programático contém as 
orientações sobre Avaliação. 

O documento mais importante no desenvolvi-
mento da Avaliação é a Declaração de Trabalho 
(Statement of Work-SOW), que deveria conter 
todo o plano de uma avaliação. A USAID deter-
mina que aproximadamente 3% do orçamento do 
programa deveria ser dedicado a uma avaliação. 

De acordo com a ADS 201, as avaliações são 
obrigatórias em três casos:

Situação 1: cada missão de país ou sede que 
gerencia fundos de programa, desenha e im-
plementa projetos dentro do plano de trabalho 
deve fazer pelo menos uma avaliação por pro-
jeto. A avaliação pode tratar do projeto como 
um todo, uma única atividade ou intervenção, 
um conjunto de atividades ou intervenções, 
questões específicas identificadas ou questões 
transversais dentro do projeto. 

Situação 2: cada missão de país ou sede deve 
fazer uma avaliação de impacto, se viável, de 
qualquer abordagem nova que ainda não foi 

testada e que deve expandir com recursos do 
governo americano. As intervenções piloto 
deveriam ser identificadas durante o seu dese-
nho e a avaliação de impacto integrada dentro 
do projeto. Se a avaliação de impacto não for 
possível, deve ser feita uma avaliação de de-
sempenho e documentar porque a avaliação 
de impacto não foi possível. 

Situação 3: cada missão deve fazer pelo menos 
uma avaliação de desempenho ´de todo o pro-
jeto´ durante o seu cronograma de execução. 
Avaliações ´de todo o projeto´ avaliam o proje-
to como um todo, incluindo suas atividades e o 
progresso para atingir o propósito maior. Este 
tipo de avaliação pode contar como uma das 
avaliações previstas na Situação 1. 
 
As missões e a sede ainda podem fazer avalia-
ções não obrigatórias com objetivo de gestão 
ou aprendizado em qualquer ponto da imple-
mentação da estratégia, projeto ou atividade. 
Não existe uma obrigatoriedade sobre quan-
do uma avaliação deveria ser feita no crono-
grama do projeto. Elas podem ser de meio 
termo, final, ex-post ou em qualquer momen-
to em que a equipe julgar adequado. Também 
não há uma obrigação sobre a duração de uma 
avaliação. 

Fonte: USAID. Functional Series 200, Program-
ming Policy ADS 201, Program Cycle Operational 
Policy, Washington-DC, USAID, 2018.
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Existe ainda uma sensibilidade no caso da avaliação de projetos de cooperação bilateral, em 
que existem questões políticas envolvidas e os projetos que envolvem vários governos e agências in-
ternacionais. Neste caso, o processo de facilitação e aprendizado deve ser muito cauteloso para apontar 
melhorias de maneira a ajudar na construção de relações futuras e não gerar rompimentos nas relações 
institucionais. 

É importante lembrar que nas palavras de um dos entrevistados, a avaliação sempre vai ser in-
fluenciada por questões políticas, individuais e internacionais e que publicar resultados da avaliação 
tem um peso nas relações diplomáticas entre os Estados nacionais, que necessita ser considerado. 

Considerações Finais

Nesta pesquisa foram investigadas 8 dimensões da área de avaliação da cooperação internacional 
brasileira: 1) Visão sobre avaliação; 2) Uso da avaliação como prática regular; 3) Objetivo da avaliação; 
4) Tipos de avaliação utilizadas; 5) Métodos; 6) Desafios; 7) Uso dos Resultados e 8) Boas práticas.

O que esta pesquisa revelou foram temas de trabalho importantes para ajudar a fortalecer o campo 
da avaliação da cooperação internacional no Brasil e que podem ser resumidas pelos seguintes itens:

1.	 Sensibilização sobre o tema: apesar de haver uma ampla sensibilidade quanto ao tema da 
avaliação, este ainda não ecoa o suficiente para se tornar prioritário na gestão pública brasi-
leira. É preciso informar os decisores públicos de alto nível sobre a importância da avaliação, 
fazendo com que esta agenda de fato impacte o dia a dia dos projetos e gere mais resultados 
para as ações internacionais. As restrições orçamentárias do setor público e a falta de docu-
mentação das ações oferecem uma janela de oportunidade para a agenda da avaliação. 

2.	 Capacitação: existe um amplo interesse por parte dos atores entrevistados, especialmente do 
setor público, em se qualificar neste tema. É preciso promover cursos, oficinas, seminários para 
aumentar o conhecimento existente nesta área, incluindo sobre metodologias inovadoras.

3.	 Aprofundamento do trabalho do IPEA com estudos qualitativos: há um reconhecimento 
generalizado sobre a importância do COBRADI na cooperação brasileira e existe um cla-
mor para que ele seja aprofundado e ampliado para estudos qualitativos, de estratégia, os 
quais englobem outros aspectos da cooperação ainda não explorados.

4.	 Fortalecimento e protagonismo da ABC: a ABC é o ator central para ajudar na promoção 
da agenda de avaliação da cooperação internacional, assim reconhecida por todos os atores 
envolvidos. É preciso que a ABC assuma um papel de liderança nesta agenda. Um dos me-
canismos possíveis é por meio de suas orientações na gestão de projetos. 

5.	 Promoção de troca de experiências dentro do País: existem algumas experiências bem-
-sucedidas na área de avaliação da cooperação internacional no País, instituições que estão 
amadurecendo neste campo, mas há pouca troca neste tema. É necessário reunir os atores da 
área para trocarem experiências específicas em avaliação.

6.	 Uso de novas técnicas e exploração de novas abordagens: existem muitos métodos na área 
de avaliação que trabalham com a análise a partir de contextos instáveis, que vão além de 
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uma matriz lógica de projetos e são capazes de capturar questões como incidência política. 
Além disso, existe uma demanda por gerar metodologias e abordagens que considerem a ri-
queza da Cooperação Sul-Sul. Existe um farto campo de experimentação neste sentido que 
pode ser fomentado com o aumento de avaliações externas inovadoras.

7.	 Disseminação dos resultados: esta necessidade ecoa nos atores desta área. O público em 
geral pouco sabe sobre os esforços da cooperação brasileira. É preciso aumentar o canal de 
diálogo com a sociedade e mostrar os benefícios da cooperação. Para isso, a avaliação será 
fundamental.

8.	 Mecanismos legislativos para fomentar a avaliação: para uma lógica pública é necessário 
gerar mecanismos legislativos para estímulo formal à atividade de avaliação. Um primeiro 
passo seria trabalhar por meio de portarias ministeriais que coloquem a avaliação como um 
passo essencial da gestão. Posteriormente, há que se ampliar e pensar em mudança de legis-
lação nacional para toda a Administração Pública. 

9.	 Troca de experiências com outros países: há uma riqueza muito grande de práticas avalia-
tivas na comunidade internacional. Há que se estimular o intercâmbio de boas práticas para 
apoiar a reflexão brasileira.

10.	Importância das avaliações externas e diálogo entre avaliações internas e externas: as ava-
liações externas trazem um olhar independente e atenuam o viés corporativo ou partidário. 
Por outro lado, as avaliações internas são necessárias como práticas permanentes da gestão 
pública. O estímulo aos dois tipos de avaliação e sua integração tem o potencial de tornar os 
projetos de cooperação internacional do País mais eficazes e transparentes.
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ANEXO I
LISTA DE ENTREVISTADOS

Entrevistas semiestruturadas

1.	 MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
2.	 MCTIC - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
3.	 MDS - Ministério do Desenvolvimento Social
4.	 ME - Ministério da Educação
5.	 MSP - Ministério da Justiça e Segurança Pública
6.	 MP - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
7.	 MTur - Ministério do Turismo
8.	 Esaf - Escola de Administração Fazendária
9.	 CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
10.	Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
11.	Iphan - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
12.	Inmet - Instituto Nacional de Meteorologia
13.	Fiocruz - Fundação Oswaldo Cruz
14.	ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica
15.	Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
16.	Caixa - Caixa Econômica Federal
17.	SENAI - Serviço Nacional da Indústria
18.	PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
19.	IPC - Centro Internacional de Políticas para o Crescimento Inclusivo
20.	WFP - Centro de Excelência Contra a Fome
21.	OIT - Organização Internacional do Trabalho
22.	FAO - Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação
23.	UNFPA - Fundo de População das Nações Unidas
24.	IICA - Instituto Interamericano de Agricultura
25.	DFID - Ministério Britânico para o Desenvolvimento Internacional
26.	GIZ - Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit
27.	Agência de Cooperação Internacional do Japão ( JICA)
28.	USAID - United States Agency for International Development
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Lista de participantes do survey

1.	 ABC - Agência Brasileira de Cooperação
2.	 MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
3.	 MCidades - Ministério das Cidades
4.	 MCTIC - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
5.	 MDS - Ministério do Desenvolvimento Social
6.	 MF - Ministério da Fazenda
7.	 Ministério da Justiça e Segurança Publica
8.	 MMA - Ministério do Meio Ambiente
9.	 MP - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
10.	MTur - Ministério do Turismo
11.	Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
12.	ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica
13.	CONAB - Companhia Nacional de Abastecimento
14.	Enap - Escola Nacional de Administração Pública
15.	Iphan - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
16.	Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
17.	Inmet - Instituto Nacional de Meteorologia
18.	SENAI - Serviço Nacional da Indústria
19.	IICA - Instituto Interamericano de Agricultura
20.	OIT - Organização Internacional do Trabalho
21.	FAO - Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação
22.	JICA - Agência de Cooperação Internacional do Japão
23.	USAID - United States Agency for International Development
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Cooperação Técnica e Avaliação 
em Tempos de Complexidade
Luis Fujiwara12

A Cooperação Técnica Internacional (CTI) surge historicamente como um subproduto do pro-
cesso de organização dos Estados-nação e das decorrentes disputas geopolíticas, entre estes Estados, 
por maior influência global e poderio econômico-militar. O Estado moderno, de forma mais ampla, 
começa a tomar forma como resultado de mudanças sociais estruturantes, as quais perpassam o século 
XIX inteiro, como o fim da escravidão, a emergência da Revolução Industrial, e o surgimento de uma 
classe média urbana, numerosa, e influente do ponto de vista político em vários países ao redor do 
planeta. 

A complexidade do processo de formação do Estado Moderno, e a rapidez com que a transi-
ção urbano-industrial ocorreu em alguns lugares, acabaram por criar as condições necessárias para a 
emergência de um tipo de Estado que pudesse responder às demandas de organização e racionalidade 
que seriam necessárias para a garantia de sobrevivência destes entes autônomos com seus territórios 
delimitados, línguas, moedas, e culturas especificas.  

Com a racionalização dos Estados-nação, os países se deram conta de que a existência de esfe-
ras de influência política, cultural, e econômica eram fundamentais para a proteção de seus interesses 
geopolíticos, financeiros e comerciais. É neste contexto que surge, no pós–Segunda Guerra Mundial, 
o embrião do que se tornaria a Cooperação Técnica Internacional nos dias de hoje, como um efeito 
direto da Guerra Fria, e da necessidade geopolítica de ampliação das esferas de influência de países 
tanto capitalistas como comunistas. 

Apesar da clara influência política e econômica ainda hoje predominante, desde os primórdios, a 
cooperação internacional se estrutura em torno de um discurso progressista de base humanista, racio-
nal e técnica. Discurso este que se aprofunda ao longo dos anos, principalmente a partir das décadas 
de 80 e 90, onde em torno da CTI são articulados, por meio de discussões orientadas pelas grandes 
conferências das Nações Unidas13, os conceitos de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento hu-
mano, trabalho decente, etc. 

Estas discussões conceituais resultaram por sua vez em um ordenamento jurídico internacional 
estruturado como um sistema internacional de proteção de direitos humanos. Ou seja, operacional-
mente, todo o marco normativo se estrutura como uma rede de programas de Cooperação Técnica 
Internacional implementados em praticamente todos os países em desenvolvimento do mundo, como 

12 Oficial de Monitoramento, Avaliação e Gestão do Conhecimento, Programa de Combate ao Trabalho Forçado, Organização Internacional do Tra-
balho.
13 O conceito de desenvolvimento sustentável, por exemplo, se consolidou por meio do Relatório Brundtland, documento produzido em 1987, no âmbito 
da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, cujo título é “Nosso Futuro Comum”. Dentre as grandes conferências das Nações 
Unidas realizadas na década de 90 destacam-se a Cúpula Mundial pelas Crianças (1990), a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento (1992), a Conferência dos Direitos Humanos (1993), a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (1994), a 
Conferência Mundial sobre as Mulheres (1995), a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Humano (1995), a Cúpula Mundial da Alimentação (1996), 
a Conferência Habitat II (1996), e a Cúpula do Milênio que resultou no compromisso dos Objetivos do milênio (2000).   
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uma forma de traduzir a normativa internacional em uma ferramenta empírica de promoção do de-
senvolvimento humano sustentável. Mais especificamente falando, do final do século XIX em diante, 
portanto durante todo o processo de criação dos Estados-nação acima citado, nota-se a emergência 
de um processo marcante de racionalização do Estado14. Neste contexto, ganhou relevância o uso do 
método científico para a resolução de problemas sociais, ou para a superação das lacunas de desenvol-
vimento que afligem milhões de pessoas ao redor do planeta. A emergência da administração pública 
racional é acompanhada pela disseminação de práticas inteligentes e inovadoras de gestão pública, 
assim como por um aumento da demanda por profissionais de cunho técnico no âmbito da adminis-
tração pública global. 

Ao longo do tempo, a racionalização dos Estados-nação encontrou na Cooperação Técnica 
Internacional um locus privilegiado de experimentação e refinamento. A ideia fundante de que orga-
nismos internacionais, operando de forma independente e isenta, estão mais aptos para promover a 
racionalização da gestão via aporte técnico parece corresponder às expectativas do que é a Cooperação 
Técnica Internacional hoje em dia, assim como ao papel que as Nações Unidas desempenham na pro-
moção de uma governança global pela paz e pela justiça social.    

Hoje em dia, de forma consensual, um dos pilares de racionalidade técnica da cooperação in-
ternacional é a gestão baseada em resultados15, como uma ferramenta de racionalização da gestão que 
surge na iniciativa privada, e é adaptada, com sucesso, pela Agência Canadense de Desenvolvimento 
Internacional (CIDA)16 nos anos 60, para ser utilizada no âmbito da Cooperação Técnica Interna-
cional. Rapidamente, a gestão baseada em resultados foi disseminada para os demais atores da CTI, 
incluso Estados-nação,17 suas agências de desenvolvimento, bancos de desenvolvimento, e principal-
mente, no âmbito dos organismos internacionais. 

Com a Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda e a Agenda de Ação de Acra (2005), a 
gestão orientada para resultados se torna parte também da normativa internacional, ainda que, por 
questões políticas, estes instrumentos normativos não tenham sido referendados, e tenham sido criti-
cados em muitos países, incluindo o Brasil, como um exemplo do “autoritarismo” da Cooperação Nor-
te-Sul18, já que foram gestados no âmbito da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), ou seja, com forte influência dos países desenvolvidos.

No âmbito das Nações Unidas, a gestão baseada em resultados foi introduzida como resultado 

14 Isso ocorreu, por exemplo, durante a Era Progressista, que foi um período de reforma política e ativismo social nos Estados Unidos entre as décadas 
de 1890 e 1920. Theodore Rooosevelt, Willlian Howard Taft, e Woodrow Wilson foram presidentes americanos entusiastas no movimento progressista, 
o qual era tido com um antídoto para problemas de corrupção, assim como uma resposta para problemas sociais que emergiram no limiar do século XX, 
como a urbanização desordenada, a imigração desregrada e questões trabalhistas que ganharam relevância após a Revolução Industrial. No Brasil nota-se 
tardiamente que a construção do Estado moderno é um processo que se acelera nos anos 1930, ao final da República Velha, e ganha intensidade no 
Governo Vargas. Processo que é retomado após a Nova República com a reforma de estado implementada pelo Governo FHC.
15 O Grupo de Desenvolvimento das Nações Unidas (UNDG) define gestão orientada para resultados como “... uma estratégia de gestão onde todos 
os atores contribuem direta ou indiretamente para o atingimento de um conjunto de resultados, por meio da garantia de que processos, serviços e ati-
vidades desenvolvidas efetivamente contribuam para a obtenção dos resultados desejados (produtos, resultados ou impactos). Atores, por sua vez, usam 
informações e evidências sobre resultados empíricos para informar a tomada de decisão sobre o desenho, orçamentação e implementação de programas 
e atividades, bem como para a prestação de contas e produção de relatórios” (United Nations Development Group, ‘Results-based Management Han-
dbook: Harmonizing RBM concept and approaches for improved development results at country level’, October 2011, p.2)
16 Como indicativo das mudanças e desafios pelos quais passam as instituições diplomáticas na Era da Informação, a CIDA foi extinguida em 2013 e, 
na sequência, foi criado o Global Affairs Canada. Uma “agência” que congrega temas de política externa, comércio e desenvolvimento.
17 No Brasil, o Plano Diretor de Reforma do Aparelho de Estado, de 1994, se configura como um processo reformador que trata da orientação do Estado 
para resultados.
18 O Brasil não é signatário da Declaração de Paris, nem da Agenda de Acra, assim como não faz parte da OCDE. Apesar do convite antigo, somente 
em 2017 o Brasil retoma negociações para aderir a OCDE. Independentemente da visão crítica que se possa ter sobre esse movimento diplomático, o 
fato é que do ponto de vista da produção de dados harmonizados e pesquisas sobre desenvolvimento, a entrada do Brasil na OCDE deve ter um efeito 
positivo e duradouro. 
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direto das reformas da década de 1990, como um conjunto de princípios cuja implementação deve 
gerar uma mudança paradigmática na forma como organizações operam. Assim, os organismos in-
ternacionais passariam do foco em processos para o foco em resultados. Se antes a estratégia clássica, 
de cunho burocrático, era imposta de cima para baixo, baseada na coleta excessiva de dados, e em 
ferramentas de predição, agora, com a estratégia adaptativa da gestão baseada em resultados, nota-se 
a emergência de um olhar sistêmico e holístico, baseado na identificação de padrões, e na adaptação 
experimental.

Outro pilar fundamental de racionalidade da Cooperação Técnica Internacional é a gestão 
baseada em evidências. Surgida de forma estruturada a partir de uma discussão induzida por um 
editorial do Jornal da Associação Americana de Medicina ( JAMA) em meados da década de 90, a 
gestão baseada em evidência trata da disseminação de um modelo de gestão onde ganha relevân-
cia o saber orientado pelo conhecimento empírico, como uma antítese do modelo de Cooperação 
Norte-Sul. Nesse momento, questiona-se o fato de que no âmbito da cooperação tradicional “a 
maioria das iniciativas de desenvolvimento implementadas não foi testada e, portanto, não é pos-
sível saber se são atividades efetivas ou não” (Buekens et al. 2004). De forma sucinta o que a gestão 
baseada em evidências prega é que as decisões devem ser informadas, e não baseadas em achismos 
de qualquer tipo.

O fato é que com a gestão baseada em resultados e a gestão baseada em evidências os organis-
mos internacionais se tornam o locus prioritário do desenvolvimento aplicado da ciência avaliativa, 
visto que em ambos os casos a prática avaliativa se configura como uma condição sine qua non para 
o funcionamento adequado tanto da gestão informada, preconizada pelas evidências, como da gestão 
efetiva, recomendada pelo foco nos resultados. 

A lógica linear da gestão baseada em resultados é simples, atividades geram produtos, produ-
tos geram resultados e resultados geram impactos. A avaliação19 se insere nesta cadeia causal como o 
principal elemento de aprendizagem, com um enfoque de gestão do conhecimento, fundamental para 
gerar uma espiral de conhecimento crescente que sirva para promover o contínuo aprimoramento da 
eficiência e efetividade de atividades de promoção do desenvolvimento humano, além de garantir a 
transparência e a prestação de contas (accountability).

Já a gestão baseada em evidências é diretamente construída com base na prática avaliativa uma 
vez que é a avaliação, a ciência que permite informar o que é eficiente e efetivo. Além disso, os métodos 
avaliativos permitem ir além, entendendo de forma abrangente o porquê de algumas iniciativas serem 
efetivas e outras não. Já com a emergência da Cooperação Sul-Sul (CSS) e seu caráter horizontaliza-
do, a avaliação ganha uma nova responsabilidade, a de gerar conhecimento que permita a adaptação e 
replicação de iniciativas testadas e aprovadas em outros contextos. 

Mais especificamente falando, a agenda baseada em resultados e evidências se articula em torno 
de três momentos chave do ponto de vista da avaliação. Durante o design e formulação de iniciativas 
de desenvolvimento é necessário já se pensar em como fazer o teste empírico (avaliação) que gere 
conhecimento sobre a efetividade, mas já pensado na replicação.  Neste sentido ganha relevância a im-
plementação de Projetos Piloto, vistos prioritariamente como fonte de aprendizado e conhecimento, 

19 No âmbito do ciclo de gestão baseada em resultados, são realizadas tradicionalmente avaliações, formativas e sumativas, para respectivamente, apoiar 
o processo de implementação ou corrigir rumos no período médio de implementação, e aferir se os resultados pretendidos foram atingidos, além de 
identificar possíveis resultados inesperados.
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os quais permitem que a replicação e o scaling-up se tornem elementos estratégicos da Cooperação 
Técnica Internacional.  

A complexidade do mundo atual renova a discussão sobre o conceito de avaliação: é avaliação 
atribuir valor, como sugere a semântica, a etimologia, e o conceito consagrado por Scriven (1967)? Ou 
devemos reconhecer que essa transdisciplina deve ir além em sua construção conceitual? 

O fato é que não há muitos estudos epistemológicos sobre a ciência avaliativa. Esta é uma dis-
ciplina recente, de orientação pragmática, e que se configura na maioria dos casos como um exercício 
comparativo e normativo. Assim sendo, deve se reconhecer que a ontologia e o Ethos da ciência ava-
liativa ainda estão em construção. 

Não seria o caso de se reconhecer que avaliação é ainda um conceito elástico que se estica 
para cobrir julgamentos de todos os tipos (Weiss, 1972), ou um magneto semântico capaz de atrair 
qualquer tipo de significado (Lundquist apud Vedung, 2000)? De toda forma, o que se reconhece de 
forma unânime é que a avaliação continua sendo, nos dias de hoje, a fronteira mais vívida das Ciências 
Sociais (Cronbach, 1980).

Por isso Vedung identifica quatro ondas ontológicas da ciência avaliativa: a onda científica nos 
anos 50; a onda baseada no diálogo, dos anos 70; a onda neoliberal, nos anos 90, e; a onda baseada 
em evidências, típica dos anos 2000. Este autor vai além, identificando no mundo de hoje uma quinta 
onda, baseada na governança, a qual traz para o centro do debate discussões sobre os usos da avaliação 
(Vedung, 2010).

De forma paralela, pode se pensar na emergência de uma sexta onda, baseada em conheci-
mento. Esta suposta sexta onda se insere em um contexto de complexidade e interdependência, 
além da emergência da sociedade da informação. Para dar conta deste contexto de grande complexi-
dade, a ciência avaliativa sugere que o olhar avaliativo seja sistêmico e abrangente, o que é vantajoso 
do ponto de vista da gestão, pois sugere a existência de uma demanda articulada por um maior fluxo 
de informação. 

Complementarmente, para um olhar sistêmico, em primeiro lugar, devemos observar o ambien-
te institucional e o contexto de implementação de iniciativas de desenvolvimento. Por isso, o desen-
volvimento é “glocal”, problemas são globais, mas as soluções são locais. Se por um lado é imprevisível 
definir o alcance ou efetividade que uma intervenção pode ter no futuro, por outro é possível reduzir 
os riscos de fracasso por meio da análise de cenários comparativos de forma experimental.

Ganha relevância também nesta sexta onda, um olhar calcado no que Focault chamou de mi-
crofísica do poder, o qual reconhece que o combate às inequidades de base identitária devem estar 
no centro de qualquer iniciativa de promoção do desenvolvimento humano. Antes de tudo é preciso 
reconhecer que existe racismo e sexismo institucional, para ficar somente em dois tipos de inequida-
des. Para além disso, é necessário promover a interseccionalidade de identidades como uma estratégia 
que leva a resultados de desenvolvimento mais efetivos em termos da promoção da justiça social e 
da igualdade.

Avaliar programas de ação afirmativa neste caso é um bom ponto de partida, mas a verdade 
é que proliferam violações de direitos de base identitária que afligem populações específicas, e sem 
resolver tais problemas, não é possível erradicar a pobreza extrema ou promover o desenvolvimento 
humano pleno.
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Para além da construção conceitual e da emergência de novas ondas ontológicas, a promoção 
de uma agenda de desenvolvimento baseada em evidências e resultados demanda que a própria ciên-
cia avaliativa seja repensada, superando uma série de falácias filosóficas e metodológicas ainda muito 
disseminadas.

É comum se dizer que precisamos parar de apenas medir impacto e começar a avaliar. Trata-se de 
uma falácia que não possui esteio empírico. O fato é que avaliações de impacto, apesar de consideradas 
o padrão ouro da ciência avaliativa, vêm perdendo espaço ao longo dos anos, e são realizadas de forma 
limitada. Trata-se de exercício de alta complexidade técnica, caro, e com limitações, do ponto de vista da 
gestão, que ao final podem ser resumidas no entendimento de que avaliações de impacto nos dizem se 
uma dada intervenção é efetiva ou não, mas não informam o porquê desta efetividade, o que impede que 
avaliações de impacto produzam conhecimento que apoie o processo de adaptação e replicação de práti-
cas exitosas em outros cenários que não o da implementação original. Assim, como destacado por Befani, 
Ramalingam, e Stern, precisamos buscar “evidências que não vão sacrificar o aprendizado em virtude da 
prestação de contas (accountability)” (2015), justamente o que fazem avaliações de impacto. 

Relacionados com este entendimento falacioso, da proeminência das avaliações de impacto, en-
contram-se duas outras falácias. Primeiramente, é necessário que a diferença entre correlação e casu-
alidade seja amplamente discutida, de forma que profissionais de gestão e avaliação tenham conheci-
mento das vantagens, limitações e principalmente diferenças entre a identificação de correlações entre 
fenômenos distintos, e a produção de inferências causais entre uma dada intervenção, seus resultados e 
impactos. Note-se que esta confusão remonta aos anos 30, apesar da relevância que estudos de impacto 
ganharam a partir dos anos 90, com a onda neoliberal.

Conectada a esta falácia existe uma outra de efeito mais perverso e resolução mais complexa. 
Há um feudo entre adeptos de métodos qualitativos e quantitativos. A avaliação, como uma trans-
disciplina, deveria ser o locus privilegiado de integração metodológica. Entre apologistas dos estudos 
de impacto entende-se, de forma errônea, que os métodos quantitativos são superiores aos métodos 
qualitativos (Shadish, Cook e Campbell, 2002). 

Não existem métodos melhores do que os outros, o que existe é um método mais adequado 
para responder à pergunta de pesquisa que se pretende formular. Além disso, o elemento definidor de 
causalidade não é o método em si, mas fundamentalmente o desenho de pesquisa, comparativo por 
excelência, e especificamente experimental ou quase-experimental em detalhe.

Neste caso, parece óbvio que desenhos de orientação experimental, aplicados em conjunto com 
métodos observacionais, de caráter qualitativo, podem também favorecer a construção de contrafactos 
lógicos, os quais, por princípio, poderiam gerar conhecimento avaliativo sobre efetividade, com a van-
tagem de que tais métodos facilitam a sistematização de conhecimentos sobre o porquê de algumas 
iniciativas serem efetivas quando a maioria delas tende a falhar. 

É neste contexto mais amplo, que cresce a responsabilidade de profissionais da ciência avaliativa 
operando no âmbito da Cooperação Técnica Internacional. Uma agenda futura deve ser construída 
com base em um enfoque evolucionista, que promova, por um lado, destaque para desenhos de pes-
quisa comparados, de inspiração experimental, com grupos de controle naturais, e integração metodo-
lógica plena. E que do outro lado foque em temas de governança, principalmente em se tratando da 
Cooperação Sul-Sul, cujo principal desafio seria discutir de forma qualificada os usos da avaliação para 
alavancar a replicação e o scaling-up de práticas inteligentes.
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Dessa forma, com a gestão do conhecimento aplicada à ciência avaliativa no âmbito da coo-
peração técnica internacional, é novamente plausível sonhar que um outro mundo é possível, com 
conhecimento, mais justiça social, paz, e desenvolvimento para todas e todos os habitantes do planeta. 
O caminho para este futuro melhor, para o mundo que queremos, deve ser pautado por informações e 
evidências empíricas, em ambos os casos o que se precisa é mais e melhores avaliações.
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Cooperação Internacional 
para o Desenvolvimento das 
Capacidades Nacionais de 
Avaliação20

Indran Naidoo21, Ana Rosa Soares22

Introdução

Este artigo discute brevemente os esforços do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD) para promover cooperação internacional para desenvolver capacidades nacionais de 
avaliação por meio de conferências bianuais e ações promovidas pelo Escritório de Avaliação Indepen-
dente (EAI) do PNUD. O artigo traz ainda perspectivas e prioridades para a cooperação internacional 
na incorporação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nos esforços de desenvolvi-
mento de capacidades de avaliação nacionais. 

PNUD desenvolvendo Capacidades Nacionais de Avaliação para Avaliar 
Objetivos de Desenvolvimento 

O modelo da conferência NEC (National Evaluation Capacities ou Capacidades Nacionais de 
Avaliação, em português) evolui ao longo dos anos aproveitando-se das lições e demandas emergentes, 
mas o essencial foi o foco em apoiar governos a construir suas capacidades de prestação de contas, 
onde a avaliação é uma parte chave. Ao longo dos últimos 10 anos, o evento envolveu diferentes 
parceiros, e cada um deu uma ênfase particular e ajudou a enriquecer as discussões, transformando o 
NEC num evento chave de avaliação global.

A cada ano, o apoio é focalizado numa região específica e usa formatos diferentes de troca para 
promover compromisso, cooperação e ação entre e além dos oficiais sêniores de governo, estimulando 
a partilha de responsabilidade com outros atores chaves na comunidade de avaliação. Muito esforço 
também foi empregado em promover contínuo engajamento com participantes e instituições de even-
tos anteriores, com vistas a aprofundar os diálogos e estimular continuidade, parceria e aprendizado.

As conferências NEC são parte de uma arquitetura mais ampla, onde o Grupo de Avaliação das 
Nações Unidas (UNEG, em inglês) tem o papel de reunir as agências da ONU e parceiros de desen-

20 Este artigo foi submetido originalmente em inglês e traduzido para a publicação em português. 
21 Diretor do Escritório de Avaliação Independente do PNUD.
22 Assessora de Avaliação do Escritório de Avaliação Independente do PNUD.
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volvimento para colaborarem entre si. Estas ocasiões têm a finalidade de aumentar o entendimento e a 
valorização da avaliação como uma ferramenta poderosa de prestação de contas e aprendizado. Elas tam-
bém ajudam a avançar o discurso de avaliação alinhado globalmente com uma chamada forte para a co-
operação em “Construir capacidade para a avaliação de atividades de desenvolvimento em nível de país” 
enfatizada pela resolução da Assembleia Geral da ONU 69/23723. A resolução “convida as entidades do 
sistema de desenvolvimento das Nações Unidas”, com a colaboração de atores nacionais a internacionais, 
a apoiar, mediante demanda, os esforços para fortalecer mais a capacidade dos Estados Membros para 
avaliarem, de acordo com suas políticas e prioridades nacionais´. Através do UNEG, a ONU promove 
normas e padrões profissionais para a avaliação. Além disso, as entidades da ONU e parceiros usam 
avaliação para apoiar na prestação de contas e aprendizado dos programas; para informar iniciativas de 
todo o sistema ONU e demandas emergentes e para se beneficiar e contribuir para uma melhor profissão 
global de avaliação. A ONU possui um papel particularmente importante em fortalecer as capacidades 
nacionais para monitorar e avaliar progresso em erradicação de pobreza e outros objetivos de desenvolvi-
mento acordados internacionalmente, por isso sua responsabilidade chave em apoiar os ODS.

O valor agregado do PNUD em avaliação tem sido sua contribuição como secretariado e co-
-presidente do UNEG, mas sobretudo o mandato forte independente do EAI para avaliar as contri-
buições do PNUD para o desenvolvimento. Assim, para assegurar sua independência, o EAI trabalha 
com os Escritórios de países do PNUD e outros centros do PNUD para desenvolver capacidades de 
avaliação nacionais com uma divisão clara de papeis e responsabilidades. O EAI é responsável por 
desenvolver guias e padrões para promover desenvolvimento de capacidades nacionais por meio de 
fóruns e discussões como as conferências NEC e iniciativas associadas de troca de conhecimento. As 
unidades de programa do PNUD são também responsáveis por acompanhar os resultados e parcerias 
das conferências e apoiar mais programas e parcerias específicas para desenvolver as capacidades na-
cionais a médio e longo prazo. Esta divisão de papeis e responsabilidades assegura a independência do 
EAI para avaliar de forma crível os resultados da contribuição do PNUD. 

O PNUD trabalha com a visão de que a função de avaliação quando é ajustada de forma adequada 
às circunstâncias e prioridades nacionais, é um veículo efetivo conduzido pelo país para aumentar a pres-
tação de contas para os cidadãos. Ela pode acelerar o progresso na direção das prioridades e objetivos de 
desenvolvimento nacionais sustentáveis, aproveitando as contribuições de populações indígenas, socieda-
de, civil, setor privado e outros atores, incluindo parlamentares nacionais.24 Os governos são motivados 
pelo PNUD a identificar parceiros de avaliação nacionais, especialmente durante as conferências NEC, 
mas também como parceiros em certas avaliações. Nesse processo, desenvolvem suas capacidades nacio-
nais para promover mais rendição de contas, aprendizado e efetividade no desenvolvimento de seus países.

O PNUD tem apoiado uma série de atividades para promover desenvolvimento das capacidades 
nacionais de avaliação, baseadas na definição do PNUD de desenvolvimento de capacidades como um pro-
cesso endógeno em que indivíduos, organizações e sociedade obtém, fortalecem e mantém as capacidades 
para estabelecer e alcançar seus próprios objetivos de desenvolvimento ao longo do tempo. Este processo 
pode ser descrito como próprio do país, operado em um processo dinâmico de mudança como movimentos 
para frente e para trás de reflexão e aprendizado, gradual, oportuno e adaptativo às várias circunstâncias. 

Utilizando este quadro de referência, a estratégia NEC do EAI aborda o desenvolvimento de 

23 Disponível em: http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/69/237 
24 UNDP Evaluation Policy. Disponível em: http://web.undp.org/evaluation/documents/policy/2016/Evaluation_policy_EN_2016.pdf
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capacidades de avaliação e o propósito e significado de avaliação da perspectiva de um país, diferen-
te do que seria de um doador. Dessa forma, o propósito da avaliação vai além de prestar contas aos 
doadores, para abranger a eficiência do setor público e a prestação de contas às pessoas daquele país. 
O propósito da avaliação engloba outros objetivos institucionais e nacionais significativos de apren-
dizado, desenvolvimento de capital social e inovação e desenvolvimento de ativos de conhecimento e 
capital intelectual para o crescimento, desenvolvimento e contribuição ao progresso global. 

A habilidade e sucesso do PNUD tem estado em relacionar teoria e prática, visão e ideais com 
realidades e os métodos que temos usado para fazer a ponte. A 4ª Conferência NEC foi um exemplo 
claro desta abordagem de fazer pontes com o tema “Unindo Princípios de Avaliação com Práticas de 
Desenvolvimento para Mudar as Vidas das Pessoas”. Esta foi uma oportunidade importante de en-
gajar decisores, acadêmicos, gestores e a comunidade da ONU em um diálogo global e de incidência 
política em torno de avaliação e os ODS. Mais de 450 participantes de 100 países e de três redes de 
avaliação chaves – o Grupo de Avaliação das Nações Unidas, o Grupo de Cooperação em Avaliação 
dos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e a Rede de Avaliação do Comitê de Assistência ao 
Desenvolvimento da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – participaram 
na conferência, indicando o papel importante que a avaliação deveria ter em moldar e contribuir para 
os ODS durante os próximos 15 anos. As conferências também são uma oportunidade para a Coope-
ração Sul-Sul e Sul-Norte para encontrar soluções conjuntas aos desafios que não possuem respostas 
pré-fabricadas e para aprender com experiências anteriores, como o que se avançou durante a década 
dos ODMs que pode ser útil para os ODS e que será discutido brevemente neste artigo.

No Brasil, em 2013, em uma edição prévia da conferência, os participantes discutiram soluções 
para os desafios relacionados à independência, credibilidade e uso das avaliações. A conferência pro-
duziu os 18 Compromissos NEC25 para fortalecer as capacidades nacionais de avaliação, estimulando 
a prestação de contas por meio do estabelecimento de metas para cada país na jornada NEC. Os 18 
compromissos NEC se basearam em quatro grandes estratégias para construir capacidades nacionais 
de avaliação: (1) Promover uso da avaliação por meio de incidência política global e no país; (2) De-
finir e fortalecer processos e métodos de avaliação; (3) Engajar atores existentes e novos na troca e 
colaboração; e (4) Explorar opções para diferentes estruturas institucionais para gerir avaliações. 

Em 2014, o EAI publicou a linha de base de avaliação26 dos países que haviam participado na 
série de conferências NEC para documentar onde cada país estava e em que direção eles teriam ca-
minhado no que tange as capacidades nacionais de avaliação. A linha de base de avaliação encontrou 
uma variedade de cenários institucionais e quadros legais entre os países com muitas combinações 
distintas, refletindo uma variedade de interesses de governo, contextos políticos e estágios de desen-
volvimento nacionais. Estes aspectos granulares de capacidades “nacionais” de avaliação são complexos 
e intrinsicamente ligados à agenda de desenvolvimento de cada país e por isso, necessitam ser levados 
em consideração e incorporados dentro do desenvolvimento de agendas futuras de avaliação. 

Ao longo dos anos, uma lição chave foi o aprendizado por meio das conferências NEC e o pro-
cesso de promover e implementar os compromissos NEC. Sem metas e o acompanhamento apropria-
do, governos e parceiros têm dificuldade em direcionar sua atenção e se comprometer com as mudan-
ças e investimentos de longo prazo necessários para construir capacidades nacionais de avaliação. Os 

25 Disponível em: http://www.nec2013.org/
26 Disponível em: http://web.undp.org/evaluation/nec/baseline_study.shtml
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18 compromissos NEC serviram como um começo de conversa para os participantes do NEC para 
voltar aos seus países e reconsiderar suas necessidades chaves, demandas e oferta, em termos de capa-
cidades nacionais de avaliação. Governos e parceiros de vários países engajaram entre si e avançaram 
nos seus compromissos NEC. Estes compromissos não foram necessariamente os 18 compromissos 
iniciais da conferência de 2013, mas incluíram compromissos específicos que os países concordaram 
que fazia mais sentido para o seu contexto nacional e que eram igualmente importantes. 

Expandindo os 18 compromissos NEC, em um esforço global de parceria com o Ano da Avalia-
ção (EvalYear), a conferência NEC 2015 concentrou-se na reunião de informações e compromissos dos 
participantes para desenvolver uma nova série de compromissos NEC. O resultado foi a Declaração de 
Bangkok27, um formato mais expandido, indo além do NEC e incorporando elementos que também tra-
taram da profissão de avaliação e questões globais. A Declaração depois contribuiu para outro documen-
to relevante que é a Agenda Global de Avaliação28, a primeira visão de longo prazo global para avaliação. 

A Declaração de Bangkok foi uma declaração coletiva de todos os participantes da Conferência 
NEC de 2015, o que é uma expressão das aspirações relacionadas à comunidade de prática de profis-
sionais da avaliação de desenvolvimento. Não tem força legal sobre indivíduos ou governos, mas busca 
capturar princípios chaves, dá um senso de propósito comum e entendimento, dando uma referência 
para ação conjunta em apoio futuro ao desenvolvimento de capacidade de avaliação individual, profis-
sional e nacional à medida em que os países moldam suas respostas à Agenda 2030 dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

Prioridades para a Cooperação Internacional em Desenvolver Capacidades 
Nacionais de Avaliação na Agenda de Desenvolvimento ODS Pós-2015

A agenda 2030 declara que “Os Governos têm a responsabilidade primária por rever, em nível 
nacional, regional e global, o progresso feito em atingir os objetivos e metas pelos próximos 15 anos”. 
Com os mecanismos explícitos de acompanhamento e revisão dos ODS, os países vão necessitar de ir 
além do monitoramento e acompanhamento usual dos ODMS e realizar avaliações.29 

Dada a complexidade dos ODS – 17 objetivos, 169 metas e 230 indicadores – a comunidade 
de avaliação deve estar preparada para apoiar a plataforma de ODS para mensuração e para melhoria 
das capacidades nacionais de avaliação de modo a contribuir para a prestação de contas e aprendizado. 
Além disso, o investimento em avaliação qualitativa e o desenho cuidadoso de plataformas internacio-
nais e nacionais e redes para o diálogo, compartilhamento de informação e debate com atenção dada 
às evidências dada por diversos atores, podem se tornar central para atingir os ODS. 

O desafio da implementação aponta para a necessidade de aprendizado do que funciona e o que 
não funciona; quais fatores influenciam e atrapalham o sucesso; o que pode atrapalhar a sustentabili-
dade em quais contextos; e como quebrar silos e promover uma abordagem integrada para resultados 
mais efetivos e eficientes. Com isso em mente, quatro grandes prioridades poderiam ser consideradas: 

27 Disponível em: http://web.undp.org/evaluation/nec/nec-2015_declaration.shtml
28 Disponível em: http://www.evalpartners.org/global-evaluation-agenda
29 A natureza universal da Agenda 2030 e a dinâmica de mudanças do financiamento do desenvolvimento e da cooperação para o desenvolvimento 
também trazem uma oportunidade para ir de uma avaliação liderada pelo doador para uma avaliação liderada pelo país. 
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1. Responder as circunstâncias nacionais para apoiar sistemas nacionais existentes e evitar dupli-
cação de esforços na famosa “reinvenção da roda”. Fazer isso implica em uma mudança de avaliações 
lideradas por doadores para avaliações lideradas por países e o desenvolvimento de capacidades na-
cionais de avaliação. Este processo não deveria ser liderado pelos doadores, mas localizado, contextu-
alizado e sensível culturalmente. É crítico para a apropriação nacional de avaliações, a necessidade de 
aumentar a demanda por avaliações e não centrar apenas na oferta. O uso bem-sucedido de avaliações 
para informar políticas para promover uma mudança de mentalidade nas organizações e governos 
pode ser veículo para advogar por um papel proeminente para a avaliação na implementação dos ODS 
com vistas ao aprendizado e finalmente, a melhoria na vida das pessoas. 

2. Desenvolver novos métodos para avaliar progresso em direção ao impacto dos ODS. A Agen-
da 2030 afirma: “Nós estamos comprometidos em desenvolver medidas mais amplas de progresso 
para complementar o produto interno bruto”. Mas, como medimos sustentabilidade com os ODS em 
mente? A proteção ambiental é apenas um dos meios para atingir serviços continuados do ecossistema 
para a humanidade em termos de ar limpo, água, comida saudável e liberdade de doenças. Sustentabi-
lidade requer um equilíbrio dinâmico adaptado entre as dimensões social, econômica e ambiental. Os 
ODS vão demandar ver crescimento econômico, inclusão social e proteção ambiental como mutua-
mente reforçadores e ter mais consciência dos vieses de mensuração. É um grande desafio se as nossas 
ferramentas de mensuração e avaliação são suficientemente sofisticadas para dar evidência de que este 
equilíbrio dinâmico foi alcançado ou está ao alcance e se ele é adaptado o suficiente para mudar quan-
do necessário. Isso significa que métodos necessitarão ser encontrados para avaliar sustentabilidade 
que capture inclusão social e proteção ambiental. 30

3. Promover parcerias mais diversas e maior cooperação entre governos, sociedade civil, parla-
mentos e setor privado para aumentar conhecimento e uso das avaliações. Modelos de ajuda tradicio-
nais Norte-Sul estão tendo um papel menor à medida em que aumentam fluxos de recursos do setor 
privado e governos nacionais e a comunidade de avaliação está advogando por mais avaliações lidera-
das pelos países. Há uma necessidade de maior diálogo para melhorar a cooperação entre os setores 
públicos e privados, criar redes e plataformas para compartilhamento de informação e conhecimento, 
envolvendo o setor privado, parlamentares, decisores, legisladores e cidadãos individuais. 

4. Integrar a avaliação dos ODS dentro de estruturas institucionais. Quase todo ODS é coberto 
por políticas nacionais, então, a questão que os governos agora enfrentam é como monitorar e avaliar 
todas estas políticas e ODS sem duplicação e desperdício de recursos. A natureza holística e integra-
dora dos ODS não está refletida na estrutura e divisão dos 17 objetivos. Os governos podem sentir-se 
tentados a dividir a responsabilidade dos ODS pelos ministérios e a perspectiva integradora pode ser 
perdida como resultado. 

Precisamos sustentar a conversa e o discurso dos ODS través da modalidade de avaliação. Em 
um ambiente em que os recursos são escassos para entregar os ODS, a avaliação vai continuar a ganhar 
proeminência para assegurar prestação de contas pelos recursos e para aprender com o que funciona 
melhor e em quais contextos para assegurar efetividade. As estruturas institucionais certas e capacida-
des nacionais de avaliação serão chave para o sucesso destes processos. 

30 Tem havido crescente interesse de governos ao redor do mundo em usar técnicas inovadoras para ter melhor retorno dos cidadãos sobre a efetividade 
de suas políticas e programas e para melhorar equidade, sustentabilidade e prestação de contas. O PNUD por meio do seu Fundo de Inovação tem im-
plementado vários protótipos com parceiros para dominar tecnologia que melhore sustentabilidade e prestação de contas. 
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Concluindo

A Agenda 2030 traz ideais e objetivos que demandam que avaliadores e a comunidade de desen-
volvimento engajem com muitas outras questões inter-relacionadas, complexas e desafiadoras e sejam 
competentes em muitos níveis para fazer contribuições significativas. Se os avaliadores forem ajudar 
a dar voz para pessoas e países em um contexto global em que a desigualdade persiste em múltiplos 
níveis, há uma necessidade de começar a pensar em avaliação dos ODS agora e não depois. 

Em responder ao foco do ODS em desigualdade e ao princípio de “não deixar ninguém para trás”, 
a função de avaliação deve trazer uma validade metodológica assim como uma legitimidade para empo-
derar as pessoas à medida que os processos de avaliação ajudam na ação social para o desenvolvimento. 

Alcançar os ODS depende de avaliações lideradas pelos países que produzam evidências se 
os resultados e impactos de políticas, programas e projetos são equitativos, relevantes e sustentáveis. 
Esta evidência é útil não apenas em mostrar prestação de contas do setor público, mas também em 
focar atenção na sociedade civil e governos e ampliar o aprendizado, gestão adaptativa e inovação. A 
avaliação não apenas identifica “o que funciona e o que não funciona’ ou responde se “nós atingimos 
ou não atingimos nossos objetivos”,  seu valor real está em combiná-la com aprendizado. Para isso, o 
aprendizado e conhecimento enfatizados nas avaliações precisam ser usados para além da prestação de 
contas e levado para o planejamento estratégico e a gestão adaptativa. 

Assim, apoiar o desenvolvimento de capacidades nacionais de avaliação é chave para permitir 
prestação de contas mútua entre os países e promover aprendizado para o atingimento efetivo dos 
ODS, assegurando que ninguém seja deixado para trás. 
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O processo avaliativo da 
cooperação técnica internacional: 
a experiência da Embrapa no 
projeto Cotton-4,31* 

Adriana Mesquita Corrêa Bueno32**

Introdução

Este breve artigo objetiva apresentar, a partir do nosso olhar e enquanto analista responsável, 
no âmbito da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), pelo projeto “Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor Algodoeiro dos Países do C-4”, ou Cotton-4, entre 2010 e 2015, as 
principais bases norteadoras da avaliação interna ad hoc do projeto em tela, o processo avaliativo e 
as lições aprendidas a partir da avaliação. Estas contribuíram para a realização de ajustes na gestão 
de projetos de Cooperação Técnica Internacional da Secretaria de Relações Internacionais (SRI) 
e para a elaboração de um novo projeto em algodão com os países do Cotton-4 (Benim, Burquina 
Faso, Chade e Mali) e o Togo.

Inicialmente, destacamos que, embora a avaliação da cooperação internacional do Brasil, em 
especial a da chamada Sul-Sul, seja um tema relativamente novo (BRICS POLICY CENTER; AR-
TICULAÇÃO SUL; ABC, 2017), a avaliação de projetos ou mesmo de impacto não é uma novidade 
no âmbito da Embrapa – empresa pública vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento. A avaliação de projetos e, de um modo mais amplo, a de impacto da pesquisa agropecuária 
é prática entendida como relevante na Embrapa33, pois a avaliação gera constatações que permitem 
seu fortalecimento organizacional e, a partir da adoção dos resultados de pesquisa, a Empresa se 
credencia para participar ativamente da formulação de políticas públicas relacionadas à agricultura 
(ÁVILA; SILVA E SOUZA, 2002). Isto posto, o desafio que se apresenta, a nosso ver, é o de articular 
o conhecimento e a expertise das áreas de avaliação da organização ao desenvolvimento de processos e 
rotinas de avaliação dos projetos de cooperação técnica internacional executados pela Embrapa.34 Essa 

31* O presente artigo expressa a visão de sua autora e não a posição institucional da Embrapa ou de outras instituições do governo brasileiro. Agradece-
mos a Marcos Aurélio S. Françozo pela leitura e comentários relevantes à primeira versão deste artigo.
32** Doutoranda em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ) e analista 
de cooperação internacional da Embrapa.
33 A Embrapa conta com sistemas próprios para avaliação dos projetos de pesquisa de sua carteira, tais como Sistema Embrapa de Gestão (SEG), 
Sistema de Gestão da Carteira de Projetos (SISGP) e Ideare. Relativamente à avaliação institucional e ao desempenho, a Embrapa desenvolveu uma 
solução própria para integrar a gestão de desempenho institucional, programático e de equipes – Integro. Do ponto de vista de estrutura organizacional, 
conta ainda com uma coordenadoria dedicada à avaliação de desempenho da Empresa (Coordenadoria de Avaliação de Desempenho Institucional) em 
sua Secretaria de Gestão e Desenvolvimento Institucional (SGI).
34 Aqui, cabe mencionar também a experiência de avaliação dos projetos de cooperação técnica implementados no âmbito das Plataformas de Inovação Agro-
pecuária (MKTPlace), iniciativa voltada para África, América Latina e Caribe executada pela Embrapa com diversos parceiros. Desde 2014, o MKTPlace conta 
com uma equipe voltada para o monitoramento e a avaliação (M&A) de seus projetos. A equipe de M&A do MKTPlace tem utilizado, desde então, ferramentais 
tradicionais de avaliação como relatórios de progresso e finais dos projetos e reuniões com pesquisadores para identificar gargalos e desafios (FREITAS, 2017).
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articulação deverá ocorrer, ainda, a partir de diálogo próximo com a Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC), órgão coordenador da Cooperação Sul-Sul brasileira, e dos demais parceiros da Embrapa 
(Academia, organismos internacionais, think tanks, sociedade civil, dentre outros).

Destarte, este artigo está estruturado em duas seções, além desta introdução. A primeira apre-
senta a iniciativa de cooperação avaliada e seu contexto dentro da Embrapa; a segunda seção descreve 
o processo de avaliação interna ad hoc ocorrido entre junho de 2013 e janeiro de 2014, a partir de três 
eixos norteadores: (i) metodologia, (ii) atores envolvidos e (iii) desafios e recomendações. Finalmente, 
as considerações finais apontam para futuros caminhos possíveis para a avaliação de projetos de Coo-
peração Técnica Internacional no âmbito da Embrapa.

O Projeto Cotton-4: primeiro projeto estruturante em algodão da parceria 
ABC-Embrapa

A Embrapa, integrante do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), tem sido 
demandada a colaborar com outros países em desenvolvimento, atendendo a solicitações de coope-
ração advindas da Política Externa Brasileira.35 As ações de cooperação técnica internacional estão 
concentradas em países da África e da América Latina e possuem natureza colaborativa e de curto 
e médio prazos, concentrando-se na capacitação, transferência e adaptação de conhecimentos e 
tecnologias agropecuários.

Atualmente, a cooperação técnica desenvolvida pela Embrapa é realizada prioritariamente em 
parceria e sob a coordenação da ABC. Sob essa configuração, os seguintes instrumentos viabilizam os 
trabalhos: (i) projetos pontuais de menor escopo e duração, voltados principalmente para capacitações; 
(ii) capacitação em cursos estruturados através do Departamento de Transferência de Tecnologia; (iii) 
Plataformas de Inovação Agropecuária, que financiam pequenos projetos colaborativos entre pesqui-
sadores brasileiros, africanos e latino-americanos (MKTPlace); e (iv) os chamados projetos estrutu-
rantes, caso do projeto Cotton-4.

O projeto Cotton-4 originou-se na demanda de quatro países da África Ocidental, realizada na 
Organização Mundial do Comércio. A cotonicultura é o motor da economia desses países, porém, no 
mercado internacional, sua produção algodoeira era pouco representativa. Isso ocorria, principalmente, 
devido às características edafoclimáticas que dificultavam o plantio desta cultura, às técnicas agrícolas 
tradicionais com baixo uso de tecnologia e aos fortes subsídios de países desenvolvidos produtores de 
algodão.

Em 2007, então, o Brasil dispôs-se a elaborar documento conceitual para a implementação de 
cooperação sul-sul no setor cotonícola. A estratégia teve por objetivo apresentar um projeto inicial 
de cooperação, tendo por base as deficiências identificadas por especialistas brasileiros em missão de 
caráter técnico-político ao Benim, a Burquina Faso e ao Mali, realizada em 2006. A partir desse do-

35 O Brasil tem buscado tornar-se um ator relevante na Cooperação Sul-Sul (CSS), sobretudo a partir do segundo governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva (2006-2010), com o crescimento exponencial de projetos de cooperação internacional em países africanos e latino-americanos. O país utiliza seu 
know-how e expertise nas áreas agrícola, de saúde, educação, por meio de instituições públicas, como Embrapa, Ministério da Saúde/Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) e instituições privadas de interesse público, como é o caso do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), que são responsáveis 
pela execução técnica dos projetos coordenados pela ABC, do Ministério das Relações Exteriores. Segundo o discurso oficial, a CSS brasileira caracte-
riza-se, principalmente, pela adaptação de políticas públicas e tecnologias bem-sucedidas no âmbito doméstico em outros países e baseia-se na ausência 
de condicionalidades, não ingerência e na cooperação em parceria (não imposta).
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cumento, foi elaborado o primeiro projeto estruturante do governo brasileiro, coordenado pela ABC e 
executado pela Embrapa, o qual se iniciou em 2009 e encerrou-se em 2013.36

O projeto foi uma realização da ABC executada pela Embrapa, em parceria com Instituto Na-
cional de Pesquisas Agrícolas do Benim (INRAB), Instituto do Meio Ambiente e de Pesquisas Agrí-
colas (INERA) de Burquina Faso, Instituto Chadiano de Pesquisa Agronômica para o Desenvolvi-
mento (ITRAD) e Instituto de Economia Rural (IER) do Mali. A aliança enfatizou o fortalecimento 
de capacidades locais, a formação de recursos humanos e o compartilhamento de experiências, subsi-
diado pela adaptação das tecnologias brasileiras. Amparado por três eixos – melhoramento genético da 
planta do algodoeiro, desenvolvimento do manejo integrado de pragas e introdução do sistema plantio 
direto –, o Cotton-4 consistiu no compartilhamento dos conhecimentos técnicos e científicos, de-
senvolvidos pela Embrapa para a realidade brasileira e adaptados ao contexto local dos países. Assim, 
partindo do conceito-chave de “adaptação conjunta de conhecimentos e tecnologias”, o projeto desen-
volveu atividades que visaram o alcance do objetivo de desenvolvimento: aumentar a produtividade e 
a qualidade da produção de algodão na região abrangida pelos quatro países.

O Cotton-4 é considerado um caso de sucesso da parceria ABC-Embrapa no bojo da cooperação 
sul-sul brasileira (ARTICULAÇÃO SUL; PLAN, 2015). Em seus quatro anos de execução, obteve os 
seguintes resultados: (i) revitalizou a Estação de Sotuba no Mali, adequando a infraestrutura de campo, la-
boratorial e administrativa; (ii) introduziu 10 variedades brasileiras de algodão e conduziu ensaios colabora-
tivos nos três eixos já mencionados; (iii) realizou 22 capacitações no Brasil e nos países parceiros para cerca 
de 425 pessoas e (iv) desenvolveu, em conjunto com as instituições parceiras, três manuais de boas práticas 
agrícolas e cinco publicações técnicas, que compõem a coleção “Échange d´expériences sur le cotonnier”.37

A experiência de avaliação interna do Projeto Cotton-4

O escopo do projeto Cotton-4 demandava maior cuidado quanto a seu M&A,38 pois se tratava 
do primeiro projeto regional de grande envergadura da cooperação prestada pelo Brasil e as lições 
aprendidas na gestão deste projeto não poderiam permanecer restritas somente ao nível individual, ou 
seja, aos indivíduos diretamente envolvidos no projeto.

Neste sentido, além de uma avaliação de meio-termo, realizada somente pela parte brasileira em 
2011,39 o projeto também contou com uma avaliação final. Esta foi composta por duas fases: a primeira 
compreendeu uma avaliação interna da Embrapa, em estreito diálogo com a ABC, porém externa ao 

36 Na fase final do projeto Cotton-4, o Brasil passou a contar com recursos do contencioso do algodão, o que permitiu ao país dar continuidade à cooperação com 
os quatro países, caso houvesse demanda. Em 2012, o Togo manifestou interesse em integrar o grupo e participar de um eventual novo projeto. Assim, após o 
encerramento do Cotton-4, em 2013, ABC, Embrapa e as instituições de pesquisa dos cinco países parceiros iniciaram a elaboração de um novo projeto (“Forta-
lecimento Tecnológico e Difusão de Boas Práticas Agrícolas para o Algodão em Países do C-4 e no Togo” – Cotton-4+Togo), que visava consolidar os resultados 
obtidos pelo anterior e disseminá-los junto a produtores (CANESIN; BUENO, 2015). O projeto foi assinado em 2014 e tem vigência até dezembro de 2018.
37 As publicações, em francês, estão disponíveis no sítio do serviço Informação Tecnológica em Agricultura (Infoteca-e): <https://www.infoteca.cnptia.
embrapa.br/infoteca/>.
38 A experiência junto à SRI da Embrapa desde 2010 nos permite afirmar que, até recentemente, não havia uma padronização quanto à avaliação (seja de 
meio-termo ou final) dos projetos de cooperação técnica coordenados pela ABC. Muitos dos projetos assinados no início dos anos 2000 não continham 
previsão para atividades de avaliação, o que exigia a realização de atividades isoladas para garantir o exercício avaliativo. Ou, então, quando continham 
essa previsão em seu documento de projeto (prodoc), não havia padrão ou diretrizes claras para orientar a avaliação. Essa necessidade – entendida aí como 
parte da gestão de projeto, juntamente com elaboração e monitoramento – passou a ser enfatizada pela ABC a partir da publicação de seu “Manual de 
gestão de cooperação técnica sul-sul”, em 2013.
39 As constatações da avaliação intermediária foram partilhadas com as instituições parceiras na III Reunião do Comitê Gestor do projeto, realizada no Chade, 
em novembro de 2011. Naquela oportunidade, os países foram convidados a analisar o relatório apresentado pela parte brasileira e apresentar ajustes e sugestões.
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projeto.40 A segunda fase abrangeu a contratação de avaliadores externos e independentes para avalia-
rem o projeto, processo que se encerrou em 2015 (ARTICULAÇÃO SUL; PLAN, op. cit.).

A avaliação interna da Embrapa, a partir da formação de uma comissão ad hoc, foi coordenada 
pela Coordenadoria de Cooperação Técnica da SRI, durou oito meses (de junho de 2013 a janeiro de 
2014) e contou com o apoio logístico e financeiro da ABC. Seus objetivos principais foram (i) apre-
sentar recomendações e lições aprendidas, no âmbito da gestão de projetos, para a SRI; (ii) apresentar 
recomendações e lições aprendidas, no âmbito técnico e socioeconômico, para as Unidades Descentra-
lizadas (UDs) da Embrapa envolvidas na execução do projeto e (iii) fornecer subsídios para finalização 
da proposta de novo projeto em algodão com Cotton-4 (projeto Cotton-4+Togo, que se encontrava 
em elaboração à época). A avaliação foi balizada pelo então recém-lançado “Manual de gestão de 
cooperação técnica sul-sul” da ABC e pela ênfase no caráter técnico-agronômico da avaliação e pro-
cedimentos de gestão da SRI, ou seja, no âmbito interno da Embrapa.

As etapas da avaliação interna compreenderam:

•	 Junho a agosto/2013: seleção dos membros da Comissão ad hoc.

•	 Setembro/2013: reunião em Brasília para análise documental, definição dos critérios de ava-
liação, levantamento de lista de atores-chave e público-alvo para condução de entrevistas 
(Embrapa, ABC, instituições parcerias e beneficiários) e elaboração de questionários a serem 
aplicados para cada público.

•	 Setembro a outubro/2013: realização de entrevistas com atores brasileiros.

•	 Novembro/2013: realização de missão, pela Comissão ad hoc, aos quatro países do Cotton-4, 
para realização de entrevistas e aplicação de questionários com coordenador técnico da Em-
brapa e atores locais envolvidos no projeto e coleta de dados in loco.

•	 Dezembro/2013: reunião em Brasília para elaboração do relatório de avaliação final, conten-
do consolidação dos dados e percepções levantados in loco, considerando os quatro critérios 
definidos: eficácia, efetividade, sustentabilidade e dimensão tecnológica; lições aprendidas, 
com enfoque na gestão de projetos de cooperação técnica internacional para a SRI e reco-
mendações para futuros projetos de cooperação técnica da Embrapa e, em especial, para o 
novo projeto Cotton-4+Togo.

•	 Janeiro/2014: entrega do relatório final pela Comissão ad hoc.

Os atores do projeto envolvidos na avaliação final foram categorizados como gestores (quatro 
questionários aplicados e 17 entrevistas realizadas), pesquisadores (12 questionários) e extensionistas 
(cinco questionários). A partir da análise documental, da aplicação de questionários e da realização 
de entrevistas no Brasil e nos países parceiros, foi possível à Comissão ad hoc da Embrapa destacar 
os desafios enfrentados pelo projeto e tecer recomendações. Os principais desafios enfrentados pelo 

40 Para a comissão ad hoc de avaliação, foram selecionados três pesquisadores da Embrapa com expertise nos eixos de atuação do projeto e em ava-
liação socioeconômica e de impacto que não haviam trabalhado com o projeto até então. Essa abordagem visava garantir maior isenção ao processo 
avaliativo.
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projeto foram: (i) comunicação entre coordenação técnica do projeto in loco,41 SRI/Embrapa, Em-
brapa Algodão, ABC e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); (ii) barreira 
linguística; (iii) necessidade de maior análise, interpretação e discussão dos resultados gerados e (iv) 
metas focadas apenas na geração de resultados (outputs) e não na adoção destes (outcomes). Por fim, o 
relatório de avaliação final produziu 11 recomendações voltadas para ajustes na elaboração da proposta 
de projeto Cotton-4+Togo, três para a SRI, relativas à melhoria no processo de gestão e articulação da 
cooperação técnica internacional, e duas recomendações para as UDs.

Uma das recomendações feitas refere-se à institucionalização dos projetos de cooperação téc-
nica internacional, desafio que ainda permanece a ser equalizado, em nossa opinião. Os projetos de 
cooperação técnica precisam estar alinhados aos procedimentos de programação, acompanhamento 
e avaliação adotados para os projetos de pesquisa regidos pelo Sistema Embrapa de Gestão (SEG) 
e para a gestão de pessoas. Esses ajustes, a serem implementados com as devidas adaptações deverão 
integrar os projetos de cooperação técnica e suas respectivas equipes à gestão da Embrapa, ainda hoje 
discutidos em separado.

Considerações finais

O caso do projeto Cotton-4 demonstra o aprendizado da Embrapa, por meio de sua Secre-
taria de Relações Internacionais, UDs envolvidas no projeto e dos próprios membros da comissão 
ad hoc, sobre a importância de se realizar avaliações internas de seus projetos de cooperação técnica 
internacional. Entendemos que a experiência de avaliação interna do projeto Cotton-4 constituiu-
-se num passo inicial, necessitando, portanto, ser aprimorado, para pensar as dinâmicas de avaliação 
interna de projetos de cooperação técnica internacional no âmbito da Embrapa. Neste contexto, 
um dos principais desafios, a nosso ver, reside no alinhamento aos procedimentos de avaliação já 
adotados pela Empresa para sua carteira de projetos de pesquisa e na integração das diferentes áreas 
da Empresa que trabalham com programação, avaliação e desempenho institucional. Ademais, é 
fundamental reforçar o diálogo interinstitucional com outras agências implementadoras da Co-
operação Sul-Sul no Brasil e com a ABC sobre boas práticas no campo de M&A de projetos de 
cooperação técnica internacional.

A partir da publicação de seu Manual de Cooperação Sul-Sul, a ABC tem buscado melhorar 
seus processos internos e interinstitucionais relacionados à gestão de projetos. Contudo, considera-
mos que uma próxima, e necessária, etapa no curto prazo é a constituição de um núcleo de avaliação 
de projetos de Cooperação Sul-Sul – transversal às demais áreas, porém alinhado e coordenado 
com aquelas – no âmbito da ABC e, uma vez sistematizada e definida a metodologia avaliativa, 
haja divulgação e sensibilização junto às instituições implementadoras brasileiras, como seminários 
e workshops.

Finalmente, em 2017, outro projeto regional em algodão executado pela Embrapa (“Fortaleci-
mento do Setor Algodoeiro do Malaui e Moçambique” – Shire-Zambeze Cotton Project) passou por 
avaliação de meio-termo. A experiência da avaliação interna do projeto Cotton-4, a partir dos docu-

41 O Cotton-4 contou com um empregado da Embrapa expatriado, sediado em Bamako, Mali, para coordenar e acompanhar proximamente as ativida-
des do projeto. O coordenador técnico residiu naquele país entre 2010 e 2013.
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mentos de trabalho, dos produtos intermediários e do relatório final de avaliação produzidos, serviu de 
base para o processo avaliativo do Shire-Zambeze, o que permitirá ajustes e melhorias na condução 
do procedimento e poderá propiciar importante aprendizado organizacional quanto à avaliação de 
projetos de cooperação técnica internacional.
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Monitoramento e Avaliação 
na cooperação internacional 
do Brasil: uma iniciativa do 
Ministério da Saúde
Tatianna Meireles Dantas de Alencar,42,4  Marina Bolfarine Caixeta,43, 4 Mauro Teixeira 
de Figueiredo44,45

Introdução

As parcerias de cooperação técnica internacional têm implicado em avanços nos modelos de 
gestão de projetos, políticas e programas, o que inclui o desenvolvimento de uma “cultura” de moni-
toramento e avaliação (M&A) no Brasil. Como parte desse esforço, a Agenda 2030 também tem se 
dedicado a identificar os indicadores que possibilitem avançar na concretização dos 17 objetivos de 
desenvolvimento sustentável (ODS), pactuados pelos líderes globais em 2015. 

Nesse sentido, a cooperação internacional para o desenvolvimento (CID) tem demandado o 
aperfeiçoamento de métodos, técnicas e instrumentos para monitorar e avaliar essas iniciativas de de-
senvolvimento. A partir do enfoque do marco lógico e da respectiva sistematização das fases do ciclo 
do projeto (negociação, elaboração, execução, monitoramento e avaliação), pode-se coordenar distin-
tos atores e identificar bons resultados a serem aplicados de um contexto a outro. Daí a importância 
dos instrumentos de M&A nas discussões e práticas da cooperação internacional, para ajudar a fazer 
migrar as lições aprendidas.

O presente artigo se propõe a registrar algumas das iniciativas desenvolvidas no âmbito do Gru-
po Temático de Cooperação Internacional em Saúde (GT-CIS), criado no período de 2009 a 2012, 
em particular às relacionadas ao M&A de projetos de cooperação internacional. Espera-se, com isso, 
contribuir para o debate e trazer alguns aportes para a prática da cooperação atual. O Grupo foi cria-
do no intuito de melhorar a coordenação e o compartilhamento das várias iniciativas de cooperação 

42 Tatianna Meireles Dantas de Alencar é antropóloga, mestre em medicina preventiva pela Universidade de São Paulo. Trabalha como analista técnica 
de políticas sociais do Ministério da Saúde e foi uma das responsáveis pelas ações de Monitoramento e Avaliação de projetos de cooperação internacional 
na Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde. E-mail de contato: tatianna.meireles@gmail.com
43 Marina Caixeta é bacharel em Relações Internacionais, mestre em cooperação internacional (CEAM) pela Universidade de Brasília e doutoranda 
em Estudos Latino-americanos na Universidade de Brasília; trabalhou na Assessoria Internacional do Ministério da Saúde com gestão dos projetos de 
cooperação internacional. E-mail de contato: marinabolfarinecaixeta@gmail.com
44 Mauro Teixeira Figueiredo é bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília, com mestrado em Sociologia Política - UFSC e 
trabalha como analista técnico de políticas sociais no Ministério da Saúde. Coordenou a Divisão de Projetos da Assessoria de Assuntos Internacionais de 
Saúde entre os anos 2009 e 2013, período em que foram implementadas as ações relatadas no presente artigo. E-mail de contato: mtdf.bsb@hotmail.com
45  Os autores participaram igualmente das etapas da elaboração do artigo e gostariam de registrar a importante colaboração e participação dos seguintes 
parceiros nas iniciativas que este artigo descreve: Carmem Dahlia, então representante do Programa Nacional de Aids do Ministério da Saúde; Marly 
Cruz, da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP) - Fiocruz; e Carsten Gissel, representando a Agência Alemã para Cooperação Internacional (GIZ) 
e o Programa Conjunto das Nações Unidas para HIV/Aids (UNAIDS); além dos demais técnicos que participaram dos grupos de trabalho e da execução 
dos projetos de cooperação citados neste artigo, sem os quais essas experiências não mereceriam ser lembradas.
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técnica internacional, levadas a cabo pelas distintas áreas do Ministério da Saúde, criar sinergias entre 
elas e discutir princípios, diretrizes e prioridades da cooperação.

Dentro de um contexto mais amplo, na falta de instrumentos próprios, os países em desenvol-
vimento têm recorrido a modelos lógicos e matrizes de projetos trazidos de fora. Antes, como países 
receptores de recursos no pós-II Guerra Mundial, mais recentemente, o Sul global movimenta-se 
rumo à reforma da CID ao propor a cooperação horizontal, comumente referida como Cooperação 
Sul-Sul (CSS)46. Esta, contudo, continua ancorada em modelos de gestão distantes da realidade, que 
oferecem pouca oportunidade de inovação no campo e pouco espaço para a realização dos princípios 
e ideais da CSS.

A Agência Brasileira de Cooperação (ABC), empenhada em coordenar as ações de cooperação 
internacional do governo federal, publicou, em 2013, o Manual de Gestão da Cooperação Técnica 
Sul-Sul47. Apesar de representar um avanço em termos de ferramentas a serem utilizadas pelos opera-
dores da cooperação, essa publicação ainda toma como base modelos tradicionais de gestão. 

Nesse cenário, quando o GT-CIS foi criado, a Divisão de Projetos (DPROJ) da Assessoria de 
Assuntos Internacionais de Saúde (AISA) estava a cargo do estabelecimento de parcerias de coope-
ração Sul-Sul entre o Ministério da Saúde (MS) do Brasil e seus homólogos nos países parceiros; 
eventualmente, com a participação dos organismos internacionais e das agências de cooperação (na 
modalidade triangular)48. Em estreita coordenação com a ABC, a Divisão fazia a gestão dos projetos 
de cooperação técnica internacional, de acordo com as regras e diretrizes da instituição financiadora49. 
A DPROJ integrava as missões da ABC a diversos países, negociava acordos de cooperação com as 
contrapartes estrangeiras, elaborava os documentos de projetos em conjunto com os países, monitora-
va sua execução e os avaliava, ancorada nos especialistas técnicos em saúde do Ministério.

Grupo Temático de Cooperação Internacional em Saúde (GT-CIS): debate e 
inclusão de novas perspectivas 

Instituído por meio de portaria, em 201050, o GT-CIS constituía-se como um fórum de par-
cerias e articulação técnico-político, que ora ocorria mediante reuniões internas envolvendo áreas do 
MS51 com relevante atuação internacional; ora por meio de reuniões ampliadas, que incluía a partici-

46 O termo “cooperação horizontal” tem sido entendido para além de um conceito geográfico (entre países do Sul, em contraposição à cooperação Nor-
te-Sul, envolvendo um país desenvolvido e um em desenvolvimento). Nesse sentido, implica em uma postura de respeito mútuo em relação aos países e 
organizações parceiros, a partir de agendas, produtos e programas acordados em comum, no âmbito dos quais todas as etapas e processos são definidos 
entre todos os atores, com base nas prioridades e planos estratégicos nacionais dos países cooperantes. Note-se que a cooperação horizontal do Brasil, 
ou Sul-Sul, é sempre provocada, ou seja, é necessário que os países interessados em compartilhar experiências com o Brasil formulem oficialmente a 
demanda indicando a área, o programa ou a experiência de interesse.
47 O Manual de Gestão da Cooperação Técnica Sul-Sul, publicado em novembro de 2013, está disponível em: http://www.abc.gov.br/imprensa/mos-
trarConteudo/691
48 Conforme consta nos relatórios de gestão do Termo de Cooperação do Ministério da Saúde com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 
notadamente no tocante ao Termo 58 para o fortalecimento institucional da AISA, esta contava com 4 divisões: uma para temas especializados no âmbito 
da saúde global; uma de cooperação multilateral; uma de cooperação Sul-Sul; e uma para fóruns regionais como a UNASUL e o MERCOSUL.
49 O financiamento dos projetos de saúde se dava com aporte do orçamento do Ministério das Relações Exteriores - ABC, sendo que o Ministério 
da Saúde entrava com uma contrapartida, eminentemente referente à disponibilização de seus servidores e profissionais para atuarem na execução das 
atividades dos projetos de cooperação técnica.
50 Portaria ministerial 2.356, de 17/08/2010. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt2356_17_08_2010.html
51 Distintas secretarias, departamentos e coordenações de áreas técnicas responsáveis pelas demandas relacionadas ao Sistema Único de Saúde (SUS); 
instituições vinculadas como a ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária); a FIOCRUZ (Fundação Oswaldo Cruz); o INCA (Instituto Na-
cional do Câncer); a FUNASA (Fundação Nacional de Saúde), entre outras.
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pação de representantes de organismos e agências de cooperação internacional. Constituía-se em um 
espaço privilegiado para a reflexão sobre por que e como fazer cooperação internacional na área da 
saúde, bem como uma oportunidade de troca de experiências exitosas e compartilhamento de dificul-
dades encontradas nas práticas das distintas áreas, no esforço por contribuir para o fortalecimento dos 
sistemas de saúde nos países parceiros.

A criação do GT-CIS contribuiu para fortalecer o tema “saúde” no campo da cooperação brasi-
leira, acompanhando o incremento quantitativo da demanda na pauta da ABC. Ele se somou a outras 
iniciativas implementadas nesta mesma época, tais como: o I Fórum de Cooperação Internacional em 
Saúde, em novembro de 2011; a Rede Sul-Americana de Assessorias Internacionais e Cooperação 
Internacional em Saúde, no âmbito da Reunião dos Ministros da Saúde da UNASUL (REDESUL-
-ORIS), em que se destacou o protagonismo brasileiro; a publicação de cinco edições do “Boletim 
Cooperação Saúde”52 com o objetivo de publicizar as iniciativas; a reativação do Grupo Técnico de As-
sistência Humanitária em Saúde, que também propôs um trabalho interno de organização das deman-
das de doação por medicamentos e insumos de saúde; e o desenvolvimento de um sistema, via web, 
para acompanhamento dos projetos (SISCOOP). Em decorrência do grande volume de projetos em 
execução53 e do interesse em desenvolver processos mais efetivos de acompanhamento, outra iniciativa 
sob a órbita do GT-CIS merece ser destacada: a criação do Subgrupo de Trabalho de Monitoramento 
e Avaliação (SGT-M&A).

O SGT-M&A: profissionalização da cooperação em saúde

O Subgrupo de M&A levou a cabo as primeiras iniciativas em monitoramento e avaliação de 
projetos de cooperação técnica internacional do Ministério da Saúde. Composto por representantes 
de instituições de reconhecida experiência em ensino, pesquisa e cooperação técnica no campo da 
saúde, integraram o Subgrupo: áreas técnicas do Ministério da Saúde, da ABC, da Agência Alemã 
para Cooperação Internacional (GIZ)54, do Programa Conjunto das Nações Unidas em HIV/Aids 
(UNAIDS) e da Organização Panamericana da Saúde (OPAS). 

A partir de reuniões mensais, o grupo identificava as lacunas das equipes técnicas ao gerenciar 
seus projetos e propunha o desenvolvimento de processos pedagógicos para monitorar e avaliar a co-
operação em saúde. Os conhecimentos em M&A acumulados por áreas técnicas do Ministério, como 
o então Programa Nacional de DST/Aids55, foram fundantes dessa nova proposta. Analogamente ao 
que ocorre com a CSS, em que uma boa experiência nacional torna-se objeto de intercâmbio, a pro-
posta de colocar em prática, de forma sistematizada, o M&A de projetos da cooperação internacional 
em saúde foi inspirado em uma experiência bem sucedida no âmbito do próprio Ministério da Saúde.

52 Os Boletins encontram-se disponíveis para consulta em: http://www.youblisher.com/p/260140-Boletim-Cooperacao-Saude-1-Portugues/http://
www.youblisher.com/p/261313-Boletim-Cooperacao-Saude-2-Portugues/http://www.youblisher.com/p/260922-Boletim-Cooperacao-Saude-3-Por-
tugues/ http://www.youblisher.com/p/261339-Boletim-Cooperacao-Saude-4-Portugues/http://www.youblisher.com/p/260894-Boletim-Cooperacao-
-Saude-5-Portugues/
53 Os Relatórios sobre o levantamento dos recursos orçamentários dedicados à COBRADI informam, no período de 2005-2009 (Brasil, 2013) e no pe-
ríodo 2011-2013 (Brasil, 2016), que a saúde chegou a ser a terceira instituição com maior montante de recursos direcionados à cooperação internacional.
54 Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit
55 Atualmente chamado Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais. As bibliografias de referência citadas são: o Plano Nacional de Monitoramento 
e Avaliação (2005) Disponível em: http://www.aids.gov.br/sites/default/files/PNMA_site_.pdf. Último acesso em 11/05/17; o Manual da Oficina de 
Capacitação em Avaliação com Foco na Melhoria do Programa. Abril, 2005. 1ª edição. Disponível em: http://www.aids.gov.br/sites/default/files/ma-
nual_of_prof.pdf. Último acesso em 11/05/17.
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Assim, a partir da “Oficina de Avaliação com Foco na Melhoria do Programa em HIV/Aids” 
elaborada pelo Programa Nacional de DST/Aids em 2007, os integrantes do Subgrupo reformularam 
e executaram uma nova proposta de capacitação em M&A, agora focada e adaptada aos projetos de 
cooperação técnica internacional em saúde.

Capacitações e instrumentos de M&A: a horizontalidade em prática

As “Oficinas de Capacitação em Monitoramento e Avaliação com Foco na Melhoria dos Proje-
tos de Cooperação Internacional em Saúde” visaram fortalecer os processos de M&A da cooperação 
técnica em saúde entre o Brasil e países da América Latina e África, por vezes com apoio de parceiros 
internacionais. 

Ao longo de 2010 e 2011, foram realizadas duas oficinas em Brasília para técnicos do MS e das 
instituições parceiras. Os objetivos dessas oficinas foram propiciar a reflexão e oferecer aos participan-
tes conteúdos, instrumentos e habilidades técnicas para a institucionalização dos processos avaliati-
vos no cotidiano dos profissionais envolvidos com a cooperação internacional. Além disso, buscou-se 
concomitantemente viabilizar um processo de qualificação de “avaliadores-formadores” que também 
pudessem multiplicar os conhecimentos aprendidos em tais oficinas.

As oficinas contemplaram 11 principais temas relacionados à boa execução do monitoramento 
e avaliação de projetos: (1) interfaces entre planejamento, gestão e M&A; (2) definição da situação 
problema e intervenção; (3) objetivos da intervenção; (4) estratégia de intervenção em cadeia de efei-
tos; (5) componentes estruturais da intervenção; (6) modelo lógico da intervenção; (7) concepções e 
terminologias do M&A; (8) definição de metas; (9) definição de indicadores; (10) planos de M&A; 
e (11) usuários e usos de M&A. Para tanto, foram elaborados dois cadernos pedagógicos, um para o 
facilitador e outro para os profissionais participantes das oficinas56. 

Após a realização dessas capacitações para profissionais brasileiros, a iniciativa chegou ao co-
nhecimento do Secretariado Executivo da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), que 
entrou em contato com a AISA para propor que a experiência fosse replicada aos profissionais de saú-
de dos países da Comunidade. Assim, o material foi readequado à realidade e às necessidades desses 
países e, em março de 2011, realizou-se na cidade de Praia, Cabo Verde, a Oficina de M&A com Foco 
na Melhoria dos Projetos de Cooperação Internacional em Saúde para países da CPLP. 

A partir daí, por iniciativa e apoio financeiro da GIZ, esses materiais foram traduzidos para o 
espanhol a fim de também serem utilizados com outros parceiros latino-americanos, notadamente no 
âmbito de um projeto trilateral Alemanha-Brasil-Uruguai.

Complementarmente ao material pedagógico das oficinas, considerou-se a necessidade de ins-
trumentalizar os técnicos para o acompanhamento cotidiano dos projetos, tanto no que diz respeito à 
execução e monitoramento das atividades, quanto à sua avaliação. 

Dessa forma, foi desenvolvida a chamada “caixa de ferramentas”: uma diversidade de instrumentos 
de M&A que poderiam ser escolhidos, adaptados e alterados de acordo com as necessidades de contexto 

56 Os cadernos encontram-se disponíveis para consulta em: http://www.youblisher.com/p/660344-Oficina-de-Monitoramento-e-Avaliacao-de-Pro-
jetos-de-Cooperacao-em-Saude-Caderno-do-Facilitador-2011/ http://www.youblisher.com/p/660110-Oficina-de-Monitoramento-e-Avaliacao-de-
-Projetos-de-Cooperacao-Internacional-em-Saude-Caderno-do-Aluno-2011/ 
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do país parceiro ou com os objetivos de cada um dos projetos. A intenção era oferecer um conjunto “vivo” 
de sugestões de instrumentos a serem utilizados de maneira adequada às necessidades, respeitando as 
particularidades técnicas e os entendimentos e expectativas dos atores sobre a parceria de cooperação.

Para serem dinâmicos, não se podia ignorar que a terminologia em M&A variava de acordo com 
a literatura, os marcos teóricos e seu uso. Assim, os termos sugeridos na “caixa” seguiam a terminolo-
gia utilizada nas capacitações, mas não seriam a priori considerados corretos ou incorretos, desde que 
fossem usados consistentemente, acordados entre as partes envolvidas e que houvesse clareza sobre sua 
utilização entre todos os parceiros do projeto.

A “caixa de ferramentas”, então disponível no site do MS, foi composta por sete seções de ins-
trumentos de M&A57. Tratava-se de roteiros para a execução de visitas técnicas de monitoramento 
e avaliação e relatório de viagens; formulários para o acompanhamento e avaliação das atividades do 
projeto; exemplos de matriz lógica (cadeia de efeitos e marco lógico do projeto); além de outras suges-
tões para elaboração de planos de M&A.

Em pouco tempo, as partes cooperantes realizaram as capacitações e utilizaram os instrumentos 
de M&A no âmbito dos respectivos acordos de cooperação. Entre eles, destacam-se: projeto bilateral 
Brasil-Moçambique em terapia comunitária; projeto trilateral Alemanha-Brasil-Uruguai sobre sis-
temas de saúde; projetos bilaterais com Cabo Verde e Moçambique na área de regulação de medica-
mentos; projeto bilateral em tuberculose com São Tomé e Príncipe; e projeto trilateral Brasil-Guiné 
Bissau-UNFPA nas áreas de saúde da mulher e de jovens e adolescentes.

No caso do projeto de controle da tuberculose entre Brasil e São Tomé e Príncipe, o plano de 
M&A aproximou os profissionais de ambos os países por meio de reuniões periódicas de acompanha-
mento das atividades previstas no escopo do projeto e da elaboração de relatórios mais consistentes e 
sistematizados. Tal iniciativa propiciou ir além das missões oficiais brasileiras previstas como resultado 
específico do projeto, ao possibilitar reuniões virtuais a partir dos planos. 

O projeto de terapias comunitárias reuniu, além dos entes governamentais de Brasil e Moçam-
bique, uma organização não-governamental brasileira. A adoção de um plano de M&A possibilitou 
maior integração e coordenação entre os distintos atores e permitiu a efetivação da participação do 
Movimento Integrado de Saúde Comunitária (MISMEC) nos trabalhos de acompanhamento siste-
mático do projeto, além da execução das atividades, em parceria com o Ministério da Saúde do Brasil 
e de Moçambique.

Os projetos com Cabo Verde e Moçambique, executados pela ANVISA, também mostraram 
maior integração entre a Agência e o Ministério da Saúde. Relatórios conjuntos de avaliação dos 
projetos foram elaborados com a participação das assessorias internacionais das duas instituições, pelo 
lado brasileiro. Os planos de avaliação puderam ser sistematicamente pensados conjuntamente, após a 
oficina, o que proporcionou maior integração dos profissionais. O projeto entre Brasil, Guiné Bissau e 
o UNFPA, nos temas de mulheres e jovens, tiveram suas boas práticas monitoradas, avaliadas e regis-
tradas em publicação realizada pelo Fundo58. 

Todas essas experiências partiram do entendimento de que a gestão completa do ciclo do proje-
to deveria ser realizada pelos profissionais dos países cooperantes de forma harmônica. Assim, a parti-

57 Os instrumentos estão disponíveis para consulta ou conhecimento do leitor mediante solicitação aos autores deste artigo.
58 Publicação disponível em: http://www.unfpa.org.br/Arquivos/guine_bissau_cooperacao.pdf (Último acesso em 15/04/2017)
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cipação nas oficinas pelas contrapartes facilitou a apropriação59 da proposta entre todos os envolvidos 
e o uso da “caixa de ferramentas” colaborou para a realização de trabalhos conjuntos entre países e 
também entre distintas instituições envolvidas com um mesmo projeto.

A dinâmica do M&A dos projetos seguia o princípio da horizontalidade na relação com os 
parceiros: a definição conjunta das atividades e dos indicadores e o acompanhamento constante por 
meio de reuniões virtuais ou presenciais. Ao final, todas as partes participavam da avaliação e redação 
do relatório de conclusão. 

A proposta, tanto do Grupo Temático de Cooperação Internacional em Saúde como do SGT-
-M&A, era a ampliação do diálogo horizontal por meio da inclusão dos diversos atores envolvidos, 
seja entre áreas temáticas/setoriais do MS, no que se refere ao GT-CIS, seja entre países cooperantes 
para as atividades de M&A. Mais do que princípios da CSS, as iniciativas de M&A buscaram colocar 
em prática a inclusão da diversidade de experiências e contextos. 

Considerações finais

Como princípios da cooperação Sul-Sul, a horizontalidade e a participação devem acompanhar 
todo o ciclo de projeto, incluindo as atividades de M&A. Os trabalhos do SGT-M&A estiveram sin-
tonizados com esses princípios e alinhados em colocá-los em prática, porquanto pensaram instrumen-
tos de gestão a partir das especificidades da realidade dos países parceiros, dos resultados esperados da 
intervenção em saúde e de boas práticas conhecidas para proposição dos projetos.

Com a coordenação dos distintos atores em saúde, o GT-CIS contribuiu para a qualificação 
dos quadros técnicos, por meio das iniciativas de M&A, e das demandas em CSS advindas da chan-
celaria, dado que agregava uma análise especializada às necessidades de saúde dos países cooperantes 
e à agenda global de desenvolvimento em saúde60. Mais do que princípios da cooperação sul-sul, a 
horizontalidade pode também ser a forma de realizar seu monitoramento e avaliação.

A experiência do GT-CIS e do SGT-M&A pode ser útil para auxiliar que instâncias coorde-
nadoras de cooperação repensem seus modelos de gestão de projetos à luz da própria prática da CSS, 
colocando em diálogo distintos setores temáticos, e, no âmbito de projetos, promovendo o trabalho 
conjunto dos profissionais brasileiros com seus homólogos nos países parceiros, com base na horizon-
talidade.

59 O "ownership" é um dos 5 princípios reconhecidos pela Declaração de Paris (2008) sobre a Eficácia  da Ajuda ao desenvolvimento, acordados no 
âmbito da OCDE. Mais detalhes disponíveis em: https://www.oecd.org/dac/effectiveness/38604403.pdf
60 Muitos projetos eram frágeis por serem decididos somente no nível das chancelarias. Isso ia de encontro à estratégia da CSS, que valorizava a via de 
mão dupla, na cooperação horizontal, os objetivos de saúde global que visavam dar acesso à saúde de qualidade a todos os indivíduos. 
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Estado atual e perspectivas 
da avaliação da cooperação 
internacional em ciência, 
tecnologia e inovação: o caso da 
Universidade Federal de Santa 
Catarina61

Iara Leite62, Eliza Brites, Julia Koch, Paula Werlang63

Quando pensamos na internacionalização das universidades, certamente um dos primeiros te-
mas que nos vêm à cabeça é o da mobilidade estudantil. Sabe-se, no entanto, que a internacionalização 
das universidades inclui uma série de modalidades: oferta de cursos em língua estrangeira, programas 
que oferecem duplo diploma, projetos desenvolvidos com parceiros internacionais etc. No caso das 
práticas de avaliação da internacionalização das universidades, utilizam-se bastante indicadores de 
resultado (output), relacionados ao aumento do número e evolução do peso das modalidades de inter-
nacionalização nas atividades de pesquisa, ensino, extensão e gestão universitária. A internacionaliza-
ção, entretanto, não é um fim em si mesma; ela está relacionada a objetivos institucionais mais amplos 
- busca pelo fortalecimento da dimensão internacional dos currículos, produção de conhecimento e 
aprimoramento da qualidade da pesquisa e da competência internacional de seus funcionários e alunos 
-, razão pela qual é necessário medir os seus impactos (Green, 2012). 

O objetivo deste artigo é mapear, de forma preliminar, as iniciativas de avaliação desenvolvidas 
no âmbito da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), um ator de relevância inquestioná-
vel no sistema nacional e subnacional de inovação (Cario, Lemos e Simonini, 2011). Assim como a 
UFSC, diversos atores que compõem o sistema catarinense de inovação estão, cada vez mais, partici-
pando de atividades de cooperação internacional. As parcerias desenhadas com entidades baseadas no 
estado são valorizadas por atores externos em vista de sua posição de destaque em diversos rankings 
nacionais relativos ao tema da inovação. Por exemplo, empresas catarinenses ocupam lugar de destaque 
no ranking de inovação do jornal Valor Econômico (2015); a UFSC está em 8º lugar em inovação no 

61 Este artigo foi produzido como parte dos trabalhos do Grupo de Pesquisa Relações Internacionais e Ciência, Tecnologia e Inovação, cadastrado no 
CNPq com as seguintes linhas de pesquisa: Cooperação internacional em ciência, tecnologia e inovação; Diplomacia científica, tecnológica e da inovação; 
Geopolítica e economia política internacional da ciência, tecnologia e inovação; Internacionalização de empresas de base tecnológica; Internacionalização 
de universidades; Negociações internacionais de acordos comerciais, bilaterais e multilaterais. As autoras agradecem os esclarecimentos e sugestões dos 
professores Alacoque Erdmann (Vice Reitora), Álvaro Prata (Secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação/MCTIC), José Amante (Secre-
tário/Sinova), Lincoln Fernandes (Secretário/Sinter) e Louis Westphal (ex-secretário da Sinter); e das funcionárias Elenir Vieira (Coordenadoria de 
Programas Internacionais/Sinter), Rafaela Ribeiro e Luciana Miashiro (Coordenadoria de Apoio Administrativo/Sinter).
62 Professora do Departamento de Economia e Relações Internacionais da Universidade Federal de Santa Catarina. 
63 Alunas da Graduação em Relações Internacionais da Universidade Federal de Santa Catarina. 
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ranking universitário da Folha de S. Paulo (2016); e Florianópolis está entre as primeiras colocadas 
tanto da lista das cidades mais empreendedoras do Brasil (Endeavor, 2016) quanto daquela referente 
às capitais brasileiras com maior potencial inovador (Inovação, 2015). No âmbito governamental es-
tadual, note-se, ainda, que o tema da cooperação internacional recebeu diversas menções na Política 
Catarinense de Ciência, Tecnologia e Inovação, cuja segunda edição foi publicada em 2010 (SANTA 
CATARINA, 2010).  

As universidades, junto aos governos e às empresas, são atores centrais dos chamados “sistemas 
de inovação” (Cassiolato e Lastres, 2005; Etzkowitz, 2003; Lundvall, 1992). Esses sistemas, desenha-
dos tradicionalmente em âmbito nacional ou subnacional (Freeman, 2002), passam a demandar, em 
um contexto de globalização econômica (Skolnikoff, 1994) e de adensamento das redes transnacionais 
de colaboração científica (Wagner, 2008) e tecnológica, interação internacional constante e ativa como 
veículo para a inserção competitiva das economias (Skolnikoff, 1994). Nesse contexto, o acompanha-
mento da produção global do conhecimento torna-se elemento crucial para o fortalecimento dos 
sistemas nacionais e subnacionais de inovação.64 

Dois indicadores relevantes costumam ser usados para avaliar a cooperação internacional em 
ciência e tecnologia envolvendo as universidades: copatentes internacionais e copublicações inter-
nacionais. Embora sejam indicadores necessários para que se possa pensar na gestão da cooperação 
científico-tecnológica, não são suficientes para avaliar em que medida parcerias envolvendo as univer-
sidades impactam o sistema de inovação, local, regional ou nacional, do qual fazem parte. 

Tal avaliação é tarefa urgente no atual contexto, marcado por oportunidades e desafios à inserção 
internacional dos países em desenvolvimento. Por um lado, diversas oportunidades de cooperação en-
volvendo esses países se abrem diante da importância conferida a tecnologias emergentes que colocam 
a relação com tais países como prioritária, como biodiversidade e agricultura, e do aumento de seu 
poder de barganha internacional em vista da emergência das chamadas “novas classes médias” (Leite 
e Kuss, 2015). 

Por outro lado, os avanços tecnológicos não introduziram modificações substantivas no sistema 
em que as relações internacionais operam, ou seja, os Estados continuam atores relevantes em um 
sistema anárquico (Skolnikoff, 1994). No atual contexto, nota-se claramente a emergência de uma 
guerra global por talentos e recursos científicos, seguida por reformas nas estruturas das diplomacias 
científicas em diversos países e um aprimoramento do diálogo entre as unidades decisórias e imple-
mentadoras das políticas de ciência, tecnologia e inovação, incluindo as universidades. 

Em meio a essas oportunidades e desafios, a gestão e a avaliação da cooperação internacional em 
ciência, tecnologia e inovação tornam-se imperativas para conhecer os avanços científicos e tecnoló-
gicos de outros países, assim como os recursos humanos e financeiros disponíveis, buscando aqueles 
mais apropriados às prioridades do desenvolvimento regional e nacional.

Ainda se sabe muito pouco, contudo, sobre os processos relacionados ao envolvimento dos atores 
do sistema catarinense de inovação na cooperação internacional em ciência, tecnologia e inovação, 
seus aprendizados e resultados. O que leva esses atores a participar de parcerias internacionais? Como 
participam no desenho dessas parcerias? Essas parcerias fazem parte das respectivas estratégias dos 

64 Nas palavras de Skolnikoff (1994, p. 229), “a nation’s performance in science and technology, vital to its competitive success, is now dependent not 
only on its indigenous scientific and technological capabilities, but also on its ability to stay abreast of progress in other advanced countries and to use 
that progress effectively in its own research and innovative activities”.
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atores envolvidos? Quais são os seus impactos sobre as atividades dos atores envolvidos e sobre o sis-
tema catarinense de inovação? Ao se propor a discutir como a avaliação de iniciativas de cooperação 
internacional da UFSC vem sendo conduzida, assim como as perspectivas para o futuro, este artigo se 
situa no âmbito desses debates. 

O processo de internacionalização da UFSC: institucionalidade, perfil, gestão 
e avaliação

Denominada universidade federal, em 1965, a UFSC nasceu a partir da Universidade de Santa 
Catarina (USC), em funcionamento desde 1961. Seguindo lei assinada pelo então presidente Jusceli-
no Kubitschek, em 1960, reuniu, em uma mesma estrutura, faculdades já existentes em Florianópolis 
das ciências físicas - Farmácia e Bioquímica, Medicina, Odontologia - e sociais - Ciências Econômi-
cas, Ciências e Letras, Direito, Filosofia e Serviço Social (Laus, 2012). Além disso, foi incorporada a 
proposta de criação do curso de Engenharia Industrial – Mecânica, Química e Metalúrgica, tendo a 
primeira realizado seu primeiro vestibular em 1962 (EMC/UFSC, 2008). 

O processo de internacionalização da UFSC foi marcado, nas primeiras décadas, por iniciativas 
articuladas pelo Governo Federal, como a recepção de alunos no âmbito do PEC-G e convênios com 
outros países que permitiram, por exemplo, equipar laboratórios da universidade,65enviar professores 
para formação no exterior em nível de pós-graduação e estruturar programas de pós-graduação e la-
boratórios com o apoio de recursos, humanos e financeiros, estrangeiros.66 Apesar da existência de um 
Escritório de Assuntos Internacionais (ESAI), desde os anos 70, os recursos voltados para a coopera-
ção internacional eram geridos ou pela Pro Reitoria de Pós-Graduação (caso do PEC-PG) ou pelos 
próprios professores, no caso de projetos financiados por agências nacionais ou estrangeiras (Laus, 
2012; UFSC, 2010).67 

Diante de um aumento das oportunidades internacionais, duas transformações institucionais 
relevantes aconteceram na segunda metade dos anos 2000: a substituição do ESAI pela Secretaria de 
Relações Institucionais e Internacionais (SINTER), em 2008, com status de pró-reitoria; e a menção 
inédita, nos valores institucionais elencados no Plano de Desenvolvimento Institucional 2010-2014, 
da “intenção de firmar-se no cenário internacional como uma instituição de excelência” (Laus, 2012, p. 
193). Tal menção foi mantida no Plano de Desenvolvimento Institucional 2015-2019 (UFSC, 2015), 
que avançou em relação ao anterior ao trazer dados mais precisos sobre as diversas modalidades de 
internacionalização existentes na UFSC e propor metas numéricas concretas.

De acordo com informações disponíveis na aba “Equipe e Contatos” da página da SINTER, sua 
estrutura conta com um cargo de Secretário e três coordenadorias – Apoio Administrativo, Convênios 
Internacionais e Programas Internacionais (AUGM e PEC-G) -, além de uma Coordenadoria Insti-
tucional do Programa Idiomas sem Fronteiras. Para além dessas coordenadorias, a SINTER também 

65 Este foi o caso, por exemplo, do Convênio do Café, assinado com países do Leste Europeu, que permitiu que o pavilhão da Mecânica, inaugurado em 
1966, recebesse equipamentos da Alemanha Oriental (EMC/UFSC, 2008). 
66 Nota-se uma relação clara, em alguns casos, entre a circulação de professores da UFSC no exterior, para especialização ou em outros âmbitos, e a 
articulação posterior de projetos e programas que geraram iniciativas de cooperação pontuais ou em bases mais permanentes com universidades e centros 
de pesquisa no exterior.
67 As fundações ligadas à UFSC certamente tiveram um papel importante na gestão de recursos externos, mas ainda não há estudos sobre o tema. 
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conta com funcionários encarregados especificamente dos intercâmbios de alunos internacionais e da 
UFSC, uma gestora de programas do governo federal e uma tradutora e intérprete (SINTER, 2017a). 

Já dentro de Convênios, na aba “Instituições Conveniadas”, é possível visualizar informações 
sobre o perfil dos convênios internacionais, com concentração na Europa (ver Figura 1), talvez, refle-
tindo, em alguma medida, uma mistura de concentração de instituições de ensino superior públicas e 
a existência de estratégias de internacionalização universitária e de diplomacia científica nesses países. 

Figura 1: Países com Instituições de Ensino Conveniadas com a UFSC

Fonte: SINTER/UFSC, 2017b.

Alves, Nunes e Stallivieri (2016) mapearam o processo de formalização de convênios interna-
cionais assinados pela UFSC (ver Figura 2). Os autores constataram que tais convênios possuem nível 
satisfatório de formalização, mas identificaram lacuna de avaliação da cooperação internacional. Du-
rante as entrevistas coletadas para a elaboração deste artigo com funcionários da SINTER, foi obser-
vado que, antes de se decidir pela renovação ou não de determinado convênio, avalia-se a existência de 
mobilidade e também a reciprocidade no intercâmbio estudantil (se a instituição que envia alunos para 
a UFSC também recebe alunos da UFSC). Em geral, a avaliação é feita pela contabilização do número 
de alunos recebidos e enviados em âmbito de graduação, cabendo à Pro-Reitoria de Pós-Graduação o 
registro de intercâmbio de alunos da pós-graduação. 
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Figura 2: Fluxograma de formalização de convênios assinados entre a UFSC e  
Instituições de Ensino Superior estrangeiras

Fonte: Alves, Nunes e Stallivieri, 2016. 

Balanço e perspectivas

Como apontado na introdução deste artigo, a internacionalização não é um fim em si mesma; 
ela está relacionada a objetivos institucionais mais amplos, sendo necessário avaliar em que medida 
as ações de internacionalização estão ou não contribuindo para atingir tais objetivos. A UFSC tem a 
internacionalização como valor explícito desde 2010 – “uma instituição capaz de intensificar parcerias 
e convênios com instituições internacionais, contribuindo para o seu desenvolvimento, o do Brasil e o 
de outras nações” (UFSC, 2010, p. 18; UFSC, 2015, p. 23) -, sendo necessário avaliar em que medida 
esses objetivos maiores estão sendo atingidos. Além disso, a UFSC é ator relevante do polo tecnoló-
gico de Florianópolis e dos sistemas de inovação catarinense e brasileiro, sendo necessário entender 
os impactos das parcerias internacionais nesses âmbitos. Um primeiro passo para tal avaliação é reunir 
dados sobre coautorias internacionais e copatentes internacionais, mas tais esforços só evoluirão para 
averiguação de impacto se retroalimentarem o desenho de uma política que estimule e incentive a coo-
peração científica e tecnológica em setores-chave para o desenvolvimento regional e nacional (apoian-
do sinergias já existentes entre os atores dos sistemas de inovação, seja para consolidar tecnologias já 
existentes, seja para apoiar seu transbordamento para setores vizinhos).  
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Se, por um lado, há diversos desafios neste processo – como a dispersão das ações de internacio-
nalização da UFSC, a inexistência de uma estratégia e o fato de a SINTER não possuir uma estrutura 
de carreira que permita atrair e fixar quadros -, por outro lado, o primeiro fator pode ser revertido 
pela necessidade de articulação interna na universidade para atender aos requisitos do Programa Mais 
Ciência, Mais Desenvolvimento, que deve substituir o Programa Ciências sem Fronteiras (UFSC, 
2017c). Além disso, cumpre destacar que a SINTER tem avançado em articulações com a recém-cria-
da Agência de Inovação da UFSC, que vêm possibilitando a busca por maior equilíbrio na distribuição 
dos benefícios da cooperação tecnológica. 

No entanto, ainda permanece uma carência de dados, memória e lições sobre a cooperação in-
ternacional desenvolvida em diversos departamentos da UFSC, em muitos casos desde sua criação. 
Por essa razão, recomenda-se, como agenda futura de pesquisa aplicada, o levantamento de tais infor-
mações, que precisam ser cruzadas com estratégias departamentais específicas que permitam buscar 
ativamente parceiros internacionais. Note-se que há diversos estudiosos da cooperação, internacionali-
zação e inovação dentro da própria universidade, razão pela qual seria recomendável, não apenas o diá-
logo entre eles, mas a formação de um grupo interdisciplinar, envolvendo professores, alunos, gestores 
e funcionários, que gere insumos, baseados em evidências, para a elaboração e atualização periódica de 
uma estratégia abrangente de relações internacionais para a universidade. 
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Avaliando a Cooperação Técnica 
Sul-Sul do Brasil: Reflexões de 
uma prática em construção 
Melissa Pomeroy e Laura Trajber Waisbich 68

Há, no Brasil e em outros países em desenvolvimento, uma crescente demanda pelo fortale-
cimento das práticas de monitoramento e avaliação (M&A) da cooperação Sul-Sul (CSS), visando 
apoiar aprendizados, aprimoramento das iniciativas e prestação de contas domésticas e entre pares 
(Pomeroy et al 2017). Tal demanda por mais esforços de M&A tem origem não apenas nos atores 
sociais que acompanham a agenda da cooperação, mas também nas próprias agências cooperantes, que 
identificam necessidade de maior conhecimento sobre os efeitos de suas práticas e buscam evidências 
para auxiliar na tomada de decisão. 

Neste contexto, um consenso emergente no campo do M&A da CSS aponta para a importância 
de considerar as especificidades – e, ao mesmo tempo, a diversidade – da CSS como balizador destes 
esforços. Dentre todas as modalidades de CSS existentes, e sem desconsiderar o hibridismo caracte-
rístico da CSS (Leite et al 2014; Waisbich et al 2017), tem se avançado sobretudo na discussão sobre o 
que e como avaliar a cooperação técnica Sul-Sul (CTSS), atentando para como os princípios da pró-
pria CSS, operacionalizados durante a implementação do ciclo das iniciativas, apoiam a consecução 
de resultados de desenvolvimento para todos os parceiros (BPC, ASUL, ABC 2017) e para a natureza 
das mudanças fomentadas pelas estratégias de CSST utilizadas (Pomeroy et al 2017). 

Esses debates, que congregam cooperantes Sul-Sul e suas comunidades epistêmicas, buscam 
criar – e não replicar – marcos e fórmulas que, assim como a própria prática de CSS, se diferencie da 
agenda tradicional de eficácia da ajuda, cuja recente tendência de “Value for Money” levanta questões 
importantes. Entre elas, (i) quem tem poder para definir o que é econômico, eficiente e eficaz; (ii) 
o risco que a alocação de recursos seja majoritariamente regida por critérios avessos ao risco (o que 
marginalizaria contextos mais frágeis) e que priorizem resultados tangíveis de curto-prazo, que não 
condizem nem com a natureza nem com os tempos de processos de mudanças sociais e econômicas 
( Jackson, 2012). Ainda, no atual marco da Agenda 2030, consolidar um corpo de evidências sobre a 
CSS – por meio de avaliações – pode apoiar um debate mais aderente sobre os indicadores de mo-
nitoramento do ODS 17 se contrapondo às abordagens atuais, que priorizam a monetarização das 
contribuições da CSS (Esteves 2017).   

Grande parte dos esforços de CTSS tem sido feita sob o marco do “desenvolvimento de capa-
cidades”, amparada por contínuos consensos intergovernamentais, como o Plano de Ação de Buenos 
Aires (1978) e a Declaração de Nairóbi (2009). Entretanto, parceiros do Sul enfrentam importantes 

68 Agradecemos a Bianca Suyama pela leitura atenta e contribuições. Algumas das ideias desenvolvidas nesse capítulo foram exploradas com mais pro-
fundidade em Pomeroy et al, 2017 e BPC, ASUL, ABC, 2017. Melissa Pomeroy é Coordenadora de Programas e Laura Trajber Waisbich, Pesquisadora 
Associada da Articulação Sul. 
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desafios relacionados ao M&A da cooperação prestada. Por um lado, a falta de um marco conceitual 
comum para a CSS evidencia a importância de avançar na agenda de M&A a partir da diversidade de 
modelos de CSS promovidos pelos diferentes países e regiões. Por outro, a inexistência de uma prática 
sistemática de M&A da CTSS resulta em um panorama marcado pela falta de informações e evidên-
cias fiáveis sobre a contribuição da CTSS para o desenvolvimento (Beisharati et al 2015).

A CTSS brasileira não foge a essa regra. As iniciativas brasileiras têm como foco o intercâm-
bio horizontal de conhecimentos com vistas a apoiar processos de fortalecimento de capacidades 
das instituições e dos setores considerados chave para a gestão de políticas públicas e para o processo 
de desenvolvimento dos países parceiros (Brasil 2013). Apesar do crescente reconhecimento dos 
parceiros e da comunidade internacional sobre o caráter inovador da CTSS brasileira, assim como 
sua contribuição ao desenvolvimento internacional, apenas recentemente o debate sobre M&A co-
meça a ganhar prioridade69 e importantes desafios ainda precisam ser enfrentados. Estudo empírico 
recente identificou, entre outros, que: (i) as práticas de M&A costumam ter como foco a prestação 
de contas entre parceiros e para órgãos de controle, com ênfase nas atividades e produtos em detri-
mento dos resultados alcançados; (ii) existem concepções heterogêneas sobre os objetivos e objetos 
de avaliação entre as diferentes instituições envolvidas na CTSS brasileira; (iii) os altos custos das 
avaliações e de sistemas de M&A representam obstáculos para a consolidação do M&A da coope-
ração (Souza et al 2016).

Buscamos, nesse artigo, contribuir com este crescente debate sobre o M&A da CSS brasileira, a 
partir de exemplos concretos de avaliações independentes de iniciativas da CTSS brasileira. As refle-
xões traçadas a seguir são fruto dos aprendizados de duas avaliações externas realizadas entre 2015 e 
2017: (i) a Avaliação do projeto, coordenado pela Agência Brasileira de Cooperação, “Apoio ao desen-
volvimento do setor algodoeiro dos países do C-4” (Benin, Burquina Faso, Chade e Mali), em 2015; e 
(ii) a Avaliação de impacto das atividades e elaboração do Sistema de Monitoramento e Avaliação do 
Centro de Excelência contra a Fome (2011-2016), uma parceria entre o Governo Brasileiro e Progra-
ma Mundial de Alimentos70. Esta última conduzida em 2016 e 2017.

Avaliando o desenvolvimento de capacidades na CTSS 

Ainda não existe um corpo de conhecimento prático consolidado sobre o M&A de iniciativas 
de cooperação internacional focadas no fortalecimento de capacidades para ser aplicado em distintos 
contextos e iniciativas. Considerando o caráter multidimensional71 das capacidades, existem desafios 
importantes em como avaliar se, efetivamente, as estratégias de apoio escolhidas se traduzem em 
avanços mensuráveis no sentido de gerar inovações e impactos. Ainda que, progressivamente, agências 
internacionais tenham avançado em proporcionar marcos de análises para as diversas dimensões das 
capacidades e sua relação com processos de desenvolvimento, estes costumam ser mais genéricos e ne-
cessitam de cuidadosa adaptação para cada iniciativa, considerando suas particularidades contextuais 

69 Ver mais em: BPC, ASUL, ABC (2017) 
70 Ambas conduzida pelo Centro de Estudos e Articulação da Cooperação Sul-Sul (Articulação SUL), sendo que a primeira avaliação foi em parceria 
com a PLAN Políticas Públicas, e a segunda com a MOVE Avaliação e Estratégia em Desenvolvimento Social.
71 Existe relativo consenso sobre o caráter imbricado de capacidades a diferentes níveis, que costumam ser conceitualizados como (i) individuais, (ii) 
organizacionais, (iii) interinstitucionais e (iv) sociais/ ambiente favorável. Para uma sistematização das dimensões mais comuns no campo da cooperação 
internacional, ver Pearson 2011.
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e setoriais, seus objetivos e suas estratégias de implementação72. Em suma, como toda avaliação, não 
existe uma fórmula única para avaliar desenvolvimento de capacidades. 

Partindo desta constatação, em ambas as avaliações apresentadas aqui, buscou-se construir um 
marco avaliativo específico para cada iniciativa de CTSS que combinasse análises e julgamentos de 
três ordens: critérios de desempenho (eficácia, eficiência, performance e sustentabilidade); resultados 
em termos de desenvolvimento de capacidades; e princípios da CSS. O marco avaliativo e a aborda-
gem metodológica para cada avaliação diferiu substantivamente, respondendo principalmente a dois 
conjuntos de fatores: (i) a natureza da iniciativa (ser um projeto ou uma relação contínua de apoio 
multidimensional, ser no setor agrícola ou no setor de segurança alimentar e nutricional, quantos e 
quais tipos de parceiros envolvidos em cada iniciativa); (ii) as condições e insumos para avaliação (re-
cursos humanos e financeiros disponíveis, informações disponíveis para coleta e análise e a existência 
de reflexões e marcos prévios acordados para avaliações, grau de participação da instituição cooperante 
na avaliação externa). 

No caso da avaliação do Cotton-4, o marco avaliativo para o fortalecimento de capacidades se 
centrou em verificar em que medida a transferência de tecnologias para pesquisa adaptativa nas áreas 
de melhoramento genético; solos, nutrição e plantio direto; e manejo integrado de pragas haviam sido 
assimiladas pelos parceiros, tanto no nível mais básico (operacional) como a possibilidade de adaptar 
as tecnologias ao contexto local e expandir seu uso ou desenvolver novas soluções sem apoios externos. 
No caso do Centro de Excelência, por sua vez, a avaliação centrou-se no apoio do Centro ao desen-
volvimento de capacidades organizacionais e interinstitucionais dos governos parceiros e à inovação 
de iniciativas nacionais de alimentação escolar, incluindo maior conhecimento prático sobre diferentes 
instrumentos de políticas públicas intersetoriais na área de segurança alimentar e nutricional, criação 
de marcos legais e institucionais e o fortalecimento da capacidade de articulação e coordenação dos 
órgãos públicos nacionais responsáveis por programas de alimentação escolar. 

Em ambas, os princípios da CSS foram operacionalizados de maneira transversal, buscando en-
tender se e como esses princípios contribuíram para o estabelecimento de processos de intercâmbios 
mais pertinentes sob o prisma técnico e político, para a participação efetiva dos parceiros, para ajustes 
negociados entre as partes, assim como para maior apropriação, sustentabilidade e escala dos resulta-
dos alcançados conjuntamente. Importante salientar que não se tratou de considerar os princípios da 
CSS como indicadores ex-ante de sucesso das iniciativas. Ou seja, ao agregar dimensões avaliativas 
aderentes aos aspectos particulares da CSS, não se buscou verificar simplesmente se os princípios 
foram ou não aplicados, mas sim em que medida tais princípios facilitam a consecução dos objetivos 
almejados no marco de uma parceria Sul-Sul para o desenvolvimento.

Além disso, a especificidade de cada uma das iniciativas - no que diz respeito aos insumos exis-
tentes para a avaliação - também foi determinante das abordagens metodológicas desenhadas. Por um 
lado, o Cotton-4 é um projeto com atividades e resultados específicos previamente determinados em 
um único marco lógico acordado entre as partes. Nesse sentido, o marco de avaliação proposto buscou 
verificar o desempenho do projeto e o alcance dos resultados acordados e também operacionalizou 
dimensões avaliativas que abordassem a especificidade de uma iniciativa de CSS e dessem conta de 
analisar os resultados em termos de desenvolvimento de capacidades.

72 Para exemplos, ver: SIMISTER, SMITH 2010; UNDP 2010; WB, 2012
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Por outro lado, no caso do Centro de Excelência, a avaliação portava sobre os cinco primeiros 
anos de uma iniciativa inovadora e multicêntrica73, sem resultados específicos previamente determi-
nados. Não obstante, era claro que as estratégias de fortalecimento de capacidades empregadas pelo 
Centro dialogavam claramente com premissas bem fundamentadas sobre os processos de mudanças 
que estas visavam apoiar. Tal cenário nos levou à proposição de uma abordagem de Teoria de Mudança 
(TM) e uma Matriz de Avaliação com rubricas avaliativas, capazes de articular os critérios de avalia-
ção de maneira transparente em diálogo com a lógica da TM. Ambos instrumentos de avaliação foram 
construídos de maneira participativa e dialogada74. 

Para concluir essa seção, de maneira a dialogar com os desafios mais teóricos do campo, desta-
camos como aprendizados a importância de cooperantes e avaliadores: (i) aprofundarem seu enten-
dimento sobre as mudanças esperadas nas dimensões das capacidades apoiadas pelas iniciativas; (ii) 
seguirem discutindo o significado de avaliar resultados75 apoiados pelas iniciativas de cooperação, di-
ferenciando o que pode ser atribuído à CSS e o que deve ser objeto de avaliações de políticas públicas 
setoriais nos países parceiros; (iii)  considerarem a aprendizagem – em seus múltiplos níveis - como 
elemento norteador de estratégias de M&A. 

Capacidades para avaliação: desafios e perspectivas promissoras

É justamente por considerar a aprendizagem como elemento norteador dos processos avaliati-
vos que trabalharemos, a seguir, com o revés da moeda, aqui entendido como as capacidades para ava-
liação da CSS. Argumentamos que, ao lado dos desafios para avaliar iniciativas de CSS que vigoram 
hoje no Brasil, existem também avenidas promissoras a serem exploradas. 

Sob essa lente, uma primeira dimensão diz respeito aos sistemas de M&A existentes nas institui-
ções cooperantes. Em ambas as avaliações aqui discutidas, a inexistência de linhas de base e de infor-
mações relevantes e sistematizadas foram fatores desafiadores para a avaliação externa. Além disso, um 
desafio adicional para a construção de linhas de base e produção de informação diz respeito à própria 
flexibilidade das iniciativas da CTSS brasileira. No caso do Cotton 4, por exemplo, o marco lógico foi 
reformulado, no âmbito do Comitê de Acompanhamento de Projeto, acomodando novos resultados e 
indicadores, para além daqueles previstos no projeto inicial. Tais desafios apontam para a necessidade 
de fortalecer capacidades para avaliação no âmbito da gestão da CTSS, para que o M&A seja pensado 
estrategicamente, no início e ao longo da implementação, garantindo a avaliabilidade das iniciativas. 

Uma segunda dimensão vital é a dos recursos para avaliação. No caso do Cotton-4, havia orça-
mento previsto para visitas aos quatros países parceiros. Isso permitiu entrevistas com um amplo leque 
de atores de diferentes perfis, incluindo gestores do projeto, representantes governamentais, funcioná-
rios, pesquisadores e extensionistas dos institutos de pesquisa parceiros do projeto, produtores rurais 

73 O Centro de Excelência presta apoio continuado a cerca de 30 países da África e Ásia, que apresentam diferentes situações no que diz respeito ao 
formato de suas políticas/ programas ou iniciativas de alimentação escolar. Além disso, investe em estratégias de disseminação de conhecimento que 
alcançam um número ainda maior de países. 
74 Tal processo incluiu a construção da Teoria de Mudança: uma oficina inicial com a equipe do Centro de Excelência, duas oficinas com parceiros, e 
entrevistas com parceiros para aprofundar o entendimento sobre as estratégias de apoio do Centro, e validação final por parte da equipe do Centro de 
Excelência. A Matriz de avaliação, por sua vez, foi objeto de debate em oficina com equipe do Centro de Excelência e rodadas de validação por meios 
de comunicação online. 
75 Para uma discussão aprofundada sobre o significado de avaliar resultados da cooperação Sul-Sul, ver BPC, ASUL, ABC 2017, páginas 27 e 28.
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que participaram das atividades formação, outras instituições relevantes para a cadeia do algodão em 
cada país parceiro que não participaram diretamente do projeto. A abrangência do trabalho de cam-
po permitiu coletar informações detalhadas sobre logros e desafios do projeto como um todo, mas 
também das especificidades de cada um dos países parceiros, considerando inclusive análises contra 
factuais, a partir de olhares externos ao projeto.

No caso do Centro, os recursos não permitiram realizar pesquisa de campo nos países parceiros. 
A opção foi então por uma estratégica metodológica que permitisse gerar uma visão de conjunto, um 
agregado dos resultados no conjunto de países parceiros. Dentre os métodos selecionados, uma pri-
meira opção foi pelo uso de um questionário a ser respondido pelas equipes envolvidas nas iniciativas 
de alimentação escolar em cada país parceiro. Tal questionário foi construído com o intuito de disparar 
processos de debate e reflexão entre os atores, sobre os avanços de suas políticas e em suas capacidades, 
assim como sobre a contribuição do Centro para tais avanços. Além do questionário, foram realizadas 
entrevistas em eventos internacionais promovidos e/ou apoiados pelo Centro. A seleção dos(as) entre-
vistados(as) buscou combinar critérios que respeitassem a diversidade dos interlocutores diretamente 
envolvidos nas atividades do Centro de Excelência. Foram entrevistadas(os) representantes de parcei-
ros institucionais do Centro76 e atores governamentais políticos e técnicos de cerca de um terço dos 
países parceiros. Tal seleção buscou combinar critérios como a longevidade da relação com o Centro 
de Excelência, o tipo de atividades desenvolvidas no marco da parceria; representatividade geográfica 
e percepção de resultados alcançados pela parceria. Consequentemente, foi possível obter uma visão 
mais ampla dos resultados e desafios mais significativos do Centro de Excelência, assim como explorar 
as diversas estratégias de apoio ao desenvolvimento de capacidades empregadas pelo Centro. Entre-
tanto, devido ao grande número de países parceiros, não foi possível aprofundar nas especificidades 
contextuais de cada parceiro ou incorporar visões de atores menos diretamente envolvidos na parceria.

Por fim, no âmbito dos próprios avaliadores externos, uma dimensão igualmente necessária é a 
expertise. Nos dois casos, a consultoria externa precisou combinar organizações com saberes específicos e 
complementares: o de avaliação de políticas públicas e o conhecimento sobre a CSS brasileira. Além disso 
a equipe de avaliadores congregou o conhecimento técnico específico em diálogo com a iniciativa avaliada. 
No caso do Cotton-4, o conhecimento técnico setorial em agronomia e, no caso do Centro de Excelência, 
conhecimentos das políticas sociais brasileiras que hoje são compartilhadas com outros países. 

No entanto, para além destes desafios, estas duas avaliações apontam para perspectivas promis-
soras no campo do M&A da CSS brasileira. O Cotton 4 foi o primeiro projeto de grande envergadura 
da ABC (considerando-se o número de países envolvidos e a duração) e contratou a primeira avaliação 
externa da cooperação brasileira em agricultura. A avaliação do Centro de Excelência, por sua vez, 
lançou luzes sobre novas questões relacionadas a natureza trilateral da iniciativa. Ainda no diálogo 
com o Centro, também validou-se a importância do M&A e da gestão da informação, aportando 
ferramentas e aprendizagens concretas já antes identificadas pela equipe do Centro, como a necessi-
dade de construir e implementar uma estratégia de M&E. Em ambas, buscou-se uma abordagem que 
permitisse um alto nível de participação dos parceiros. Tal abordagem, incentivada pelas instituições 
contratantes, contribuiu para que as avaliações incorporassem a perspectiva dos parceiros, inclusive 
para a formulação dos critérios para o julgamento sobre a eficácia das iniciativas77.

76 Tais como o Programa Mundial de Alimentos, a Agência Brasileira de Cooperação, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação do Brasil, o 
Ministério para o Desenvolvimento Internacional do Reino Unido, a Fundação Global Child Nutrition, entre outros.
77 Para a conceitualização da ABC sobre eficácia ver ABC, 2013: 113.
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Igualmente promissor tem sido o uso dos resultados da avaliação. Em consonância com o es-
pírito de aprendizagem, que permeou estes esforços, na avaliação do Cotton-4, os resultados foram 
apresentados a todos os parceiros e informou a elaboração da segunda fase do projeto. No caso do 
Centro de Excelência, apesar de ainda ser cedo para listar os usos, houve, ao longo do processo, um 
reconhecimento por parte dos gestores do Centro da necessidade de dar publicidade ao relatório e de 
disseminá-lo amplamente, aproveitando a avaliação para fazer conversas estratégicas com parceiros.

Considerações finais

Concluímos este artigo enfatizando alguns pontos importantes acerca do papel que esforços de 
M&A podem ter no fortalecimento do campo da CTSS no Brasil e internacionalmente.

Nesse artigo, abordamos dois exemplos de iniciativas emblemáticas que contaram com ava-
liações externas de maior porte. Vale destacar, no entanto, que o portfólio de iniciativas da CTSS 
brasileira é mais amplo e diverso e exige, portanto, uma variedade de abordagens de avaliação. Tais 
abordagens devem responder adequadamente à natureza de cada iniciativa, os objetivos específicos de 
cada avaliação e recursos e capacidades disponíveis. Assim, apontamos para a importância de um in-
vestimento contínuo e estratégico na consolidação de uma cultura de M&A entre as agências envolvi-
das na CTSS. Tal processo de consolidação, cujos resultados são de médio e longo-prazo, beneficia-se 
do diálogo e concertação junto a outros parceiros do Sul, assim como dos aprendizados de M&A da 
cooperação tradicional.  

A transparência e publicização dos resultados das avaliações conduzidas, ao evidenciar a contri-
buição brasileira ao desenvolvimento nacional e dos parceiros e prestar contas para o público domés-
tico, contribuem para a credibilidade de iniciativas exitosas e para o fortalecimento de bases de apoio 
domésticas. Tais evidências, aprendizados e debates são essenciais para informar a construção de uma 
política brasileira de cooperação e um marco regulatório adequado para a mesma.

 Tais práticas são também importantes para apoiar a participação do País na agenda de desen-
volvimento internacional, pois trazem evidências importantes da prática brasileira no campo. Nesse 
sentido, um corpo consolidado de evidências e aprendizados sobre os vetores diferenciais da CSS e 
sua contribuição para a autonomia igualitária dos países em desenvolvimento tem grande potencial de 
informar práticas mais horizontais e efetivas de cooperação internacional. 
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Contribuições do Ciclo de 
Projeto para o Desenho do Marco 
Avaliativo de uma Iniciativa de 
Cooperação Sul-Sul de Arranjo 
Triangular78 
Juliana Dei Svaldi Rossetto79

Introdução

A cooperação Sul-Sul entre países em desenvolvimento e organizações internacionais, que ga-
nha novo impulso no contexto do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 1780, possui uma série 
de características distintas. O potencial aumento do impacto dos projetos é comumente apontado 
como uma das principais vantagens deste tipo de parceria triangular, resultante de uma combinação 
de aportes técnicos, humanos, materiais e financeiros das três partes. No entanto, esta modalidade 
desafia abordagens tradicionais de gestão com uma arquitetura de governança complexa, múltiplos 
procedimentos operacionais e consideráveis custos transacionais (Programa Iberoamericano para el 
Fortalecimiento de la Cooperación Sur-Sur, 2015; Lawson, 2009). Nesse cenário, este artigo analisa 
a experiência do Projeto Regional “Fortalecimento do Setor Algodoeiro por meio da Cooperação 
Sul-Sul” (doravante referido como Projeto), ao modelar seu próprio ciclo de projeto para alcançar 
convergência funcional entre os princípios da cooperação Sul-Sul e os mecanismos programáticos e 
gerenciais adotados por agências das Nações Unidas. Este mesmo exercício rendeu insumos para o 
desenho de avaliações dessa modalidade de cooperação. 

Em curso desde 2013, o Projeto vem sendo desenvolvido pelo governo do Brasil e pela Orga-
nização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO). A iniciativa regional engloba 
seis projetos-país de “cooperação trilateral”81 com a Argentina, Bolívia, Colômbia, Equador, Paraguai 
e Peru. Sob esse arranjo, uma miríade de organizações de pesquisa agrícola e extensão rural, associa-
ções de agricultores, ministérios de agricultura e agências de cooperação internacional compartilham 
know-how e tecnologia. A FAO oferece recursos técnicos, facilita o intercâmbio e implementa as ati-

78 Versão inicial: 14 de outubro de 2017, versão em português atualizada em 05 julho de 2018. As opiniões e conclusões apresentadas aqui não refletem a 
posição de nenhum governo e/ou instituição. O conteúdo deste artigo se baseia na experiência da autora como consultora do projeto em questão, além de 
apresentações e publicações originais de sua autoria sobre os temas em pauta. Os dados e informações foram coletados em fontes disponíveis publicamente.
79  Especialista em Políticas Públicas e Cooperação para o Desenvolvimento.
80 Especialmente em relação ao ODS 17.6, que estabelece “Melhorar a cooperação regional e internacional Norte-Sul, Sul-Sul triangular e o acesso à ci-
ência, tecnologia e inovação, e aumentar o compartilhamento de conhecimento sob termos mutualmente acordados, incluindo por meio de melhor coor-
denação entre os mecanismos existentes, particularmente no âmbito das Nações Unidas (…)” (United Nations General Assembly, Resolution A/RES/70/1).
81 O Governo brasileiro adota o termo 'trilateral' para parcerias de cooperação Sul-Sul entre dois ou mais países em desenvolvimento e um terceiro 
parceiro, seja este uma organização internacional, um doador tradicional ou um terceiro país em desenvolvimento (ABC/MRE, 2013, p. 14).  
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vidades no terreno em conjunto com os países em desenvolvimento parceiros. O Projeto é financiado 
pelo Instituto Brasileiro do Algodão (IBA), criado em 2010 para administrar os fundos recebidos 
do governo americano como forma de compensação decorrente de um contencioso na Organização 
Mundial do Comércio (WTO, 2010). Parte desses recursos são aplicados em projetos de cooperação 
Sul-Sul sob normas específicas. 

Na América do Sul, o setor algodoeiro tem grande significado tradicional e histórico. Hoje, 
porém, ele enfrenta desafios de produtividade, rendimento e sustentabilidade ambiental (FAO, 2017). 
As consequências disso têm implicações sociais e econômicas para pequenos e grandes produtores 
(FAO e ABC/MRE, 2017) e representam oportunidades perdidas em comércio e geração de emprego 
e renda em zonas rurais. Para lidar com tais limitações, os projetos-país desenvolvem capacidades em 
três dimensões – individual, organizacional e interinstitucional – com uma perspectiva ampla e abran-
gente dos problemas enfrentados ao longo da cadeia de valor do algodão (FAO e ABC/MRE, 2017). 

Com vistas a aumentar a competitividade do setor algodoeiro dos países parceiros, o Proje-
to apoia o desenho de políticas de desenvolvimento rural e agrícola focadas no aprimoramento da 
qualidade do algodão, sustentabilidade, capacidade produtivas e no acesso de agricultores a serviços 
públicos relacionados. Também fomenta o diálogo setorial e a integração entre os setores produtivo, 
têxtil e de vestuário. No campo, o Projeto promove inovações tecnológicas em produção algodoeira 
sustentável por meio de transferência e adaptação de tecnologia com aplicação de conhecimento e 
qualificação de práticas locais. Para disseminar inovações, quadros técnicos das agências parceiras 
participam de programas de treinamento e missões técnicas internacionais. Com a metodologia de 
dias de campo – baseada na aprendizagem prática e na troca de experiências –, agricultores discutem, 
adaptam e testam soluções apropriadas aos seus sistemas produtivos (FAO e ABC/MRE, 2017; FAO, 
2016). As capacidades em gestão e cooperativismo de associações de produtores são aprimoradas por 
meio de cursos. 

Combinando práticas de gestão à luz dos princípios da cooperação Sul-Sul 

O Projeto adere a princípios da cooperação Sul-Sul (FAO e ABC/MRE, 2017) como dispostos 
no Documento Final de Nairóbi 2009. Esta resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas men-
ciona princípios de natureza eminentemente política, como a solidariedade, o respeito à soberania, a 
não interferência em assuntos internos dos países e a ausência de condicionalidades (United Nations 
General Assembly, 2010). Alguns desses e outros elementos do Documento são particularmente rele-
vantes para a cooperação Sul-Sul também na sua dimensão operacional: igualdade (aqui referida como 
‘horizontalidade’), participação de múltiplas partes interessadas nos processos de parceria, apropriação 
nacional, benefícios mútuos e alinhamento a prioridades de desenvolvimento nacional e objetivos 
de desenvolvimento acordados internacionalmente. Ademais, o desenvolvimento de capacidades e o 
intercâmbio de conhecimento são reconhecidos como os principais mecanismos de implementação 
dessa modalidade. 

Em vista da multiplicidade de atores cooperantes, a partir da implantação do Projeto, os par-
ceiros perceberam que os projetos-país demandariam um amplo diálogo para que acordos fossem 
estabelecidos trilateralmente sobre como trabalhar em conjunto sob um marco de cooperação Sul-Sul: 
acordar e alinhar objetivos; coordenar-se participativamente; monitorar e prestar contas mutuamente 



99
PARTE 2 | EXPERIÊNCIAS DO CAMPO: CASOS PRÁTICOS E PERSPECTIVAS 
SOBRE A AVALIAÇÃO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO BRASIL

e, ainda, mensurar os benefícios gerados pela ação coletiva. Assim, o Projeto exigiu das contrapartes 
um esforço para aclarar, harmonizar e inovar em relação a ferramentas de gestão. 

Para chegar a um entendimento comum sobre como as parcerias de arranjo triangular fun-
cionariam neste caso, apostou-se no ciclo de projeto como uma ferramenta flexível e adaptável. Os 
princípios da cooperação Sul-Sul foram utilizados para mapear as decisões-chave, além dos momen-
tos e critérios pelos quais seriam tomadas. Também foram determinados procedimentos, tarefas e 
responsabilidades para cada fase da vida dos projetos-país (FAO e ABC/MRE, 2017). Daí a relevân-
cia e a utilidade desse instrumento em aprimorar fluxos de comunicação e informação, a eficiência 
operacional e a coordenação da cooperação (European Commission, 2004). O ciclo de projeto-país 
decorrente desse exercício (Figura 3) possui cinco estágios: identificação da ideia de projeto e análises 
preliminares; planejamento e formulação do documento de projeto; análise e aprovação da proposta; 
implementação e monitoramento das atividades; e avaliação e disseminação de lições aprendidas 
(FAO e ABC/MRE, 2017).

Figura 3: O Ciclo de Projeto de Cooperação Sul-Sul Trilateral Brasil-FAO

Fonte: Adaptado de ABC/MRE (2013), UNICEF (2015) e FAO (2017).

O ciclo de projeto harmonizado funciona como um denominador comum que abarca e com-
patibiliza as práticas de gestão da cooperação internacional empregados pelas contrapartes por meio 
de uma metodologia única e mutuamente acordada. Como mostra a Figura 4 abaixo, de um lado, 
estão a Abordagem Baseada nos Direitos Humanos (ou Human Rights-Based Approach, em inglês) e 
os enfoques programáticos da equidade de gênero, sustentabilidade ambiental, desenvolvimento de 
capacidades e gestão por resultados adotados pela FAO (FAO, 2012). Por outro, está o conjunto de 
princípios orientadores aplicados pelo Governo brasileiro na gestão da cooperação Sul-Sul (ABC/
MRE, 2013). A integração desses referenciais aponta para o desenvolvimento de capacidades por meio 
do intercâmbio de conhecimento como o principal meio de implementação da modalidade.
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Figura 4: Harmonização da Cooperação Sul-Sul e das Abordagens Programáticas  
da FAO no Ciclo de Projeto

Fonte: Adaptado de UNICEF, 2015

Aplicando os princípios da Cooperação Sul-Sul ao ciclo de projeto triangular

Os próximos parágrafos apresentam a análise da autora sobre o processo de aplicação dos prin-
cípios e elementos da Cooperação Sul-Sul em cada fase do ciclo de projeto-país de formato triangular. 
A tabela ao final deste artigo reflete esses alinhamentos e propõe questões avaliativas associadas a cada 
etapa do ciclo, como se explicará na próxima sessão. 

Desde o início, foi fundamental assegurar que cada projeto-país fosse baseado nas necessidades 
do país parceiro. Na primeira fase do ciclo, a Fase de Identificação, a ideia de projeto-país foi alinhada 
a políticas e programas nacionais relevantes ao setor, além dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS). Da mesma forma, a estratégia do projeto-país foi articulada com programas bilaterais de 
cooperação entre a FAO e cada país parceiro (o Brasil e o segundo país cooperante), por um lado, e, 
por outro, entre o Brasil e o país parceiro. 

Na Fase de Formulação, cada projeto-país foi desenhado com participação dos múltiplos atores 
envolvidos (FAO e ABC/MRE, 2017). Primeiramente, as partes interessadas no país beneficiário fo-
ram mapeadas, como ministérios, centros de pesquisa agrícola, organizações de produtores e arranjos 
público-privados do setor e agências de cooperação (ABC, 2013, p. 30). Em seguida, conduziu-se um 
diagnóstico participativo detalhado das lacunas e capacidades já existentes nas temáticas do projeto 
(ABC/MRE, 2013; FAO, 2010), que orientou o desenho conjunto da matriz de resultados e alimen-
tou as linhas de base.

Na visão do Projeto, a horizontalidade da cooperação Sul-Sul é concretizada mediante a par-
ticipação ativa e efetiva das três partes na condução estratégica e implementação técnica dos proje-
tos-país. Essa ideia de implementação técnica conjunta, com responsabilidade compartilhada sobre 
as atividades do projeto no terreno (FAO e ABC/MRE, 2017), vai de encontro a modelos de coope-
ração rígidos e verticalizados nos quais ‘provedores’ e ‘recipientes’ assumem papéis ativos e passivos, 
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respectivamente. Por essa razão, na Fase de Implementação e Monitoramento, ao invés de partir de 
modelagens pré-determinadas, os papéis das organizações cooperantes foram definidos de maneira 
contextualizada: o IBA, com o aporte de recursos financeiros; a FAO, encarregada da execução admi-
nistrativa e financeira; as representantes dos governos na esfera internacional e a FAO, como entidades 
coordenadoras e responsáveis pela implementação técnica; os parceiros do país beneficiário, que mo-
bilizam insumos in-kind, estes últimos entendidos como boas práticas, tecnologia, recursos materiais 
e especialistas e outros aportes do gênero. 

Para a tomada conjunta de decisões estratégicas de planejamento e monitoramento do proje-
to-país em âmbito internacional, estabeleceu-se um comitê diretivo tripartite, composto por repre-
sentantes da FAO e das entidades parceiras multi-setoriais do Brasil e do país sócio. Nele, a ideia é 
que todos tenham voz ativa e negociem em igualdade de condições. Um segundo comitê, de caráter 
técnico e formado inteiramente por entidades executoras do país sócio, encarrega-se da integração e 
coordenação dos atores nacionais e partes interessadas locais na implementação das atividades no ter-
reno, ao lado do Brasil e da FAO. Este comitê delibera sobre questões do dia-a-dia do projeto-país e 
funciona como a principal fonte de informação e recomendações técnicas e operacionais para o comitê 
diretivo. A FAO utiliza seus sistemas de gerenciamento da informação para coletar dados e elabora 
relatórios periódicos sob um sistema único de monitoramento e relatoria. 

A existência de uma estrutura de governança inclusiva e representativa em campo, como neste 
caso, tem o potencial de garantir que as ações e resultados do projeto-país estejam continuamente 
alinhados a políticas e programas de desenvolvimento do país sócio, além de servir ao propósito de 
promover a participação e a apropriação da cooperação. Essas estruturas de governança permitem que 
as atividades de campo sejam planejadas e executadas com participação direta de atores de ambos os 
países parceiros. Igualmente, nesta fase do ciclo, métodos de aprendizagem colaborativa e de gestão 
de conhecimento são empregados para alicerçar o intercâmbio Sul-Sul e assegurar a acessibilidade, a 
adaptação e a aplicabilidade dos insumos técnicos externos.  

Quando o Projeto Regional e os projetos-país alcançarem a Fase de Avaliação, as decisões 
relativas ao “que”, “quando” e “como” avaliar também deverão incorporar e manter coerência com os 
princípios da cooperação Sul-Sul. Evidências das capacidades desenvolvidas deverão ser coletadas em 
todas as suas dimensões (e.g. habilidades e práticas de agricultores no cultivo do algodão, políticas de 
fomento da competitividade setorial, inovações nos sistemas de produção), ademais da sua contri-
buição para a consecução de efeitos de médio e longo prazo. Idealmente, seria realizada uma análise 
de contribuição82 do desenvolvimento dessas capacidades na produção de transformações positivas 
(impacto) nos meios de vida e na superação da pobreza rural no país beneficiário (e.g. aumentos de 
produtividade; acesso a serviços de desenvolvimento rural; incrementos de renda). Em termos gerais, a 
avaliação de resultados deverá abranger a perspectiva dos parceiros e partes interessadas daquele país.   

A avaliação dos projetos-país deverá abordar a operacionalização do marco referencial da coope-
ração Sul-Sul igualmente por meio de indicadores de horizontalidade e participação de múltiplas par-
tes interessadas. O princípio da apropriação pode ser combinado com indicadores de sustentabilidade 
para determinar se o projeto logrou envolver os parceiros e partes interessadas nacionais, subnacionais 
e locais, a ponto de empoderá-los para que assegurem, de maneira autônoma, a continuidade e a am-
pliação das capacidades após o encerramento do projeto. A manutenção do alinhamento estratégico 

82 IFAD (2015), Holzapfel (2014), Leeuw e Vaessen (2009), Mayne (1999) tratam da brecha de atribuição e meios para contorná-la.  
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das ações a programas e políticas nacionais de desenvolvimento ao longo do ciclo de projeto é outro 
fator relacionado à apropriação e a sustentabilidade da cooperação.  

Considerações metodológicas para a futura avaliação do Projeto 

No momento de publicação deste artigo, o Projeto Regional tinha uma avaliação de meio termo 
agendada para meados do ano de 2018 e outra avaliação final no encerramento das operações. Con-
textualmente, na esfera internacional, a necessidade de novas e melhores parcerias para consecução 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável evidencia questões sobre a efetividade da coo-
peração para o desenvolvimento. No marco do Projeto, a avaliação responde ao imperativo de prestar 
contas às organizações cooperantes e à sociedade quanto a resultados alcançados e quanto ao uso de 
recursos públicos. Além disso, a adoção do ciclo de projeto harmonizado baseou-se nas premissas de 
que asseguraria coerência entre os métodos gerenciais das contrapartes trilaterais e a racionalização 
de procedimentos e controles. Ademais, em tese, o ciclo teria sido capaz de gerar sinergia entre os vá-
rios tipos de insumos ofertados pelos parceiros com a promessa de ampliar o potencial do projeto em 
acarretar as mudanças almejadas. 

No que tange à prestação de contas quanto a resultados (ou “accountability”, no jargão em 
inglês), tanto a FAO quanto a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) empregam os chamados 
“modelos baseados em critérios” (ou “criteria-based models”, em inglês). Os critérios de avaliação da 
ABC são delineados no seu “Manual de Gestão da Cooperação Técnica Sul-Sul” e incluem eficácia83, 
eficiência e sustentabilidade (ABC/MRE, 2013, pp. 112-114). Por sua vez, a FAO se orienta pelos 
critérios de avaliação do United Nations Evaluation Group´s (UNEG): relevância84, efetividade, efi-
ciência, impacto e sustentabilidade (FAO, 2015). Ambos os conjuntos de parâmetros são baseados 
em resultados e enfatizam a “perspectiva dos beneficiários” (ABC/MRE, 2013) e as “necessidades das 
populações” (FAO, 2015, p. 4) quando se referem aos critérios de eficácia e relevância, respectivamen-
te. Sua utilização permitiria julgar se os projetos-país tiveram êxito em produzir resultados à luz dos 
indicadores contidos nas suas respectivas matrizes lógicas como em qualquer outra modalidade de 
cooperação. 

O que se diferenciaria, neste caso, seria a necessidade de contar com critérios e indicadores ca-
pazes de traduzir os princípios de cooperação Sul-Sul, com destaque para a operacionalização de no-
ções políticas como “solidariedade”, “igualdade”/“horizontalidade”, “apropriação nacional” e “benefício 
mútuo”,  além de transversalizar valores como a “participação de múltiplos atores”. Logo, a avaliação 
requereria inovações metodológicas, sendo que a primeira seria um trabalho de instrumentalização de 
conceitos e a definição de um conjunto único de critérios que pudessem ser aplicados sistematicamen-
te e de forma transparente para produzir julgamentos de mérito (Peersman, 2014, p. 01), compatibili-
zando os que já existem e gerando novos parâmetros de referência. 

Outro espaço para inovação estaria em voltar o olhar avaliativo também aos processos que me-
diam as parcerias. Isso se dá porque as características que diferenciam a cooperação Sul-Sul de outros 

83 Para a ABC, a eficácia se refere “à medida em que os efeitos positivos produzidos pelo projeto atenderam ou não às necessidades dos beneficiários em relação ao 
problema inicial que pautou a cooperação segundo a sua própria perspectiva”. (ABC/MRE, 2013, p. 113). 
84 Para a FAO (2015, p. 4), a relevância é mencionada como o alinhamento estratégico a objetivos de desenvolvimento nacionais e internacionais previs-
tos nos acordos de cooperação entre a FAO e os países, incluindo a coerência com a Abordagem Baseada nos Direitos Humanos.
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tipos de cooperação, como a Norte-Sul e a bilateral, não residiriam nos resultados de desenvolvimen-
to buscados – dado que são comuns a esforços nacionais e de cooperação internacional –, mas nos 
processos de gestão, governança e intercâmbio de conhecimento, os quais teriam sido guiados pelos 
princípios emanados de Nairobi, como se argumentou acima. O propósito adicional da avaliação, nesse 
sentido, seria o de gerar lições aprendidas e recomendações sobre o funcionamento e a performance 
do arranjo Sul-Sul triangular. 

Além da “accountability” focada na efetividade dos projetos, a avaliação também cumpre uma 
função de aprendizagem (Scriven, 1991). Nessa linha, não bastaria questionar “se” os resultados de de-
senvolvimento propostos foram entregues. Haveria, igualmente, que responder perguntas sobre “como” 
e “por que” os resultados foram (ou não) produzidos. Este âmbito de estudo remete a qualidades das 
parcerias e dos processos que as permeiam, onde seriam abordados o alinhamento de prioridades e 
necessidades; os graus de participação; os canais de comunicação e os fluxos de informação; o planeja-
mento e a implementação técnica compartilhada; a tomada de decisões estratégicas e gerenciais, assim 
como elementos como visão comum, confiança e respeito mútuo. Adicionalmente, a valoração desses 
aspectos formaria as bases para identificação do valor agregado ou para evidenciar eventuais vantagens 
comparativas da modalidade Sul-Sul de formato tripartite. 

No leque de abordagens metodológicas que favorecem essa finalidade da avaliação, as “theory-
based approaches” (Chen, 2012) viabilizam a análise que vai além dos resultados esperados para identificar 
também possíveis efeitos não intencionais, positivos ou negativos. Complementarmente à avaliação 
somativa, a avaliação de meio-termo do Projeto e o desenho de programas futuros similares poderiam 
beneficiar-se da perspectiva formativa ou de “aprimoramento” (Patton, 2005; Scriven, 1991: 168), 
enfatizando o aprendizado quando “se experimenta algo novo” (Patton, 2005). Avaliações formativas 
coletam informações para que a equipe do projeto, os beneficiários e os avaliadores “descubram” juntos 
o que está funcionando bem e o que poderia ter sido feito de outra forma para melhorar o desempenho 
(Patton, 2005; Rossi, Lipsey & Freeman, 2004, p. 34). Por vezes conhecida como avaliação de processo 
(Boulmetis e Dutwin, 2005, p. 47), este tipo de avaliação seria útil no planejamento da segunda fase do 
Projeto e na validação dos métodos de gestão harmonizados e instâncias de coordenação compartilhada 
criados por esta parceria para potencial aplicação em outras iniciativas.

Na esteira dessas considerações, pode-se argumentar que o Projeto parece operar sob a hipótese 
de que o emprego de sistemas comuns aumenta a capacidade dos parceiros em prestar contas mutu-
amente, o que poderia potencialmente compensar custos transacionais. North define estes últimos 
como “o custo de mensurar e fazer cumprir acordos” (North, 1990, in Peters e Pierre, 2010, p. 88). Daí 
deriva, num sentido livre, que os custos transacionais se referem ao estabelecimento de acordos satis-
fatórios para todas as partes, assim como a assegurar que elas cumpram com os termos acordados, por 
exemplo, ao tomar medidas tempestivas e alocar recursos em conformidade com aquelas condições. 
Quando se trata de cooperação internacional, a mensuração de “noções abstratas” como custos tran-
sacionais se torna uma tarefa difícil, se não inalcançável (Lawson, 2009). Contudo, uma vez que esses 
custos aumentam naturalmente com o número de parceiros e afetam o desempenho e a eficiência, a 
avaliação do Projeto poderia começar com uma análise de suas fontes e efeitos em bases qualitativas. 

Em vista disso, a avaliação deve questionar se o Projeto foi eficaz em conciliar diferentes me-
canismos de cooperação para o desenvolvimento, eliminando a necessidade de estruturas de monito-
ramento, prestação de contas e avaliação adicionais. Outras questões pertinentes indagariam sobre as 
causas de eventuais perdas de desempenho e eficiência e como elas se relacionam aos custos transacio-
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nais (e.g. procedimentos longos e burocráticos; atrasos na mobilização de recursos “in-kind”; assime-
tria de informação; percepções de dúvida; processos de coordenação intricados). Também abordariam 
a capacidade das instâncias de governança em conduzir a consensos trilaterais, comparariam os custos 
transacionais aos recursos efetivamente alocados e utilizados na realização dos produtos e na consecu-
ção de resultados e, ainda, poderiam comparar o Projeto Regional e os projetos-país a outras iniciativas 
de cooperação triangular e projetos bilaterais Sul-Sul.  

Não caberia aqui apresentar uma matriz avaliativa completa, uma vez que esta deverá, de acor-
do com o princípio de participação, ser desenvolvida conjuntamente pelos parceiros do projeto. No 
entanto, da experiência de incorporação dos princípios de cooperação Sul-Sul a cada uma das fases 
do ciclo de projeto já foi possível destilar algumas questões avaliativas iniciais que poderiam apoiar o 
desenho de matrizes de avaliação e a modelagem de indicadores desta e de outras parcerias do gênero, 
especialmente, no que tange a processos. Essas perguntas são propostas na tabela ao final deste artigo.  

Conclusão 

O ciclo de projeto retratado aqui foi desenvolvido para prover padrões comuns de gestão os 
quais convergiriam os procedimentos e mecanismos dos países parceiros e da FAO, por um lado, e com 
os princípios da cooperação Sul-Sul, por outro. Hoje, o ciclo cumpre as funções de orientar processos, 
facilitando a coordenação e a atuação de múltiplos atores, promovendo a participação e melhorando 
fluxos de informação e canais de comunicação para a tomada de decisões compartilhadas. Do mesmo 
modo, a sua adoção pode ter eliminado a duplicação de tarefas gerenciais e evitado a sobrecarga de 
estruturas de acompanhamento e prestação de contas, potencialmente reduzindo custos transacionais. 

Os sistemas de monitoramento e avaliação da cooperação Sul-Sul e de seu desdobramento em 
cooperação triangular requerem métodos específicos, cujo desenvolvimento ainda demanda esforços 
internacionais e nacionais, sobretudo quando se busca demonstrar o valor agregado e as vantagens 
comparativas daquelas modalidades. Os marcos analíticos de avaliação da cooperação Sul-Sul devem 
ser capazes de instrumentalizar os princípios orientadores que a diferenciam, além de harmonizar e 
dar coerência a diferentes abordagens de avaliação para responder por resultados de desenvolvimento 
e pelo desempenho dos processos das parcerias. Dada a importância destas últimas na consecução da 
Agenda 2030, avanços nessa matéria são de necessidade imediata. Há uma crescente expectativa em 
fóruns internacionais, em particular, nas Nações Unidas, no que diz respeito a uma demonstração ob-
jetiva da contribuição da modalidade Sul-Sul às transformações que os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável ambicionam. 

O ciclo de projeto com características do intercâmbio Sul-Sul proporcionaria, portanto, um 
meio eficaz para a integração entre a dimensão de prática e a dimensão político-conceitual da coope-
ração Sul-Sul. Ao operacionalizar os princípios de Nairobi 2009 num caso prático, a aplicação deste 
instrumento oferece aprendizagens relevantes para o desenho de marcos metodológicos inovadores 
de avaliação.
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Tabela 2 - Sugestões de Questões Avaliativas Matrizes de Avaliação de Cooperação Sul-Sul e Triangular baseadas no Ciclo de Projeto desenvolvidas para o Projeto  
“Fortalecimento do Setor Algodoeiro por meio da Cooperação Sul-Sul”85

Princípios e Mecanismos de Cooperação Sul-Sul Sugestões de Questões para Matrizes de Avaliação da Cooperação Sul-Sul e Triangular

Fase do Ciclo de Projeto: Identificação

Alinhamento a Prioridades Nacionais de Desenvolvimento e Objeti-
vos de Desenvolvimento Acordados Internacionalmente

Houve claro alinhamento da ideia de projeto: (i) com as prioridades, planos e/ou estratégias nacionais de desenvolvimento do país parceiro? (ii) com os marcos programáticos de cooperação do organismo internacional com o país parceiro e com 
o Brasil? (iii) com objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente (e.g. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável)?

Intercâmbio de Conhecimento / Desenvolvimento de Capacidades / 
Participação de Múltiplas Partes Interessadas

Os atores e partes interessadas no país parceiro foram identificados em bases inclusivas e participativas? Esse mapeamento alimentou o desenho da estratégia de ação do projeto?
Elaborou-se um diagnóstico das lacunas de capacidades e das capacidades já existentes no país parceiro (nas dimensões individual, organizacional e interinstitucional do entorno facilitador)? Este diagnóstico foi conduzido com participação dos 
parceiros e partes interessadas do país beneficiário (entidades nacionais, subnacionais e locais do setor público e/ou privado e da sociedade civil)? 
As contribuições “in-kind” dos parceiros externos (aportes técnicos em forma de saberes, experiências, informações, práticas, técnicas, tecnologias e recursos materiais) foram identificadas com base na tripla convergência entre: (i) a sua relevân-
cia em relação às lacunas de capacidades do país parceiro? (ii) a sua complementaridade com as capacidades já existentes e por desenvolver no país parceiro?, e (iii)  o seu potencial de catalisar a geração de novos conhecimentos?

Fase do Ciclo de Projeto: Formulação

Horizontalidade / 
Participação de Múltiplas Partes Interessadas

O desenho do projeto foi realizado conjuntamente (de forma tripartite) e contando com participação ativa e efetiva dos atores do país beneficiário (entidades nacionais, subnacionais e locais do setor público e privado), em especial, em relação 
ao planejamento estratégico da matriz de resultados e da estratégia de implementação técnica?

Alinhamento a Prioridades Nacionais de Desenvolvimento e Objeti-
vos de Desenvolvimento Acordados Internacionalmente

Verificou-se se os objetivos e resultados esperados do projeto alinham-se claramente a objetivos e/ou programas de desenvolvimento do país parceiro em âmbito nacional, subnacional e/ou local, além de objetivos de desenvolvimento acordados 
internacionalmente?

Intercâmbio de Conhecimento / Desenvolvimento de Capacidades

A proposta de projeto leva em conta as necessidades de aprendizado e de capacidade nas dimensões individual, organizacional, interinstitucional do entorno facilitador?
Na proposta de projeto, verifica-se complementariedade entre: (i) as necessidades de capacidade no país parceiro (capacidades por desenvolver) e os insumos técnicos a ser compartilhados (e.g. conhecimentos, práticas, expertise técnica, tec-
nologias)? (ii) os resultados esperados (capacidades por desenvolver) e o valor estratégico dos insumos técnicos (contribuições “in kind”) a ser compartilhados? 
Tais complementariedades refletem-se devidamente na matriz de resultados e na estratégia de ação do projeto? 

Fase do Ciclo de Projeto: Análise e Aprovação

A análise e a aprovação da proposta de documento de projeto foram baseadas na verificação de respostas positivas às questões propostas para a Fase de Identificação e Formulação?

Fase do Ciclo de Projeto: Implementação e Monitoramento

Horizontalidade / Participação de Múltiplas Partes Interessadas 

As decisões estratégicas, de planejamento e de monitoramento do projeto foram tomadas no âmbito de instâncias de governança compartilhada (e.g. Comitê Diretivo)? As responsabilidades de gestão e de implementação técnica foram efetiva-
mente compartilhadas?
O intercâmbio de conhecimento e a implementação técnica no terreno contaram com participação ativa de atores nacionais/subnacionais/locais do setor público e/ou privado e da sociedade civil? 
Os parceiros e partes interessadas locais do país beneficiário participaram ativamente na orientação e decisões técnicas do projeto, por exemplo, no âmbito de um comitê técnico nacional?  

Intercâmbio de Conhecimento / Desenvolvimento de Capacidades /                    
Apropriação Nacional

As contribuições técnicas “in-kind” compartilhadas pelos parceiros externos (e.g. conteúdos de conhecimento, boas práticas e tecnologia) foram efetivamente adaptadas ao contexto do país parceiro? Mantiveram relevância contínua em relação 
às necessidades de capacidade e de intercâmbio de conhecimento durante a fase de implementação? 
O projeto adotou uma estratégia de gestão de conhecimento para assegurar a acessibilidade, a adaptação, a aplicabilidade e a apropriação dos insumos de conhecimento externos? 
O projeto contou com métodos colaborativos de aprendizagem colaborativa em apoio ao intercâmbio Sul-Sul?
Os conhecimentos, habilidades, competências, práticas e inovações desenvolvidos pelo projeto foram gradualmente aplicados pelos indivíduos e organizações do país beneficiário na realização de suas atividades e processos cotidianos? 
As capacidades com as quais o país beneficiário já contava antes do projeto foram efetivamente aproveitadas e compartilhadas durante a implementação do projeto? 

Fase do Ciclo de Projeto: Avaliação e Lições Aprendidas

Alinhamento a Prioridades Nacionais de Desenvolvimento e Objeti-
vos de Desenvolvimento Acordados Internacionalmente / 
Benefícios Mútuos

Os objetivos e resultados esperados do projeto detêm coerência com as necessidades e prioridades dos parceiros e partes interessadas durante todo o ciclo de projeto? 
Em que medida os objetivos e resultados buscados e alcançados pelo projeto refletiram e atenderam às necessidades e prioridades dos parceiros e partes interessadas de acordo com a sua própria perspectiva? 
O projeto contribuiu para o fortalecimento de políticas ou programas públicos prioritários do país beneficiário? Como?
O intercâmbio Sul-Sul produziu benefícios para ambos os países parceiros? Quais foram esses benefícios? Como se deu esse processo?

Intercâmbio de Conhecimento / Desenvolvimento de Capacidades /            
Apropriação Nacional

Em que medida o projeto alcançou os resultados esperados, sobretudo aqueles relacionados às capacidades que precisavam ser desenvolvidas?
A estratégia de gestão e intercâmbio de conhecimento do projeto foi exitosa em apoiar o desenvolvimento de capacidades do país parceiro ao ponto de resultar em processos autônomos de inovação pelo país parceiro? Quais foram os fatores 
chave desses processos?
O projeto contribuiu para a geração de soluções de desenvolvimento endógenas? Teve êxito em habilitar e empoderar os parceiros do país beneficiário a conduzir, de forma autônoma e sustentável, novos ciclos de conhecimento-inovação no 
médio e longo prazos, após o encerramento do projeto? Quais foram os fatores chave desses processos?
Houve apropriação do projeto pelos parceiros e partes interessadas do país beneficiário? Como isso se evidencia (e.g. na disseminação e na sustentabilidade de conhecimentos e capacidades desenvolvidas pelo projeto)?

Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul / 
Contribuições ao Objetivo de Desenvolvimento (ODS) 17

O projeto desenvolveu e aplicou os mecanismos e estratégias específicos para a cooperação Sul-Sul? Esses mecanismos e estratégias contribuíram para o desempenho e eficiência do projeto? Como?
O arranjo triangular foi capaz de compatibilizar e integrar os mecanismos de gestão da cooperação dos parceiros, incluindo sistemas de monitoramento e avaliação? Isso implicou na criação de estruturas e procedimentos suplementares? 
Que impacto tiveram os mecanismos de gestão adotados pelo projeto, incluindo os arranjos de governança, nos custos transacionais? Como o desempenho desses arranjos trilaterais se compara com mecanismos de cooperação bilateral? Quais 
foram os fatores que incidiram positiva ou negativamente sobre esses custos (e.g. comunicação, fluxos de informação, governança, accountability)?
O projeto contribuiu para o alcance do ODS 17? Como?

Fonte: Elaboração própria com base nas contribuições da autora a BRICS Policy Centre, 2017.

85  O Projeto “Fortalecimento do Setor Algodoeiro por meio da Cooperação Sul-Sul” é uma iniciativa de cooperação levada a cabo entre a FAO, o Brasil e outros seis países sul-americanos.
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Processos de Avaliação da 
Cooperação Descentralizada no 
Brasil
Rodrigo de Oliveira Perpétuo86

Introdução e discussão conceitual

O primeiro desafio que emerge da tentativa de avaliar qualquer processo é a definição de crité-
rios que consigam destacar os elementos essenciais que se busca com a própria avaliação. No caso da 
cooperação descentralizada (CD) no Brasil, há elementos adicionais de complexidade que merecem ao 
menos um breve registro. O primeiro deles talvez seja a necessidade de um posicionamento em relação 
ao debate conceitual e à prática da CD no País. Em relação ao debate conceitual, usa-se o termo coo-
peração descentralizada devido à forte influência europeia nas práticas de cooperação dos municípios 
e estados brasileiros. Vejamos o conceito cunhado, em 1992, pela Comissão Europeia:

Uma nova abordagem da cooperação que busca estabelecer relações diretas entre 
instituições de representação local, além de estimular a capacidade dessas instituições 
para elaborar e executar projetos de desenvolvimento com participação direta da po-
pulação, levando em consideração seus interesses e pontos de vista sobre desenvolvi-
mento (COMISSÃO EUROPEIA, 1992). 

E também o conceito proposto por Hafteck (2003):

Cooperação descentralizada consiste em uma relação substancial colaborativa en-
tre governos subnacionais de diferentes países, visando a um desenvolvimento local 
sustentável que implica algumas formas de trocas e suportes conduzidas por estas 
instituições ou outros atores locais (Hafteck, 2003).

A questão digna de atenção aqui é que há um esforço, no caso brasileiro, que visa o aperfeiçoa-
mento do chamado “pacto federativo”. Transportado para a cooperação internacional, esse aperfeiço-
amento apontaria para a criação de um sistema federativo de cooperação internacional, onde estados 
e municípios seriam considerados na própria estratégia do país para a cooperação prestada e recebida, 
o que na prática está longe de acontecer. Minimamente, entretanto, poderia se esperar uma postura 
colaborativa entre as três esferas de governo, que, preservando a sua autonomia, não buscariam a 
perspectiva descentralizada, mas sim complementar ou multinível. O conceito “emprestado” da União 
Europeia é questionado por alguns autores, como Alberto Kleiman (2009), que propõe o termo “coo-
peração internacional federativa”:

86 Economista pela UFMG, Especialista em Administração pela FDC, Mestre em Relações Internacionais pela PUC-MG. É Secretário-Executivo do 
ICLEI América do Sul e Professor de Política Internacional Contemporânea nas Faculdades IBMEC. Foi Chefe da Assessoria de Relações Internacio-
nais do Governo do Estado de Minas Gerais (2015/2016) e Secretário Municipal Adjunto de Relações Internacionais da Prefeitura de Belo Horizonte 
(2005-2015), tendo presidido o Fórum Nacional de Secretários e Gestores de Relações Internacionais – FONARI - entre 2011 e 2013. E-mail de 
contato: perpetuo.rodrigo@gmail.com
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Trata-se de uma política governamental voltada para a promoção e a articulação de 
iniciativas externas promovidas pelos governos subnacionais, no sentido de apoiá-los na 
identificação de oportunidades e com o objetivo de estabelecer acordos de cooperação, 
bem como fomentar sua participação nos fóruns de negociação e cooperação. O concei-
to de cooperação internacional federativa está centrado no fortalecimento da estrutura 
federativa do Estado nacional, no qual a mobilização e a articulação entre as esferas de 
governo em torno das diretrizes da política externa tornam-se recurso importante não 
somente para a estratégia de inserção do país no cenário internacional, mas como fator 
de promoção de desenvolvimento dos governos subnacionais (KLEIMAN, 2009, p.104)

É fato que o termo cooperação descentralizada é o que ficou registrado nos documentos oficiais 
validados pelo governo brasileiro, notadamente o aditivo ao acordo quadro de cooperação entre o Bra-
sil e a França, e o aditivo ao acordo quadro de cooperação entre o Brasil e a Itália.87 

Um outro ponto importante a ser registrado é que, frequentemente, tanto operadores e gestores 
da CD quanto acadêmicos, conferem à cooperação descentralizada o mesmo status conceitual da di-
plomacia das cidades.88 Ocorre que a cooperação é uma das dimensões possíveis para a ação interna-
cional dos governos89 e, portanto, está contida no primeiro conceito.

Outro elemento que merece destaque é o baixo número de municípios que declaram possuir 
uma área ou pessoa dedicada às relações internacionais e, portanto, possivelmente com ações relacio-
nadas à CD. De acordo com o IBGE (2012), são 113 prefeituras, sendo 20 apenas que declaram ter 
uma secretaria com orçamento próprio para este fim. Um outro estudo, este da Confederação Nacio-
nal dos Municípios – CNM (2011), ainda que tenha identificado ser a cooperação uma das dimensões 
que mais motiva a existência das áreas de relações internacionais nos municípios brasileiros, aponta 
também algumas questões importantes que influenciam na possibilidade de um avanço sistêmico 
consistente da área no País.

Como exemplo dessas questões, pode-se citar a forte concentração das prefeituras que contam 
com órgãos responsáveis pelas relações internacionais em capitais ou regiões metropolitanas, localiza-
das predominantemente no estado de São Paulo. Uma diversidade de arranjos institucionais, expressa 
na variedade de nomenclaturas utilizadas para designar tais órgãos (assessorias, coordenadorias, dire-
torias, departamentos, etc), imputando dificuldade para identificar graus de autonomia, e principal-
mente a ausência de dotação orçamentária própria e/ou autonomia para execução de recursos. 

Esses elementos reforçam a perspectiva de fragilidade institucional das referidas estruturas 
(quando estas não se limitam a uma pessoa apenas) e configuram-se como impedimento adicional 

87Disponível em: http://www.portalfederativo.gov.br/articulacao-federativa/assessoria-internacional/brasil-franca/franca-cooperacao-descentralizada 
Disponível em: http://www.portalfederativo.gov.br/articulacao-federativa/assessoria-internacional/brasil-italia
88 A literatura, de maneira geral, utiliza o conceito de paradiplomacia em referência às relações internacionais praticadas por municípios e estados: a para-
diplomacia pode ser definida como o envolvimento de governo subnacional nas relações internacionais, por meio do estabelecimento de contatos, formais 
e informais, permanentes ou provisórios, com entidades estrangeiras públicas ou privadas, objetivando promover resultados socioeconômicos ou políticos, 
bem como qualquer outra dimensão externa de sua própria competência constitucional. Embora bastante contestado, o conceito de paradiplomacia não 
impossibilita a existência de outras formas de participação subnacional no processo da política externa, mais diretamente ligado ao departamento de rela-
ções exteriores de governos centrais, como a assim chamada diplomacia federativa, tampouco impede o papel cada vez maior dos governos subnacionais 
nas estruturas de multicamadas para a governança regional ou mundial (PRIETO, 2000, p. 56).Este autor prefere o conceito de diplomacia das cidades, 
por questões semânticas (O leitor poderá encontrar uma discussão aprofundada sobre o tema em minha dissertação de mestrado referenciada ao final 
do artigo): as instituições e processos pelos quais cidades ou governos locais em geral comprometem-se em relações com outros atores em nível político 
internacional, com o objetivo de representar os seus próprios interesses perante uns aos outros. Diplomacia das cidades é uma atividade profissional, 
pragmática e em crescimento, que está transformando e continuará a transformar os processos diplomáticos atuais (PLUIJM; MELISSEN, 2007, p. 11). 
89 Alguns dos instrumentos que estão à disposição de técnicos, gestores e pesquisadores das relações internacionais praticados por governos não centrais. 
São eles: a) cooperação internacional; b) relações políticas (McMILLAN, 2008) e representação institucional; c) promoção comercial e atração de investi-
mentos; d) captação de recursos; e) promoção de uma cultura de paz e solidariedade; f ) marketing de cidades (city branding). ( PERPÉTUO, 2010. p. 61)
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às práticas de sistematização de informações, definição de critérios de monitoramento, avaliação e 
construção de indicadores para a cooperação descentralizada no Brasil, já que esta tarefa exige recur-
sos humanos preparados, investimentos em ferramentas tecnológicas e definição de indicadores que 
façam sentido.

Práticas de avaliação da cooperação internacional 

Feitas as ressalvas conceituais e indicados alguns dos elementos que dificultam a estruturação 
de práticas de avaliação da cooperação descentralizada no Brasil, faz-se oportuno explicar brevemente 
como esse processo está diretamente ligado ao sistema de governança e às diretrizes mais gerais da 
cooperação para o desenvolvimento no sistema internacional.

Em primeiro lugar, há que se registrar que uma das principais organizações que influencia as 
diretrizes e os rumos estratégicos da cooperação internacional para o desenvolvimento é a Organiza-
ção dos Países para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Este registro já aponta 
para um certo desequilíbrio na governança da cooperação internacional no mundo, já que são poucos 
os países membros desta organização, que reúne predominantemente nações do hemisfério norte. 
De acordo com Bruno Ayllon (PINO, in: DULCI e SOUZA, 2016), há problemas de legitimidade 
e governança que se originam neste fato. Basta verificar as declarações dos Fóruns de Alto Nível da 
Eficácia da Ajuda de Roma (2003), Paris (2005), Accra (2008), Busan (2011) e México (2014), para 
constatar que, mesmo o reconhecimento aos governos locais como atores relevantes para a coopera-
ção, é um processo que começa a receber mais atenção somente a partir de Busan (2011). Além disso, 
a própria designação terminológica de “ajuda”, e não cooperação, e a clara distinção entre receptores 
e doadores, expõem uma visão fragmentadora e hierarquizada do processo, em detrimento de uma 
construção multiatores e multinível, mais adequada à contemporaneidade.

Mesmo assim, esse processo talvez seja o esforço internacional mais relevante para melhorar a 
eficiência da cooperação internacional, e, por isso, merece atenção. Se tomarmos os grandes marcos 
da declaração de Paris (2005) como referência inicial (já que em Roma a referência era harmoni-
zação, e não eficácia), teremos orientações claras para a definição de metas, prazos e mecanismos 
de monitoramento, que nortearam a adoção dos princípios da eficácia da ajuda, que apresentamos 
aqui já adaptados para o enfoque da cooperação descentralizada90 - (i) apropriação: os governos e 
territórios sócios definem a partir de suas capacidades e liderança, as estratégias de desenvolvimento 
local territorial, com a participação da sociedade civil e do setor privado, e devem participar tam-
bém da definição da estratégia da cooperação; (ii) alinhamento: a cooperação deve estar alinhada 
com as estratégias, instituições e procedimentos dos governos locais, contribuindo para reforçar a 
autonomia local. Tenta-se evitar a criação de estruturas de gestão paralelas; (iii) harmonização: os 
governos locais e regionais e suas políticas de desenvolvimento e ação internacional devem estar em 
coordenação com o resto dos níveis de governo que atuem em seu território e articulam iniciativas 
conjuntamente naqueles âmbitos em que existe complementariedade; (iv) foco em resultados: as es-
tratégias de cooperação e ação internacional devem estar dirigidas a objetivos concretos e avaliáveis. 
A criação de mecanismos de participação e fiscalização cidadã na hora de decidir em que e como se 

90 Cooperação Descentralizada e a Eficácia da Ajuda: uma mirada desde os governos locais da América Latina. Caderno Belo Horizonte. Sem data. 
Disponível http://docplayer.com.br/4651254-2-sistematizacao-de-boas-praticas-na-america-latina.html, Acesso em: 30 Abr 2017.
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coopera é uma importante colaboração para este princípio; (v) responsabilidade mútua: os governos 
subnacionais realizam uma administração e gestão transparente dos recursos, da formulação, e são 
responsáveis pela implementação e pelo processo de desenvolvimento, conjuntamente com a socie-
dade civil e organizações parceiras.

Tais princípios geraram doze indicadores de progresso e metas de acompanhamento que cons-
tam na declaração de Paris (2005) acima referida. Além de reconhecer que este é um processo que 
possui uma perspectiva macro, com o objetivo amplo de melhorar a eficiência da cooperação como 
um todo, o importante aqui é observar que a preocupação com a mensuração e o monitoramento está 
presente no sistema internacional há mais de uma década. Cabe observar, entretanto, que este ainda é 
um processo desconhecido da maior parte dos gestores e operadores da cooperação descentralizada no 
Brasil, e também muito pouco debatido pelos pesquisadores brasileiros.

Em outra frente, vale também o registro de que os projetos de cooperação descentralizada 
executados a partir de editais como os da União Europeia e de agências multilaterais de fomento 
ao desenvolvimento, por exemplo, assim como os processos de captação de recursos internacio-
nais, têm cada um o seu sistema próprio de avaliação e mensuração de performance e resultados, 
não sendo essa uma opção do beneficiário ou participante do projeto, mas uma necessidade im-
posta pelo próprio edital e respectivo contrato ou instrumento jurídico de contratação. É positivo 
que seja assim, mas é importante o registro de que, no âmbito de projetos ou financiamentos, há 
recursos e equipes próprias, além de metodologias definidas, que geram um processo fragmenta-
do, muitas vezes fora do contexto da própria gestão de relações internacionais do governo local 
envolvido.

Esse fato enseja, então, a reflexão sobre a adoção de práticas de avaliação na CD brasileira ou não 
e, quando adotadas, quais são e qual a lógica de orientação das mesmas.

Práticas de avaliação da Cooperação Descentralizada no Brasil

Diante do cenário apresentado, de poucos municípios buscando adotar oficialmente e explici-
tamente uma política de relações internacionais, por um lado, e de uma certa fragilidade institucional 
nas estruturas daqueles que optam por uma área dedicada ao tema em suas estruturas oficiais, é de 
se esperar que haja também limitação nos processos de avaliação, monitoramento, sistematização e 
divulgação de informações relacionadas à área.

O baixo e inconstante estímulo do Governo Federal para a consolidação de um sistema federati-
vo de cooperação internacional, ao lado da perspectiva de atuação internacional dos estados federados, 
que também em geral não levam em conta os seus municípios, são outros fatores a serem considerados, 
pois ensejam lacunas na oferta organizada de recursos técnicos e financeiros.

O quadro é, portanto, de um processo de avaliação vinculado a projetos, que limita a percepção 
mais ampla da ação de cooperação, por um lado, e não alcança uma reflexão mais sistêmica sobre im-
pacto e alcance da cooperação descentralizada no Brasil.

Por outro lado, há um esforço de alguns municípios, como Belo Horizonte e São Paulo, por 
exemplo, para inserir as ações de cooperação nos seus instrumentos convencionais de planejamento, 
como planos estratégicos e, principalmente, nos planos plurianuais de governo (PPAGs). Esse me 
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parece ser o primeiro passo para que as informações referentes à cooperação descentralizada existam 
para além dos relatórios de gestão, notícias ou registros em redes sociais e artigos acadêmicos, pois, a 
partir da inserção de uma ação no PPAG, ela passa a ser acompanhada publicamente, recebe necessa-
riamente um indicador e passa a fazer parte do orçamento público e, potencialmente, do diálogo social 
entre o poder executivo e a sociedade local.

Há, por isso, uma clara oportunidade de trabalho acadêmico, por um lado, mas também técnico, 
por outro, que poderia ajudar a qualificar a cooperação descentralizada brasileira. Talvez fosse o caso 
de se começar a trabalhar a partir de órgãos do Governo Federal que já tem sinalizado uma preocu-
pação e interesse em relação à cooperação internacional brasileira, e suas repercussões e impactos nos 
processos de desenvolvimento nacional e local, como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), por exemplo, que tem publicado estudos que qualificam a cooperação brasileira, mas sem 
levar em consideração as ações de estados e municípios. 

Uma outra linha de pesquisa interessante poderia ter como ponto de partida uma análise dos 
PPAGs dos municípios ativos no FONARI, recolhendo os indicadores escolhidos por tais municípios 
para acompanhar as suas ações e programas referentes às relações internacionais.

O tema da avaliação e da construção de indicadores é também pouco debatido presencialmente, 
e poderia ser motivo de oficinas, rodas de conversa, conferências e eventos sobre a internacionalização 
de governos locais. O importante é que, para que tenham consequências práticas e mais objetivas, 
qualquer iniciativa pensada nesse sentido seja articulada com o Governo Federal e os fóruns de se-
cretários e gestores municipais e estaduais de relações internacionais, o FONARI (https://blogfonari.
wordpress.com) e o RI27 (http://forum27.com.br) respectivamente.
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Práticas de Avaliação da 
Cooperação Internacional no 
Estado de São Paulo
Ana Paula Fava91

A cooperação é entendida como uma ação conjunta entre dois ou mais indivíduos, grupos ou 
organizações, na qual os envolvidos se ajudam para alcançar um objetivo comum. Nas relações inter-
nacionais, no início do século XX, após o choque social causado pelos horrores da 1ª Guerra Mundial, 
há iniciativas mais sólidas de superar o paradigma realista92 nas relações internacionais para construir 
mecanismos que permitissem maior cooperação entre os países, buscando diminuir o uso da força para 
a resolução de conflitos. 

Com tais intenções, foi criada a Liga das Nações em 1919 e após a 2ª Guerra Mundial, a ONU 
em 1945, período em que é inserida no sistema internacional, a cooperação técnica internacional 
(CTI). O Brasil acompanhou as mudanças do cenário internacional, criando em 1950 a Comissão 
Nacional de Assistência Técnica (CNAT), iniciativa pioneira para organizar o recebimento da assis-
tência técnica internacional no país, procurando promover cooperação com o exterior com o objetivo 
de estruturar instituições públicas para atuar nas áreas consideradas estratégicas ao desenvolvimento 
do país93.

Com o aumento da complexidade da cooperação internacional, foi decidido criar, em 1969, a 
Subsecretaria de Cooperação Econômica e Técnica Internacional (Subin), e a partir dos anos 1980, 
no processo de redemocratização e reorganização política do Estado brasileiro, buscou-se estruturar 
melhor a inserção brasileira na CTI, quando foi criada, em 1987 a Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC), responsável pela cooperação técnica relacionada com a política externa brasileira. 

Neste momento de reconstrução do Estado brasileiro, foi adotado na nova Constituição de 1988 
o federalismo, concedendo maior autonomia aos Estados e Municípios, facilitando a prática da para-
diplomacia94. Desde o fim da Guerra Fria, a globalização resultou na ampliação da cooperação entre os 

91 Assessora Especial para Assuntos Internacionais, Governo do Estado de São Paulo
92 De acordo com o Dicionário das Relações Internacionais: para o realismo, o Estado é o único ator do sistema internacional; é um ator unitário; 
racional; e a segurança nacional ocupa o topo da hierarquia dos assuntos internacionais (...) a política, tal como a sociedade em geral, é governada por 
leis objetivas que têm as suas raízes na natureza humana; o conceito de interesse nacional é definido em termos de poder, sendo o poder tudo aquilo que 
estabelece e mantém o controle do homem sobre o homem; o interesse nacional definido em termos de poder é uma categoria objetiva e universalmente 
válida, mas não se lhe atribui um significado fixado definitivamente; os princípios morais universais não podem ser aplicados às ações dos Estados, na sua 
formulação abstrata e universal, mas devem ser considerados em função das circunstâncias concretas de tempo e de lugar; as aspirações morais de uma 
dada nação não se identificam com as leis morais que regem o universo; e a autonomia da esfera política. In: SOUSA, Fernando de (Org.). Dicionário 
das Relações Internacionais. Edições Afrontamento, Porto, 2005. Pág. 156. 
93 ABREU, Fernando José Marroni de. A Evolução da Cooperação Técnica Internacional no Brasil. In: Mural Internacional, Vol.4. n. 2, Jul-Dez de 
2013. 
94 Chyara Sales Pereira, Assessora de RI do governo do Estado de Minas Gerais, definiu a área da diplomacia federativa, ou paradiplomacia, colocando a 
“cultura internacional como uma estratégia que está sendo utilizada para nortear a projeção internacional das unidades subnacionais, o nome dado à ação 
externa propriamente, no âmbito das discussões das relações internacionais, é paradiplomacia”. Ou seja, refere-se às atividades paralelas, complementares 
ou conflitivas em relação à diplomacia central In: MARCOVITCH, Jacques e DALLARI, Pedro B.A (Orgs.) Relações Internacionais de Âmbito 
Subnacional: A Experiência de Estado e Municípios no Brasil. Instituto de Relações Internacionais – Universidade de São Paulo, 2014. Pág. 06 
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diversos países do mundo, seja na área política, econômica, social ou militar. A criação e fortalecimento 
de blocos de integração econômica e regional, tais como União Europeia, Mercosul, Tratado Norte-
-Americano de Livre Comércio (North American Free Trade Agreement - NAFTA); o crescimento 
da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) nos anos 1990 e 2000 além da criação da 
OMC (Organização Mundial do Comércio) demonstram o vigor dessas ligações. 

Porém, as relações internacionais deixaram de ser apenas um apanágio dos Estados Nacionais. 
Empresas, ONGs e governos subnacionais têm buscado estabelecer contatos com entidades e gover-
nos estrangeiros, de forma independente, com o objetivo de alcançar resultados socioeconômicos ou 
políticos que sejam condizentes com seus interesses e realidades locais, deixando de ser assunto rela-
cionado à “alta política” dos Estados Nacionais.

São Paulo, desde o século XIX, se engajou na atividade paradiplomática, visando obter soluções 
para suas demandas regionais. Durante a Primeira República (1889-1930), a Constituição federalista 
de 1891 permitiu que os Estados obtivessem autonomia inclusive para buscar financiamentos e em-
préstimos com bancos e governos estrangeiros95, e São Paulo já ostentava neste momento o posto de 
economia mais importante do Brasil, realizando mais de 60% das transações internacionais do país96. 
A atuação na arena internacional dos Paulistas era de tal envergadura no período que, em 1907, foi 
assinado um acordo com o Japão para o envio de imigrantes ao Estado; possivelmente, o primeiro 
acordo internacional a ter sido ser assinado por um governo subnacional97.

Dentro do contexto da recomposição do Estado brasileiro, com o fim do período militar e o retor-
no ao regime democrático nos anos 1980, o governo do Estado de São Paulo se aproveita das possibili-
dades abertas pelo federalismo da constituição de 1988, elabora uma estratégia de inserção internacional 
e cria, em 199,1 a Assessoria Especial Para Assuntos Internacionais98, que, por dificuldades operacionais, 
foi extinta em 1995. Em 2005, o governador Geraldo Alckmin restabelece a unidade responsável pelas 
relações internacionais do governo estadual, oficialmente chamada de Unidade de Assessoramento em 
Assuntos Internacionais, agora integrada à estrutura da Casa Civil99. Em 2012, é aprovado o decreto 
57.932100, que institui o Plano de Governo de Relações Internacionais101, documento pioneiro para um 
governo subnacional, que visa organizar por metas e objetivos a inserção internacional do Estado. 

Esta assessoria tem, como um de seus principais objetivos, o de fortalecer a internacionaliza-
ção do Estado de São Paulo por meio da interlocução com os noventa e seis consulados sediados na 
cidade, buscando compreender os interesses destes países aqui representados com as vinte e cinco 
secretarias de governo, para detectar sinergias e oportunidades de parcerias. Adicionalmente, colabora 

95 Alguns estudiosos argumentam que foi praticada pelos Estados durante a Primeira República (alguns autores chamam o período de República Velha), 
uma Paradiplomacia Financeira, pois o principal foco das atividades internacionais dos Estados subnacionais brasileiros era a busca de financiamento e 
empréstimo no exterior (Sombra, 2012). 
96 A facilidade que São Paulo possuía para pegar empréstimos se dava principalmente pela sua elevada produção cafeeira. De acordo com José Nelson 
Bessa Maia e José Flávio Sombra Saraiva: a propósito da relativa facilidade de São Paulo contratar volumes cada vez maiores de empréstimos externos, 
cabe mencionar as intensas relações de negócios entre grandes casas exportadoras de café de origem estrangeira e bancos europeus que financiavam as 
atividades de comércio exterior dessas empresas. Sobre esse aspecto, Warren Dean (1991, 63) destaca: ansiosos por apoiar projetos de obras públicas de 
todo gênero, os governos federal e estadual fomentaram a penetração de firmas europeias. Empréstimos contraídos na Europa colocaram São Paulo sob a 
tutela financeira dos Rothschilds de Paris antes do início do século. A valorização da safra de café de 1906 aumentou os interesses do grupo anglo-alemão 
Schroeder e do Diskonto Gesellschaft-Nordeutsche Bank, ambos já representados por conexões comerciais e bancárias.
97 TAVARES, Rodrigo. Paradiplomacy. Cities and States as Global Players. Oxford University Press, New York, 2016. Págs. 11 e 12.
98 Decreto nº 33.129, de 15 de março de 1991, cria a Assessoria Especial de Assuntos Internacionais e dá providências correlatas. In:  http://www.al.sp.
gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1991/decreto-33129-15.03.1991.html
99 Decreto 49.529/2005 In: http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2005/decreto-49529-11.04.2005.html
100 http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2012/decreto-57932-02.04.2012.html
101 Plano de Governo de Relações Internacionais. In: http://www.saopauloglobal.sp.gov.br/relacoes_inter/publica/plano_ri_2011-2014_portugues.pdf
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com a capacitação das secretarias de Estado para se adequarem aos parâmetros da CTI, com o intuito 
de alcançar um bom êxito da cooperação e ampliar a inserção internacional do Estado. Esta troca 
de conhecimento técnico adquirido no exterior, ao mesmo tempo em que outras regiões do globo se 
beneficiam com a expertise alcançada pelo Estado de São Paulo, tem se mostrado extremamente pro-
fícua para o desenvolvimento nacional e subnacional102.

Com o incremento das atividades de internacionalização, além do aumento de sua complexi-
dade e escopo de projetos internacionais, tanto por parte do governo federal quanto pelos governos 
subnacionais (em especial, o Estado de São Paulo), há a necessidade de normatização das regras para 
avaliação das práticas de cooperação internacional. A ABC tem, como uma de suas funções, fomentar 
esta avaliação. De acordo com a agência:

As avaliações têm como objetivo mensurar a relevância, eficiência, eficácia, impacto e 
sustentabilidade de um projeto, plano de trabalho ou ação de cooperação técnica, com 
o objetivo de proporcionar conclusões e recomendações aos órgãos e entidades envol-
vidos em sua execução para o planejamento de futuras iniciativas dessa natureza. As 
avaliações podem ser realizadas em três momentos: i) em situações específicas no curso 
da execução da cooperação (sejam estas pré-agendadas, com as de “meio-período”, ou 
recomendadas em reuniões de acompanhamento, a título extraordinário); ii) quando de 
sua conclusão e iii) em momento posterior ao encerramento das atividades de coopera-
ção, neste último caso tendo como objetivo a verificação de sua efetividade.103.

De acordo com a ABC, os princípios e aspectos a serem avaliados na cooperação internacional são:

a)	 Desenho e planejamento: relacionam-se à lógica e coerência do projeto, além da clareza de 
seu objetivo, escopo, necessidade e público-alvo;

b)	 Desempenho: verificar se as metas foram atingidas, comparando o que se buscava atingir 
com o que de fato foi alcançado no projeto;

c)	 Eficácia: averiguar se o que foi planejado, obtido e implementado no projeto era o que 
deveria ter sido feito, e se a solução implementada foi a adequada do ponto de vista dos 
beneficiários da cooperação;

d)	 Eficiência: observar se os recursos financeiros, materiais e humanos foram utilizados de 
forma adequada, não sendo desperdiçados, realizando o projeto no menor prazo e custos 
possíveis;

102 Em um dos poucos trabalhos acadêmicos existentes sobre a análise de resultados da cooperação técnica internacional do Brasil, realizado por Amado 
Luiz Cervo, ele ressalta os muitos aspectos positivos agregados pela CTI ao país: os fatores internos responsáveis pelo êxito da CTI do Brasil foram a 
criação de um sistema nacional, eficiente e racional para absorver a cooperação e a elevada capacidade de atração exercida sobre os agentes externos. Os 
resultados foram relevantes para o desenvolvimento brasileiro nas mais variadas áreas básicas de atividades, na medida em que afetavam as condições de 
vida da população. Em particular, com a CTI, ampliou-se enormemente a quantidade, a variedade e a qualidade dos alimentos produzidos e comercia-
lizados; melhorou a capacitação profissional no campo e na cidade e a prestação de serviços pôde estender-se a novas camadas da população. O Brasil 
procurou e teve êxito até certo limite em extrair da inteligência internacional conhecimentos e tecnologias avançadas. Mas o objetivo de repassá-los aos 
agentes sociais não foi alcançado como convinha. Um volume significativo de conhecimentos socialmente úteis permaneceu enclausurado em relatórios 
não divulgados. Assim mesmo, a experiência brasileira de cooperação técnica produziu efeitos sociais de grande alcance, em razão da multiplicidade de 
projetos através de cujas ações atingiam-se numerosos grupos de produtores e consumidores. In: CERVO, Amado Luiz. Socializando o Desenvolvi-
mento: Uma História da Cooperação Técnica Internacional do Brasil. Revista Brasileira de Política Internacional nº 37 Págs. 37-38.
103 Ministério das Relações Exteriores. Diretrizes Para o Desenvolvimento da Cooperação Técnica Internacional e Multilateral. 4ª Edição. Brasília, 
2014. Pág. 75.
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e)	 Sustentabilidade: relacionar a maneira como as mudanças positivas resultantes de uma co-
operação técnica internacional irão perdurar após o seu término;

f )	 Aspectos operacionais e gerenciais: tratam-se dos aspectos relacionados à gestão e a coor-
denação do projeto104;

A Assessoria Especial para Assuntos Internacionais do Estado de São Paulo tem como base os 
parâmetros de avaliação da ABC para analisar os resultados e desempenho de projetos de cooperação 
internacional.  Muito embora ainda não tenha sistematizado suas práticas em nenhum documento 
oficial, manual ou carta, fato que concede considerável autonomia de decisão ao Assessor de Coopera-
ção Internacional, há outras ferramentas cruciais para incrementar e avaliar a CTI Paulista.

A primeira delas é a existência de uma equipe com alta capacidade técnica e coesão que facilite 
a implementação e avaliação das atividades de cooperação internacional do Governo do Estado de 
São Paulo. O trabalho internacional é mensurado por meio de relatórios anuais em que são registra-
das as reuniões realizadas, autoridades recebidas e eventos co-organizados junto aos consulados. Tais 
relatórios mostram que este órgão tem sido capaz de conectar o governo do Estado de São Paulo e 
suas secretarias com diversos atores internacionais. Em 2017, até o mês de junho, haviam sido feitas 
pela Assessoria 230 audiências com diversos agentes internacionais, 15 audiências com embaixado-
res, cônsules e outros membros de relevância da comunidade internacional, além da realização de 7 
eventos que colaboraram para a maior visibilidade do Estado na arena global, seja no campo político, 
econômico, social e cultural. 

Com relação à avaliação qualitativa, ela é feita por meio de diversos canais de comunicação que 
demonstram o impacto positivo do trabalho realizado pela Assessoria. Pode-se citar, como exemplo, o 
retorno recebido a partir das atividades comunicadas no Boletim Informativo da Assessoria, que é en-
viada para aproximadamente 45 mil contatos; retornos institucionais feitos por membros do governo de 
diferentes níveis hierárquicos e a ampliação do espaço de articulação institucional. Exemplo disso foi o 
mandado recebido pela assessoria para coordenar três agendas recentes de incontestável importância:

1)	 Implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no Estado de São Paulo, 

2)	 Coordenadoria Executiva do Conselho Consultivo de Relações Internacionais105 

3)	 Coordenação do World Economic Forum Regional (WEF) realizado em São Paulo, em 
Março de 2018.

Estes fatos e dados mencionados reforçam a crescente importância e protagonismo da área in-
ternacional do Estado de São Paulo. A institucionalização dos procedimentos de análise e avaliação 
do trabalho da Assessoria Especial para Assuntos Internacionais está na agenda e trará um aporte 
fundamental para sistematizar resultados, promover aprendizado e aprofundar a profissionalização das 
relações internacionais no Estado de relevância reconhecida por parceiros nacionais e internacionais. 

104 Manual de Gestão da Cooperação Técnica Sul-Sul. Ministério das Relações Exteriores, Agência Brasileira de Cooperação. Brasília, 2013. Págs. 112-116.
105 Decreto nº 62.673, de 04 de Julho de 2017. In: http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2017/decreto-62673-04.07.2017.html



120
PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO BRASIL

Referências

ABREU, F. J. M. A Evolução da Cooperação Técnica Internacional no Brasil. In: Mural Interna-
cional, vol. 4. n. 2, 2013. 

ARISTÓTELES. A Política. São Paulo: Editora Folha de São Paulo, 2014.

BRASIL. Decreto nº 33.129, de 15 de março de 1991. Cria a Assessoria Especial de Assuntos Inter-
nacionais. Publicado em: Diário Oficial - Executivo, 16/03/1991, p.1. Disponível em: <http://www.
al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1991/decreto-33129-15.03.1991.html>.

Decreto 49.529, de 11 de abril de 2005. Reorganiza a Casa Civil. Publicado em: Diário Oficial - Exe-
cutivo, 12/04/2005, p.1. Republicado em DOE-I 14/06/2005, p. 1/8. Disponível em: <http://www.
al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2005/decreto-49529-11.04.2005.html>. 

Decreto 57.932, de 02 de abril de 2012. Institui o Plano de Relações Internacionais 2011 – 2014 do 
Governo do Estado de São Paulo e dá outras providências. Publicado em: Diário Oficial - Execu-
tivo, 03/04/2012, p.1. Disponível em: <http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2012/
decreto-57932-02.04.2012.html>.

Ministério das Relações Exteriores. Diretrizes Para o Desenvolvimento da Cooperação Técnica 
Internacional e Multilateral., 4ª ed. Brasília: Ministério das Relações Exteriores, 2014.

Ministério das Relações Exteriores. Agência Brasileira de Cooperação. Formulação de Projetos de 
Cooperação Técnica Internacional (PCT): Manual de Orientação, 2ª ed. Brasília: Ministério das 
Relações Exteriores, 2005.

Ministério das Relações Exteriores. Agência Brasileira de Cooperação. Manual de Gestão da Coo-
peração Técnica Sul-Sul. Ministério das Relações Exteriores. Brasília: Agência Brasileira de Coope-
ração, Págs. 112-116, 2013.

CERVO, A. L. Socializando o Desenvolvimento: Uma História da Cooperação Técnica Interna-
cional do Brasil. Revista Brasileira de Política Internacional nº 37, 1994.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Plano de Governo de Relações Internacionais. 
São Paulo, 2014. Disponível em: <http://www.saopauloglobal.sp.gov.br/relacoes_inter/publica/pla-
no_ri_2011-2014_portugues.pdf>.

LIMA, L. M. M. Cooperação, O Que Vem a Ser? In: Hegemonia. Vol. 1, Pág. 2-19, 2006.

MAIA, J. N. B.; SARAIVA, J. F. S. A Paradiplomacia Financeira no Brasil Na República Velha, 
1890-1930. Revista Brasileira de Política Internacional, ed. 55, p. 106-134, 2012. 

MARCOVITCH, J.; DALLARI, P. B. A. Relações Internacionais de Âmbito Subnacional: A Ex-
periência de Estado e Municípios no Brasil. Universidade de São Paulo: Instituto de Relações In-
ternacionais, 2014.

SOUSA, F. Dicionário das Relações Internacionais. Porto: Edições Afrontamento, 2005.

TAVARES, R. Paradiplomacy. Cities and States as Global Players. New York: Oxford University 
Press, 2016.


